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Elmo Farias vê obras que 
serão concluídas este ano

iâs. . íçb * *

| Três importantes obras que deveráo ser con­cluídas até o final do ano foram visitadas ontem pelo governador Elmo Serejo Farias, acompanhado 
por assessores e jornalistas.Trata-se do conjunto de viadutos para ligação 
direta entre as avenidas W-3 Norte e Sul, a ponte Costa e Silva e o Trevo na confluência dos Setores 
Policial e Gráfico.
LIGAÇAO W-3 NORTE-SUL

O governador Elmo Farias deverá entregar ao tráfego até fins de dezembro o conjunto de viadutos que, como característica principal, possibilitará a ligação em linha reta das principais vias do Plano 
Piloto, as W-3 Norte e Sul. Além disso, pistas au­xiliares e trevos oferecerão outras opções para o tráfego entre o Eixo Monumental e as duas Asas do 
Plano Piloto.Os viadutos formados pelas pistas dp Eixo 
Monumental já foram liberados e no momento já estão sendo pavimentadas as pistas de ligação Nor­te/Sul e aterradas as cabeceiras dos viadutos cen­trais que formam quatro “ tesourinhas” .A obra está localizada no centro da cidade — entre a Torre de Televisão e a Estação Rodoviária— e contará com um projeto paisagístico de Burle 
Marx que inclui gramados e arvoredos numa área de quatrocentos mil metros quadrados. Ali também  será construída uma fonte luminosa com trinta e seis taças, repuxos, e um espelho-d’água de cinco mil metros quadrados. Esta fonte virá substituir a antiga que teve de ser demolida para construção 
dos viadutos.
PONTE COSTA E SILVA

A ponte Costa e Silva, sobre o Lago Paranoá,

ligando a Avenida das Nações ao Setor de Mansões, está igualmente em fase de conclusão, devendo ser entregue até o fim do ano.
Para concluir a parte de concreto da estrutura, faltam apenas duas aduelas para ligação da ave­nida das Nações com um dos pilares centrais. Já es­tá pronta a ligação da outra pilastra central com a Península.
No vão central — entre os dois pilares — será colocada uma peça metálica de 58 metros de com­primento e trezentas toneladas de peso. Essa es­

trutura metálica será acoplada à parte de concreto através de uma operação de grande precisão e alto nível técnico, que demandará um trabalho previsto 
para cinco dias. Esse trabalho será iniciado nos primeiros dias do próximo mês.

Ao mesmo tempo serão concluídas as vias de acesso à potite, nas duas extremidades.
TREVÒ SP—SG

As obras do trevo na confluência dos Setores Policial e Gráfico, tambcm em fase de conclusão, estão concentradas nas pistas sob os viadutos, cuja entrega esta prevista para primeiro de dezembro.Com o encerramento dessa etapa, fica faltando apenas a urbanização da área adjacente, num total de trinta mil metros quadrados. Os trabalhos de plantio de grama já estão sendo executados pelo Departamento de Parques »  Jardins. Além da grama, a área será ornamentada com aproxima­damente quinhentas árvores de várias espécies.Essa obra integra o plano de melhoria do trá­fego entre o Plano Piloto e Taguatinga, que já conta com um viaduto em funcionamento, no Setor de In­dústria e Abastecimento.

Famílias substitutas terão curso de treinamento
Curso de Treinamento em Educação para Saúde e Economia Doméstica, destinado a famílias substitutas, escolhidas pela Fundação do Serviço Social, foi instalado ontem, no Centro de Desenvolvimento Socialde Taguatinga Norte. A / iniciativa se inclui no programa de colocação familiar dos menores carentes, (pág. 2)

CULTURAIS
Música do Barroco mineiro 
no santuário Dom Bosco

Um programa exclusivo de músicas do barroco mineiro — Século XVIII — será apresentado sexta- feira ás 20h30min no santuário Dom Bosco, pela Sociedade de Concertos Sinfônicos de São João Del 
Rey.O espetáculo, com entrada franca, é promoção conjunta da Fundação Cultural do DF e o Pro­grama de Ação Cultural do Ministério da Educa­
ção.A Sociedade é formada pelas Liras Sanjoanense e Ceciliana, além da Orquestra Ribeiro Bastos. A regência será dos maestros Pedro de Souza e Adhemar Campos Filho. O concerto terá a parti­cipação de oitenta figuras, sendo quarenta can­tores e outros tantos instrumentistas. Esses con­juntos musicais fundados, respectivamente, em  
1796, 1858 e 1792.

Crítica literária tem 
curso na FCDF

Curso de “Crítica Literária - Técnicas de Leitura” será ministrado pelo escritor e crítico Oswaldino Marques no Teatro 
Galpão, nos dias 24, 26 e 28 do corrente e nos dias 1 e 3 de dezem­bro vindouro. O Curso é promovido pela Fundação Cultural do Distrito Federal.

Haverá dois horários para as conferências-aula: às9h30min e às llh30min.
As inscrições poderão ser feitas na Assessoria de Literatura da FCDF, na W/3 Sul, Quadra 508, Bloco A, loja 72, durante o horário de expediente normal.
Oswaldino Marques é atualmente professor catedrático de Literaturas Brasileira e Portuguesa na Universidade de Wis- consin.

“Show dos Corpos" 
dia 22 no Ginásio

O “ Show dos Corpos” , promoção da Grande Fraternidade 
Universal, Fundação Serge Reynaud de La Ferriére, será apre­sentado no próximo dia 22 no Ginásio do Cencro Desportivo Presidente Médici.

Nove equipes - 120 componentes - formadas por crianças, jovens e adultos, apresentarão o espetáculo, que será uma sín­
tese dos sistem as de cultura física e psico-física - dos métodos 
orientais de defesa pessoal à dança e ao balé.Serão mostrados números de balé, ginástica psico-física, 
ioga, ginástica olímpica, “ tai-chi-chuan” (kung-fu), capoeira, judô, caratê e dança moderna.Os ingressos para o espetáculo estão sendo vendidos aos preços de Cr$ 15,00 - cadeiras, e Cr$ 10,00 - arquibancadas nos seguintes locais>bilheterias do Ginásio e Grande Fraternidade Universal (G.F.U.) - Edifício Serra Dourada, sala 618.A promoção tem a colaboração do Governo do Distrito Federal através da Administração das Unidades Desportivas.

Concurso literário: inscrições 
até 30 de dezembro

Inscrições de trabalhos inéditos para o X Concurso Lite­rário, instituído pelo Governo do Distrito Federal, através da 
Fundação Cultural, poderão ser feitas até o dia 30 de dezembro próximo, às 18 horas. Os autores de obras-já publicadas poderão solicitar à FCDF que essas obras sejam exam inadas pela Co­m issão Julgadora, remetendo, para isso, quatro exem plares à entidade.
DO OBJETIVO

O Concurso Literário da Fundação Culto ral do Distrito 
Federal tem por objetivo estimular a criação literária, pre­miando escritores que se destacaram pelo conjunto de suas 
-obras ou como autores de obras, éditas e inéditas de ficção, poesia, ensaio, literaturas infantil e juvenil e memória ou crônica.
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“Problem as Sociais  
do M undo  

C ontem porâneo” 
hoje na UnB

O curso  “ P rob lem as  Sociais do Mundo Contem­
porâneo” terá início hoje, às 16 horas, no Auditório Dois 
Candangos da Universidade de Brasília, sob a coordenação de D. Gilda Cury, esposa do 
Reitor Amadeu Cury.

Os tem as que serão desen­volvidos durante o curso são 
as seguintes: 'Dia 18, “ A
Educação e o Desenvolvimen­
to Nacional” pelo professor Paulo Vicente Guimarães; dia 
20, “ A Previdência Social e o 
P rogram a de A ss is tên c ia  Social no B rasil” pelo profes­
sor Inocêncio  M artines  Coelho; dia 24, “ A Evolução 
da Estrutura Social Brasi­leira” pelo professor Fernan­
do Correa Dias; dia 25, “ O D esen vo lv im en to  S ocia l no Brasil” pelo professor Va- mireh Chacon e finalmente no 
dia 27, “ A Política de Atenção ao Menor no Distrito Federal” 
pelo Secretário de Serviços S ocia is do GDF,  M arival 
Tapioca.

FSS: Curso de Treinamento 
para Famílias substitutas

Curso de Treinamento em Educação para Saúde e Economia Doméstica, des­tinado a famílias substitutas, escolhidas pela Fundação do Serviço Social, foi ins­talado ontem, no Centro tle Desenvol­vimento Social de Taguatinga Norte. A iniciativa se inclui no programa de co­locação familiar dos menores carentes.
Patrocinado pela Fundação do Serviço Social, da Secretaria de Serviços Sociais, juntamente com a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor, Funabem, o Curso destina-se a cinquenta e oito famílias. Essas famílias participam da àtividade decolocação familiar do subprograifaa de atendimento ao menor carente e aban­donado. Elas têm sob sua guarda me­nores em regime de colocação familiar nas modalidades gratuitas ou subsidi- ladas pela FSS.
O Curso será ministrado para duas tur­mas, com aulas na Legião Brasileira de Assistência e no Centro de Desenvolvi­mento Social, em Taguatinga, e se esten­derá até o próximo dia 29.A coordenação geral será do Depar­tamento do Bem-Estar do Menor, De- bem. E a responsabilidade executiva

caberá a Divisão de Triagem e Atendi­mento ao Menor, Ditam, ambos da FSS, através do programa de colocação fa­miliar.
OBJETIVOS

Os objetivos fundamentais são os se­guintes: elevar o nivel cultural das fa­mílias substitutas, visando a Um melhor 
atendimento aos menores; incentivar seus participantes a trabalhar em grupo; diversificar relacionamentos entre as famílias participantes do programa de colocação familiar; conscientizar as famílias substitutas quanto à importân­cia da saúde e alimentação para o cres­cimento e desenvolvimento dos menores; e despertá-las quanto à utilização de alimentos segundo os respectivos valores protéicos, mediante a aplicação de car­dápios práticos balanceados.Presidiu a cerimônia de instalação do Curso a Diretora do Departamento de Bem-Estar do Menor, Cleide de Matos Ma ia Leite, que representou o Diretor Executivo da Fundação do Serviço So­cial, Professor José Francisco de Sá Teles.

Verifique se o seu 
carro está multado

Veículos automotores multados pela Io Companhia de Trânsito do Io Batalhão de_ Polícia Militar, na área do Plano Piloto e adja­
cências, no dia 29 de outubro de 1975.
Placas: AA -  9986 -  8684 -  4269 -  5374 -  5373.Placas: AB -  2510 -  4371 -  9785 -  3776 -  0373 -  8565 -  8556 -  
3296 _ 8239Placas: AC -  2325 -  1306 -  2555 -  8175 -  4001 -  8889 -  4867 -  2655 — 0086 — 8420 — 0706 — 0516.Placas AD -  6178 -  1542 -  797§ -  5180 -  1086 -  9270 -  6906 -  7675 
_  37Õ1 -  9438 -  6873 -  6234 — 0892 -  3628 -  0981 2921.P lacas AE -  5605 -  6056 -  8274 -  7746 -  1658 -  8592 -  8209 -  0086
— 6051 -  3029 — 3558 — 0406 — 2612.
Placas AF -  5631 -  4401 -9 9 1 8  -  7058 -  6876 -  6280 5724 -  3874— 9785 — 1349 — 4353 — 1935 — 8766 — 2716.P lacas AG -  7412 -  4165 -  4567 -  6775 -  7976 7987 -  7522 -  8437
— 0930 -  1613 -  3044 -"7654 -  9924 -  1155 — 5091 — 4215 — 4724 -  4878 -  9967 -  4818 -  2976.Placas AH -  3441 -  4200 -  3164 -  8897, -  8444 -  8443 -  8674 -  9834— 9943 — 6843 — 3408 — 5464 — 9337 — 9237 — 3460 — 2316 — 3003 — 

6845 -  5250 -  0274 -  2617 -  1122. .P lacas AI — 0629 — 3466 — 5697 — 3806 — 5725 -  0261 — 6310 — 1437— 6220 -  3078 -  2029 -  1546 -  0186 -  1068 -  1058 -  6848. Placas AJ -  6820 — 1820 -  6186 — 7120 — 3328 — 7220 -  7320. 
Placas CA -  2944 -  4558 -  0094 -  0428.P lacas OF -  4997 -  0901 -  5873.
P lacas ON— 1039. IPlacas TX -  2219 -  2631 -  2128 -  2318.
CARROS DE OUTROS ESTADOS:
Placas: AH7188/GB -  IH1476/SP -  GFÕ529/GB -  BA8330/G0— GC0650/GB -  GC0901/GO -  IJ5784/MG -  DP4375/SP -DH4523/SP — AJ8551/SP — AD9732/MT — HB0070/GB —DA0911/GB -  NK8255/SP -  AN7154/MG -  LE50477GB -SM7070/SP -  AE3637/MG -  CL6344/SP -  BA0141/G0 -BA2313/GB -  AI 9506/PR -  FD4769/GB -  FI 9534/GB -
FE3860/RS -  MZ5645/SP.

Solenidade cívica no Buriti 
festejará o Dia da Bandeira

Oficiais da PMSP 
visitarão Brasília

Como parte do encerramento do Curso de Aperfei­çoamento de Oficiais da Polícia Militar de São Paulo, uma delegação de oficiais dessa corporação virá aV Brasília, em viagem de instrução. Integram a dele­gação dois oficiais superiores, vinte e quatro capitães e um tenente.Os visitantes chegarão hoje e serão recepcionados por seus colegas da PMDF. Depois de conhecerem pro­gramas de atividades e instalações da Policia Militar do Distrito Federal, observarão equipamentos e ma­terial, com informações atinentes ao currículo do curso que cumpriram.Dia 20, os militares paulistas estarão no 2 o Grupa­mento de Incêndio do Corpo de Bombeiros do DF, para visitarem as instalações técnicas. Assistirão, a seguir, a uma demonstração no Grupamento de Busca e Sal­vamento, no Setor de Clubes Esportivos Norte.A delegação deverá retornar a São Paulo no sábado.

I Encontro da Universidade 
de Brasília: O Homem e o Cerrado

Solenidade cívica de culto ao Pavilhão Nacional será realizada às llh40min hoje, Dia da Ban­deira, defronte ao Palácio do Buriti. A promoção é do Governo do Distrito Federal, através dos 
Gabinetes Civil e Militar, com a participação do Secretariado de 
Estado do DF., convidados es­peciais, funcionários do Palácio e dos órgãos que funcionam no Anexo e jornalistas.

A Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros do Distrito Federal terão participação especial na programação, cuja parte prin­cipal culminará com a cerimônia 
de hasteamento da Bandeira 
Brasileira e da Bandeira de 
Brasília, às 12 horas.

Caberá à Banda de Musica do Corpo de Bombeiros a execução  
da parte musical.

Será realizado no período de 2 a 6 de dezembro o Io Encontro 
da Universidade de Brasília que contará com a participação de professores de todas as áreas que apresen tarão  trabalhos que representam mostra das ativi­dades do corpo docente da UnB. Trata-se de uma reunião de caráter interdisciplinar e para o I Encontro foi selecionado como 
tema central, “O Homem e o 
Cerrado”.A conferência de abertura 
sera proferida por um “expert” èm Cerrado, Mario Guimarães Ferri, professor de Botânica da 
USP que falará sobre o enfoque interdisciplinar nos estudos do Cerrado.Serão desenvolvidas pales­
tras em .torno de vários sub-te- mas. O primeiro sub-tema será 
“O Ambiente do Cerrado” , com 
palestras como “ Geografia e Geologia do Cerrado” , “ Ana­
tomia vegetal e Cerrado” , “ En- tom ofauna do C errado” , “Ecologia do Cerrado” etc. A

coordenação está a cargo do Ins­tituto de Ciências Biológicas. 
Um a m esa  redonda sobre  “ Governo e Universidade no âm­bito do Cerrado” abrangendo palestras sobre “O II Plano Básico de Desenvolvimento Cien­tífico e Tecnológico” e “ Pesquisa Agro-Pecuaria no Cerrado” esta sendo coordenada pelo Depar­tamento de Engenharia Agro­nômica.

O segundo subtema, será "O 
Homem do Cerrado antes de 
Brasília” , coordenado pelo Ins­tituto de Letras. Algumas das palestras a serem desenvolvidas' são " P op u lações In d ígen a s” , “ F o lc lo r e ” , “ A C ulinária do Cerrado”, “ Coronelismo e chefes 
políticos na República ■ Velha”, “Q cabloco no Cerrado antes da 
Fundação B r a s ília ” , “ Língua  
sertaneja no Brasil Central” , “ A sintaxe Latina na Língua do Cerrado”, “ Apoesia do Cerrado” e um documentário sobre Piri- 
nópolis.
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Nesta sexta-feira, 21 de novem bro, o P resid en te  Ernesto Geisel ira a Goiania, onde passará oito horas em  
visita oficial ao Estado de Goiás. Ali, além de conceder audiências, mantera contatos com lideranças de classes produtoras, devendo, à opor­tunidade, lançar uma Cam­panha de incentivo à produção agrícola.

Para apresentar os cum­
primentos de despedidas ao- 
Adido Cultural e de Imprensa 
de sua Representaçao 
Diplomática em nosso País - 
que, apos permanência de 
cerca de quatro anos no 
Brasil, retorna a Varsóvia, 
por término de comissão - o 
Embaixador da Polônia e a 
senhora Edward Wychowa- 
niec irào oferecer um co­
quetel, às 12 horas do próximo 
dia 26 deste mês de novembro, 
na sede de sua Embaixada, 
distinguindo ao Diplomata e à 
senhora Eugenjusz Szadurski.

Na sex ta -fe ir a , 21 de novembro, quem estara de aniversário é o General Oscar Luis dá Silva, Comandante doIII Exército, sediado em Porto Alegre.

Niima promoção da Con­fed eração  N acional da 
Agricultura, realiza-se aqui em Brasilia, de 17 a 21 do 
co rren te, o “ I E ncontro  Nacional de Agropecuaria” , que contou em sua solene ses­são de abertura com a 
h on rosissim a presença  do Presidente da República.

Hoje, em cerimônia cujo início foi aprazado para às 11:20 horas, e que tera lugar no Setor Militar Urbano, o 
transcurso do “ Dia da Ban­deira” será assinalado pela leitura da Ordem do Dia do Ministro Sylvio Coelho da Frota, o que sera precedido pelo solene hasteamento do Pavilhao Nacional. A seguir, encerrando essa solenidade' c iv ic o -m ilita r , cinquenta e seis personalidades civis e 
militares, residentes na area 
do Estado de Goiás, do Dis­trito Federal, e do Triângulo M ineiro, serão  a gra ciad a s  com a “ Medalha do Pacifi­
cador” .
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS
D EC R ET O  N°. 3.062 DE 17 DE 
NOVEM BRO DE 1975

A prova as  p lan ta s  dos Setores 
que m enciona.

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
T RITO  F E D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es que lhe confere o item
II, do a rtig o  20, da Lei N°. 3751, 
de 13 de ab ril de 1960, com binado 
com o a rtig o  32, do D ecreto  " N "

N°. 417, de 02 de junho de 1965, e 
•.endo em  v is ta  o que consta  do 
processo  núm ero  301.994/71,

DECRETA :

A rt. I o.- F icam  ap ro v ad as  as 
p lan tas  ad ian te  especificadas, 
que ra ta m  de c riação  de ARE AS 
P A R A  SU B E ST A Ç Õ E S, nos 
segu in tes locais:

I - P lan ta  E Q /Sul - P R -1 2 7 /1  -

E n lre q u a d ra s  706/906 e 705/905;
I I -  P lan ta  SE P/Sul- P R -4 0 /1  - 
Setor de Edificios Públicos Sul, 
E n tre  qu ad ra  707/907;
III -  P lan ta  SE P/Sul- P R -4 1 /1 - 
Se.or de E dificios Públicos Sul, 
Q uadra 704;
I V -  P la n ta  S G A /S u l- P R -  
172/1— Setor de G randes A reas 
Sul, E n tre q u a d ra  714/914;
V- P l a n a  SG A /Sul-173/1- 
Setor de G randes A reas Sul,

E n tre q u a d ra  713/913;
VI -  P lan ta  SGA/Sul- P R -  
174/1— Setor de G randes A reas 
Sul, E n tre q u a d ra  712/912;
V I I -  P lan ta  SGA/Sul- P R -1 7 5 /1
- Setor de G randes A reas Sul, 
E n tre q u a d ra  710/910; e,
V I I I -  P lan ta  SGA/Sul- P R -  
176/1, Setor de G randes A reas 
Sul, Q uadra  702.

A rt. 2o. É revogado  o D ecreto  n°. 
2619, de 24 de ab ril de 1974.

d e c r e t o  N.* 3 .0 6 3  d e  17 d e  novem bro d e  1 9  75 F a i x a  Gradua l  VII I

R e t i f i c a  0  anexo I I  do D e c re t o  
n9 3 . 0 4 0 ,  de 28 de o u t u b r o  de 
1975 ,  que d i s p õ e  s o b r e  a t r a n s f o r  
mação e t r a n s p o s i ç ã o  de c a r g o s  pa 
r a  as  C a t e g o r i a s  F u n c i o n a i s  do 
Grupo S e r v i ç o s  A u x i l i a r e s ,  do Qua 
dro  de P e s s o a l  do D i s t r i t o  Fe 
d e r a l .

O  G o v e r n a d o r  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l  no uso 
das  a t r i b u i ç õ e s  que l he  sã o  c o n f e r i d a s  p e l o  a r t i^  
go 2 0 ,  i n c i s o  I I ,  da Lei  n9 3 . 7 5 1 ,  de 13 de 
a b r i l  de 1950 ,  e t e n d o  em v i s t a  0  d i s p o s t o  nos 
a r t i g o s  8? e S r ,  da Lei n9 5 . 9 2 0 ,  de 19 de se te m  
br o  de 1973,

D E C R E T A :

A r t .  19 -  F i c a  r e t i f i c a d a ,  na forma do Anexo,  a 
R e la ç ã o  Nominal dos o c u p a n t e s  dos c a r g o s  t r a n s f o r m a d o s  e t rans^ 
p o s t o s  p e l o  Decreto.  n9 3 . 0 4 0 ,  de 28 de o u t u b r o  de 1975.

A r t .  29 -  E s t e  D e c r e t o  e n t r a r á  em v i g o r  na dâ  
t a  de ?ua  p u b l i c a ç ã o ,  r e v o g a d a s  as  d i s p o s i ç õ e s  em c o n t r á r i o .

D i s t r i  t o  F e d e r a l , ,  ' ) ^ d e  'fJCiM .U »
879 da R e p ú b l i c a  es 169 de t f r a s T l i a .

de 1975

g & fà  S er e Jç ^ fX r ia s

{

JOSf AFF0NS0 MONTEIRO DE BARR0S’ MENUSÏÉR

A N E X O

( D e c r e t o  n9 3 . 063 , de 17 de novembro  de 1975)

R e t i f i c a ç ã o  da R e la ç ã o  Nominal dos O cupantes  dos Cargos Tran s  
formados  e T r a n s p o s t o s  a que se  r e f e r e  0  a r t i g o  19 do De cr e t o  
n9 3 . 0 4 0 ,  de 28 de o u t u b r o  de 1975.

EXCLUIR

C a t e g o r i a  F u n c i o n a l :  Agente A d m i n i s t r a t i v o  
C l a s s e  "E " ,  CÕdigo: SA-401 .6

J o s é  B o n i f á c i o  Ale xa nd re  
Amel ia dos P as so s  L. da S i l v a  
Luiz de Mattos 
A l n o i s a  de F a r i a  Coelho 
M a r le id o  A v el in o  da Nõbrega 
M a s s i lo n  F e r r e i r a  dos Sa nt os  
Nelson  G r a d i l  Cardoso 
J o s é  R od r i gue s  P e r e i r a  
A g u s t in  P r i e t o  Leon 
G i l b e r t o  R i b e i r o  Rocha 
Marcos V i n i c i u s  de O l i v e i r a  
F r a n c i s c o  de O l i v e i r a  F a r i a s  
João  B a t i s t a  M. de Rezende 
A n i s i o  Teodoro
Fa i x a  Gradual  VII

Hugo de Araú jo  Souza 
Regina Mar ia  P a d i l h a  L o u r e i r o  
C l e o n i c e  R o á r i g u e s  de O l i v e i r a  
Cyreneu V i e i r a

F a i x a  Gradua l  VI 

L a i l a  F a l l u h  T e i x e i r a

Fa i x a  Gradua l  V

Mar ia  das Graças  L. Barbosa  
E l o i s a  Camila do Couto Cardoso 
Raimundo F é l i x  da S i l v a

Fa i xa  Gradual  IV

C a r l o s  S i l v a  
D i r c e  de Souza R i b e i r o  
Lu iz a  Gomes de Souza 
S u e l i  Borges P e r e i r a  
Maria Lu iz a  S.  R. G u t i e r r e z  
B e r t r a n d  P i r e s  M i l f o n t  
S e n i l o  de Souza Mendes 
Ign ez  S i l v a  de Miranda 
Gerson F i l í u  
Gonçalo Alves  Braga 
L u c i l i a  M o re i r a  de Souza 
Neusa Alves P i n t o  
S e c i a  da G l ó r i a  R o d r i g u e s  
Raul Wolney F i lh f r  
W a l t e r  de Souza P i n t o

i i

A rt. 3o. - E ste  D ecreto  e n tra rá  
em  vigor na d a ta  de sua  publi­
cação , rev o g ad as as disposições 
em  co n tra rio . _
D istrito  F ed e ra l, 17 de novem bro 
de 1975
87°. da  R epública  e 16°. de 
B rasília .

ELM O S E R E JO  FA RIAS

SIZINIO D E ANDRADE GAL- 
VAO.

«. 7 1 8
10 .902

7 . 68 7
I . 9 4 9  

15.161 
17.702

4 . 5 4 0  
980 

7 .956  
16 .048  
16 . 00 3  
1.012 

13. 239
I I . 3 9 0

4 .535
898

9.3 39
16 .0 33

13.391

31.991
3 .876

100

.10.184
31 .959
32 .319
32 .357
13 .386
15 .085

102

5.9 16
15.111
32 . 28 3

6 . 6 4 5
11 .629
32 .235
15 .179
15 . 188
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C l a s s e  "D", Código:  SA-401.5

NTvel de Vencimento

Osvaldo Teodoro 
Antonio I z i d r o  Neto 
Miriam F r e i t a s  Costa 
F r a n c i s c a  Angelo de Moraes 
Jo s é  Ribamar de Sousa 
Oul ia  Maria N. de A. Melo 
Diva Helena T. Belarmino 
F l eur y  Aguiar 
Delson Dourado de Sousa
Faixa  Gradual VIII

Sa lv ad or  Barbosa da S i l v a  
José  Dival Sousa Santos 
Renato Antonio Maia 
João P i n h e i r o  das Dores 
Raimundo Leda de Macedo 
Jerõnimo Duarte 
Rubens Araújo da S i l v a  
V ic t o r  Manoel Pa lmie r i

Faixa  Gradual  VII

Jonas  Costa Luz 
Jo sé  Ribamar da S i lv a

Fa ixa  Gradual VI 

Sé r g io  Costa
C r i s t i n o  V ie i r a  de Alencar

Fa ixa  Gradual  V

Joe l  Guilherme Medeiros 
S inva l  José Gonçalves Miranda 
Wal te r  Ayres Cavalcan te 
Jo s é  F e r r e i r a  R ibe i ro  
Lygia Cél i a  de Mendonça 
Loide Stoppa Correa Dantas 
Raimundo Rodrigues Costa

Faixa Gradual  IV

S o f ia  Macedo de Cas t ro 
José Vandik O l i v e i r a  
José M a rc i l i o  R ibe i ro  
Geraldo Roberto 
Celso G oiabe i ra  Correa

Faixa Gradual I I I  

Ju r an d i  de Cerqu e i ra

Clas se  "C", -  Código: SA-401.4 

Fa ixa  Gradual  I I I  

Hi ldebra nd o  F. de O l i v e i r a

C a te g o r i a  F un c i ona l :  O a t i l ó g r a f o  
Clas se  •B" ,  Código: SA-402.4

Nível  de Vencimento

Antonio B a t i s t a  P i r e s
Maria do Socor ro  Barbosa Araújo

14.985
9.060

12.270
7.369
8.904
8.446

11.966
12.357

8.496

13.095
4.054
6.209

12.746
15.056

1.776
2.259

12.172

13.299
2.746

8.426
2.454

13.287 - 
8.504 
1.478 
2.122 

6.687 
4.131 

12.302

33.286
1.146

14.941
12.003

6.783

14.954

14.199

6.221

12.329

2. INCLUIR

Categoria Funcional: Agente Administrativo 

Classe "E", Código: SA-401.6

Faixa Gradual VII

José Bon i f ác io  Alexandre 
Amélia dos Passos  L. da S i l va  
Luiz de Mattos 
Alnoisa  de F a r ia  Coelho 
Marle ido Avel ino da Nóbrega 
Massi lon F e r r e i r a  dos Santos 
Nelson Grad i l  Cardoso 
José  Rodrigues P e r e i r a  
Agust in P r i e t o  Leon 
Gilberto Ribeiro Rocha 
Marcos Vinicius de Oliveira 

João B a t i s t a  N. de Rezende 

Anísio Teodoro

Faixa  Gradual  VI

F ra nc is co  de O l i v e i r a  F a r ia s
Hugo de Araújo Souza
Regina Maria P ad i l ha  Loure i ro
Cleonice Rodrigues de O l i v e i r a
Cyreneu V ie i ra
Maria das Graças L. Barbosa
Carlos  S i lv a
Pedro F i g u e i r a  Fonseca

Faixa  Gradual V

L a i l a  Fa l luh  T e i x e i r a  
Dirce de Souza R ibe i ro  
Luiza Gomes de Souza 
Sue l i  Borges P e r e i r a

Faixa Gradual I I I

E l o i s a  Camila do Couto Cardoso 
Raimundo F e l ix  da S i l va  
Maria Luiza S. R. G u t i e r r e z  
Ber t rand  P i r e s  Mi l fon t  
S e n i lo  de Souza Mendes 
Ignez S i l v a  {le Miranda 
Gerson F i l i u  
Gonçalo Alves Braga 
L u c i l i a  Morei ra de Souza 
Neusa Alves P in to  
Se c i a  da G ló r ia  Rodrigues 
Raul Wolney F i l ho  
Wal te r  de Souzai P in to

Fa ixa  Gradual I 

Ge ra ld in o  Mattos

C lasse  "D", Código:  SA-401.5

Faixa  Gradual VIII

Osvaldo Teodoro 
Antonio I z i d r o  Neto 
Miriam F r e i t a s  Costa 
Diva Helena T. Belarmino 
Jonas Costa Luz 
Wal te r  Ayres Cava lcan te

8.718
10.902

7.687
1.949

15.161
17.702

4.540
980

7.956
16.048
16.003
13.239
11.390

1.012

4.535
898

9.339
16.033
31.991
10.184

9.122

13.391
31.959
32.319
32.357

3.876
100

13.386
15.085

102

5.916
15.111
32.283

6.645
11.629
32.235
15.179
15.188

10.229

14.985
9.060

12.270
11.966
13.299

1.478
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Fa i x a  Gradual  VII

S a l v a d o r  Barbo sa  da S i l v a  
J o s é  Diva l  Sousa Sant os  
Re n a t o  A n t o n i o  Mai a 
João  P i n h e i r o  das  Dores 
Raimundo Leda de Macedo 
Je r ô n i m o  Duar te  
Rubens Araú jo  da S i l v a  
V i c t b r  Manoel P a l m i e r i

13.095 
4.054 
6 . 209 

12.745 

15.056 
1 .776 
2 .259  

12 .172

Lygia C e l i a  de Mendonça 
Loide S t op pa  C or re a  Dantas 
Raimundo R odr ig ues  Costa

F a i x a  Gr a dua l  I I I

F r a n c i s c a  Ange l o  de Moraes  
O u l i a  Ma r i a  N. de A. Maio 

F l e u r y  A g u i a r

6. 687  
4 .131 

12 .302

7. 359 
8 . 446 

1 2.35.7

F a i x a  Gradua l  VI 

J o s é  Ribamar  de Sousa 
J o e l  Gui lherme Medeiros

8 .904
13.287

F a i x a  Gradual  I 

J o s é  Ribamar da S i l v a  
C r i s t i n o  V i e i r a  de A l e n c a r  
J u r a n d i  de C e r q u e i r a

2 .7 46
2 . 4 5 4

14 .9 54

F a i x a  Gradual  V C l a s s e  "C",  Código:  SA-401 .4

S e r g i o  C os ta  
S o f i a  Macedo de C a s t r o  
J o s é  Vandik O l i v e i r a  
J o s é M a r c i l i o  R i b e i r o  
G e ra l d o  Rober to  
C e ls o  G o i a b e i r a  C orr ea  
Delson Dourado de Sousa

8 .426
33 .286

1.146"
14.941
12 . 003

6 . 783
8 .496

F a i x a  Gradual  I I

H i l d e b r a n d o  F. de O l i v e i r a

C a t e g o r i a  F u n c i o n a l :  D a t i l o g r a f o  
C l a s s e  "B",  Código:  SA-402 .4

14 .199

F a i x a  Gradua l  IV F a i x a  Gradual  VII I

S i n v a l  J o s é  G onça lves  Miranda 
J o s é  F e r r e i r a  R i b e i r o

8 .504
2.122

A n to n io  B a t i s t a  P i r e s  
Maria  do S o c o r ro  Barbosa  Ar»'

6.221

12.329

D EC R ETO  N° 3.060 DE 14 DE 
NOVÊM BRO DE 1975

A bre c réd ito  su p lem en ta r no 
valo r de C r$ 22.714.000,00 (v in te  e 
dois m ilhões, se tecen tos e q u a ­
torze m il c ruzeiros) à s  do tações 
do o rçam en to  v igen te  que e s­
pecifica .

(O  p resen te  d ecre to  foi 'red u n ­
dan tem en te  publicado em  nossa 
ed ição  de ontem , dia 18, contendo 
in co rreçõ es).

D EC R ET O  N° 3.061 DE 14 DE 
NOVEM BRO DE 1975

Abre c réd ito  su p lem en ta r no 
v a lo r de C r$ 26.945.000,00 (v in te  e 
s e is  m ilh õ e s , n o v e c e n to s  e 
q u a re n ta  e cinco m il c ruzeiros) 
à s  do tações do o rçam en to  v igen te  
que especifica '

-(O p resen te  dec re tò  'fo i red u n ­
d an tem en te  publicado em  nossa 
ed ição  de on tem , dia 18, contendo 
in co rreçõ es).

Secretaria 
de 

Administração
D EC R ETO  D E 12 DE NOVEM ­
BRO DE 1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
T RITO  FE D E R A L , no uso d as 
a tr ibu ições que lhe confere o a r ­
tigo 20, inciso II, da Lei n° 3.751 
de 13 de ab ril de 1960 e tendo em 
v is ta  o que consta  do processo  n° 
29.641/75,

RESO LVE:
APOSENTAR, nos te rm o s dos 
a rtig o s  176, item  III, e 178, item  
III , da Lei n° 1.711, de 28 de ou­
tub ro  de 1952, com binados com  os 
a rtig o s  101, item  I, e 102, item  I 
a lín ea  “ b ” , da CONSTITUIÇÃO 
DA R E PU B L IC A  FE D E R A T IV A  
DO B R A S IL , no c a rg o  d e

E screven te -D atilóg ra fo , n ível 7, 
T E R E Z IN H A  DA TRINDADE 
GONÇALVES GUAHIBA, m a ­
tr ícu la  n° 11.728, do Q uadro 
P rov isó rio  de P essoal do D istrito  
F ed e ra l.
D istrito  F ed e ra l, 12 de novem bro 
de 1975
ELM O S E R E JO  FARIAS 
JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER

D EC R ETO  DE 12 DE NOVEM ­
BRO DE 1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TRITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es que lhe confere o a r ­
tigo 20, inciso II, da Lei n° 3.751 
de 13 de ab ril de 1960 e tendo em 
v is ta  o que consta  do processo  n°
30.327/75,f
RESO LVE:
APOSENTAR, nos term os dos 
a rtig o s  176, item  III, e 181 d a  Lei 
n° 1.711 de 28 de outubro  de 1952, 
com binados com os a rtig o s  101, . 
item  I, e 102, item  II, da CONS­
T IT U IÇ Ã O  DA R E P U B L IC A  
FE D E R A T IV A  DO BRASIL, no„ 
cargo  de A tendente, m veT9^ 
CORA N U N ES VIANA E SILV jC  
m a tfícu la  n° 1.031, do Q uadro 
ProiVisório de P essoal do D is trita  
F ed e ra l.
D istrito  F ed e ra l, 12 de novem bro 
de 1975
ELM O S E R E JO  FARIAS 
JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER

D EC R ETO  DE 12 DE NOVEM ­
BRO DE 1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TRITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ibu ições que lhe confere o ar- 
:igo 20, inciso II, da Lei n° 3.751 
de 13 de ab ril de 1960 e tendo em 
v ista  o que consta  do processo  n° 
29.929/75,

RESO LVE:
A POSENTA R: nos :erm os do? 
a rtig o s  176, item  III, e 181 da Lei

n° 1.711 de 28 de outubro  de 1952, 
com binados com  os artig o s 101, 
item  I, e 102, item  II, da CONS­
T IT U IÇ Ã O  DA R E P U B L IC A  
FED E R A T IV A  DO BRASIL, no 
cargo  de T rab a lh ad o r, n ível 1, 
JOAO E U G Ê N IO  DA SILVA, 
m a trícu la  n° 458, do Q uadro 
P rovisório  de Pessoal do D istrito  
F ed era l.
D istrito  F ed era l, 12 de novem bro 
de 1975
ELM O SE R E JO  FARIAS 
JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN USIER

D EC R ETO  DE 12 DE NOVEM­
BRO D E 1975
O G O V ER N A D O R  DO D IS ­
TRITO  FE D E R A L , no uso das 
a tribu ições que lhe confere o ar- 
igo 20, inciso II, da Lei n° 3.751 

de 13 de ab ril de 1960 e tendo em 
v is ta  o que consta  do p rocesso  n° 
67.317/75.
RESOLVE:
APOSENTAR, nos .erm os 'l"*' 
a rtig o s 176, item  III , e 178, iu.id
III, da Lei n° 1.711 de 28 de ou- 
ubro  de 1952, com binados com os 

artig o s 101, item  I, e 102, item  I, 
alínea " b ” , da CONSTITUIÇÃO 
DA R EPU B LIC A  FED ER A TIV A  
DO BRASIL, no cargo  de P ro fes­
sor de E nsino Médio, Código 
MG1> 02.19, MURILLO DE CER- 
Q U EIR A  BRANCO, m a trícu la  n° 
4.262, do Q uadro  P e rm an en te  de 
P essoal do D istrito  F edera l. 
D istrito  F ed era l, 12 de novem bro 
de 1975
ELM O S E R E JO  FARIAS 
JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN USIER

D EC R ETO  DE 12 DE NOVEM­
BRO DE 1975

O G O V ER N A D O R  DO D IS ­
TRITO  FE D E R A L , no uso d a s  
a tribu ições que lhe confere o ar- 
:igo 20, inciso II, da Lei n° 3.751, 
de 13 de ab ril de 1960 e tendo em 
v is ta  o que consta  do processo  n" 

" 30.731/75,

RESOLVE:
APOSENTAR, nos term os dos 
a rtig o s  176, item  III, e 178, item

III  da Lei n° 1.711 de 28 de ou- 
ubro  de 1952, com binados com  os 

a rtig o s  101, item  I, e 102, item  I, 
a línea  “ b ” , da CONSTITUIÇÃO 
DA R EPU B LIC A  FED E R A T IV A  
DO BRASIL, no cargo  de A rtífice 
de M aquinista, nível 6, FLO- 
R IP E S  DE SOUZA, m a trícu la  n° 
10.157, do Q uadro P rov isório  de 
P essoal do D istrito  F edera l. 
D istrito  F e d e ra l , '12 de novem bro 
de 1975
ELM O SE R E JO  FA RIAS 
JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER

D ECRETO  DE 12 DE NOVEM ­
BRO DE 1975

O G O V ER N A D O R  DO D IS ­
TRITO  FE D E R A L , no uso das 
a tribu ições que lhe confere o a r ­

t ig o  20, inciso II, da Lei n° 3.751 
de 13 de ab ril de 1960 e tendo em 
v is ta  o que onsta  do processo  n° 
31.201/75, , '

RESOLVEI*
CONSIDERAR APOSENTADO, 
nos term os dos a rtigos 176, item
I, e 181, da Lei n° 1.711 de 28 de 
outubro de 1952, com binados com 
os artig o s 101, item  II, e 102, item
II , da C O N ST IT U IÇ Ã O  DA 
R EPU B LIC A  FED E R A T IV A  DO 
BRASIL, no cargo  de Porte iro , 
nível 9—A, JOAO HONÓRIO DA 
FONSECA, m a trícu la  n° 17.603, 
do Q uadro P rovisório  de P essoal 
do D istrito  F edera l, a  p a rtir  de 24 
de outubro  do co rren te  ano. 
D istrito  F ed e ra l, 12 de novem bro 
de 1975
ELM O SE R E JO  FA RIAS 
JO SÉ AFFONSO M O NTEIRO  
DE BARROS M EN U SIER

D EC R ETO  D E 12 DE NOVEM ­
BRO DE 1975
O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TRITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es que lhe confere o a r ­
tigo 20, inciso II, da Lei n° 3.751 
de 13 de ab ril de 1960r e tendo em 
v is ta  o que consta  do p rocessso  n° 
30.551/75,

RESOLVE:

'EXONERAR-, a pedido, FR A N ­
CISCO ALVES DE SOUZA, do 
carg o  de P ed re iro , n ível 8—A, 
m a trícu la  n° 16.354, do Q uadro  
P rov isório  de P essoal do D istrito  
F ed era l, a  p a r tir  de 21 de ou tubro  
do co rren te  ano.
D istrito  F ed e ra l, 12 de novem bro 
de 1975
ELMP SEREJO FARIAS 
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO 
DE BARROS M B N U & E  R

D EC R ETO  DE 12 DE NOVEM ­
BRO DE 1975
O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
T RITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es que lhe confere o a r ­
tigo 20, inciso II, a  Lei n° 3.751, de
13 de ab ril de 1960, e tendo em  
v ista  o que co n sta  do processo  n° 
29.321/75,

RESO LVE:

EX O N ER A R , a pedido, PAU­
LINO R U B E N S DE BARROS, do 
carg o  de Piloto-A viador, n ível 15, 
m a tr ic u la  n° 16.500, do Q uadro  
P rov isório  de P essoa l do D istrito  
F ed era l, a  p a r tir  de I o de outubro  
do co rren te  ano.
D istrito  F ed e ra l, 12 de novem bro  
de 1975
ELM O S E R E JO  FA RIA S 
JO SE AFFONSO M O NTEIRO  
DE BARROS M EN U SIER

D EC R ÈTO  DE 12 DE NOVEM ­
BRO D E 1975
O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
T RITO  FE D E R A L , no uso d as 
a tr ib u içõ es que lhe confere  o a r ­
tigo 20, inciso II , da Lei n° 3.751 
de 13 de a b ril de 1960 » tendo em  
v is ta  o que consta  do processo  n° 
29.298/75,

R ESO LV E:

E X O N ER A R , a pedido, ETE L - 
VINA COELHO DE ANDRADE, 
do carg o  de P ro fesso r de E nsino 
E lem en ta r, n ivel 13-B. m a trícu la
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n° 4.928, do Q uadro  P rov iso rio  de 
P essoa l do D istrito  F ed e ra l, a 
p a r t ir  de I o de ou tubro  do c o rre n ­
te ano.
D istrito  F ed e ra l, 12 de novem bro  
de 1975
ELM O  S E R E JO  FA RIAS 
JO SE  AFFONSO M O NTEIRO  
D E BARROS M EN U SIER

D E C R E T O  DE 12 DE NOVEM ­
BRO DE 1975
O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
T R ITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es  que lhe confere  o a r ­
tigo 20, inciso II, da Lei n° 3.751 
de 13 de ab ril de 1960 e tendo em 
v is ta  o que constfi do processo  n° 
61.833/75,

R ESO LV E:

E X O N E R A R , a pedido, RONAL­
DO B ITTEN CO U RT, do ca rg o  de 
P r o f e s s o r  de E n s in o  M edio . 
Código MGI. 02.19, m a tr íc u la  n° 
4.350, do Q uadro  P e rm an en te  de 
P esso a l do D istrito  F ed e ra l. 
D istrito  F e d e ra l, 12 de novem bro  
de 1975
ELM O  S E R E JO  FA RIA S 
JO S E  AFFONSO M O NTEIRO  
D E BARROS M EN U SIER

D E C R E T O  DE 12 DE NOVEM 
BRO DE 1975
O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
T R IT O  FE D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es  que lbe confere  o a r ­
tigo  20, inciso II, da Lei n° 3.751 
de 13 de ab ril de 1960, e tendo em  
v is ta  o que co n sta  do p rocesso  n" 
67.211/75,

R ESO L V E :

C O N C E D E R  A P O S E N T A D O ­
R IA  nos te rm o s tios a rtig o s  176, 
item  II, e 178, item  I, da Lei n°
1.711 de 28 de outubro  de 1952, 
com b inados com  os a rtig o s  101, 
p a ra g ra fo  unico, e 102, item  I, 
a lín ea  “ a ” , da CONSTITUIÇÃO 
DA R E P U B L IC A  FE D E R A T IV A  
DO BRASIL, no ca rg o  de P ro fe s­
so r de E nsino  E le m e n ta r , n ível 
13-B, a ZÉLIA \«A LG A D O  COR ­
R E IA  SIL V A , m a t r í c u la ,  n° 
3.662, do Q uadro  P rov isó rio  de 
P esso a l do D istrito  F ed e ra l. 
D istrito  F e d e ra l, 12 de novem bro  
de 1975
ELM O  S E R E JO  FA RIA S 
JO S E  AFFON SO  M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER

D E C R E T O  D E 12 DE NOVEM ­
BRO  DE 1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TR ITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es que lhe confere  o a r ­
tigo 20, inciso II, da Lei N°. 3.751 
de 13 de a b ril de 1960 e tendo em 
v is ta  o que co n sta  do processo  n°. 
66.889/75,

RESO LV E:

EX O N E R A R , a  pedido, MAURO 
R O D R IG U E S ALVES, do carg o  
de E ngenheiro , Código N S— 
710.7, C lasse “ C” , m a tr ic u la  n°. 
10.136, do Q uadro  de P essoa l do 
D istrito  F ed e ra l.

D istrito  F ed e ra l, 12 de novem bro  
de 1975.

ELM O  S E R E JO  FA RIA S

JO SÉ A FFO N SO  M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER

D EC R ET O  DE 12 DE NOVEM ­
BRO DE 1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
T R ITO  F E D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es  que lhe confere  o a r ­
tigo 20, inciso  II , da Lei n°. 3.751 
de 13 de a b ril de 1960 e tendo em 
v is ta  o que co n sta  do processo  n°. 
66.887/75,

RESO LVE:

EX O N ER A R , a pedido, DARCY 
M ARIA GASPA RETTO  CAMAR­
GO, do carg o  de P ro fesso r de 
E nsino  E lem en ta r, n ivel 13—B, 
m a tr íc u la  n°. 4.812, do Q uadro 
P rovisório  de P essoal do D istrito  
F ed e ra l, a p a r t ir  de 16 de se tem ­
bro  do co rren te  ano.

D istrito  F e d e ra l, 12 de novem bro 
de 1975

ELM O S E R E JO  FA RIAS

JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER

D EC R ET O  DE 12 DE NOVEM ­
BRO DE 1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TRITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es que lhe confere o ar- 
.igo 20, inciso II, da Lei n°. 3.751 
de 13 de ab ril de 1960 e tendo em 
v is ta  o que consta  do processo  n°. 
67.443/75,

R E SO L V E :

E X O N E R A R , a pedido, IR E N E  
M A R G A R ID A  F E R R E I R A  
GROBA, do cargo  de P ro fesso r 
de E nsino  E lem en ta r, n ível 13—
B, do Q uadro  P rovisório  de P es­
soal do D istrito  F ed e ra l, a p a rt ir  
de 16 de se tem b ro  de 1975.

D istrito  F e d e ra l, 12 de novem bro 
de 1975

ELM O S E R E JO  FARIAS

JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER .

D EC R ET O  DE 12 DE NOVEM ­
BRO DE 1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TRITO  F E D E R A L , no uso das 
a trib u içõ es que lhe confere o a r ­
tigo 20, inciso  II, da Lei n°. 3.751 
de 13 de ab ril de 1960 e tendo em 
v is ta  o que consta  do p rocesso  n°. 
67.930/75,

RESO LV E:

EX O N ER A R , a pedido, EWAL- 
DO MURY BAASCH, do carg o  de 
P ro f e s s o r  do E n s in o  M édio , 
Código MG1.02.19, m a tr ic u la  n°. 
2.032, do Q uadro  P e rm an en te  de 
P esso a l do D istrito  F ed era l, a 
p a r t ir  de 29 de outubro  do co rren ­
te ano.

D istrito  F ed e ra l, 12 de novem bro 
de 1975

ELM O  S E R E JO  FA RIAS

JO SÉ  AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER .

D EC R ET O  DE 12 DE NOVEM ­
BRO D E 1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TRITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es que lhe confere o ar- 
vigo 20, inciso II, da Lei n°. 3.751 
de 13 de a b ril de 1960 e tendo em 
v is ta  o que consta  do p rocesso  n°. 
30.193/75,

RESO LV E:

EX O N ER A R , a pedido, GERA L 
DO R O D R IG U E S  C A M PO S 
FILH O, do cargo  de O ficial de 
A d m in is t r a ç a o ,  n iv e l 12-A, 
m a tr íc u la  n°. 8.826, do Q uadro  
P rov isorio  de P essoal do D istrito  
F edera l.

D istrito  F ed e ra l, 12 de novem bro 
de 1975.

ELM O S E R E JO  FA RIAS

JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER.

D EC R ETO  DE 12 DE NOVEM ­
BRO DE 1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TRITO  FE D E R A L , no uso das i 
a tr ib u içõ es que lhe confere o a r ­
tigo 20, inciso II, da Lei n°. 3.751 
de 13 de ab ril de 1960 e tendo em  
v is ta  o que consta  do processo  n°. 
107.796/75,

RESO LVE:

EX O N ERA R, a pedido, ILD ETE 
G U ER R A  DE CASTRO, do cargo  
de E n fe rm e ir o ,  n ív e l 20—A, 
m a tricu la  n°. 6.966, do Q uadro 
P rovisório  de P essoal do D istrito  
F ed era l.
D is.riu i F ed e ra l, 12 de novem bro 
de 1975.

ELM O S E R E JO  FARIAS

JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
D E BARROS M EN U SIER.

D EC R ETO  DE 12 DE NOVEM ­
BRO D E  1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TRITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es que lhe confere o ar- 
’.igo 20, inciso II, da Lei n°. 3.751 
de 13 de ab ril de 1960 e tendo em 
v is ta  o que consta  do processo  n°. 
19.573/75,

RESO LVE:

EX O N ER A R , a pedido, ALEIXO 
M E N D E S DE CARVALHO, do 
ca rg o  de O ficial de A dm inis­
tração , n ível 12—A, m a trícu la  n°.
15.067, do Q uadro P rovisorio  de 
P essoal do D istrito  F edera l.

D istrito  F ed e ra l, 12 de novem bro 
de 1975

ELM O S E R E JO  FARIAS

JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER .

D EC R ETO  DE 12 DE NOVEM ­
BRO DE 1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TRITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es que lhe confere o a r ­
tigo 20, inciso II, da Lei n°. 3.751 
de 13 de ab ril de 1960 e tendo em 
v is ta  o que consta  do processo  n°. 
143965/75,

RESO LVE:

EX O N ER A R , a pedido, G E R ­
SON D E CASTRO E SILVA, 
T rab a lh ad o r, n ível 1, m a trícu la  
n°. 2.560, do Q uadro P rovisório  de 
P essoa l do D istrito  F ed era l, a 
p a r t ir  de 2 de outubro do co rren te  
ano.

D istrito  F ed e ra l, 12 de novem bro 
de 1975

ELM O S E R E JO  FARIAS

JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER.

D EC R ETO  DE 12 DE NOVEM ­
BRO DE 1975
O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
T R ITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es que lhe confere o a r ­
tigo 20, inciso II, da Lei n°. 3.751 
de 13 de ab ril de 1960 e tendo em 
v is ta  o que consta  do processo  n°. 
25.995/75,
RESO LV E ■
EX O N ER A R , a pedido, SINVAL 
JO SÉ  GONÇALVES MIRANDA, 
do carg o  de Agente Adminis- 
■ra.ivo, C lasse “ D ” , Codigo S A -  
401.5; . m a trícu la  n°. 8.504, do 
Q uadro de P essoal do D istrito  
F edera l.
Distrito Federal, 12 de novem bro 
de 1975

ELM O  S E R E JO  FA RIAS

JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER .

Secretaria de 
Serviços 
Sociais

D EC R ETO  DE 13 DE NOVEM­
BRO DE 1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TRITO  F E D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es que lhe confere o 
A rtigo 20, Inciso VII, da Lei n°. 
3751, de 13 de ab ril de 1960,

RESO LV E:

DESIGN AR a A ssistente Social 
SUZANA GENOVEVA MOURA, 
m a tr íc u la  n°. 7.448, do Q uadro 
P rov iso rio  de P essoa l do D istrito  
F ed e ra l, p a ra  ex e rce r a  Função  
em  C om issão, sim bolo F C —05, de 
Chefe do Serviço de O rien tação  
S o c ia l, do D e p a r ta m e n to  de 
D e se n v o lv im e n to  S o c ia l, da 
S ec re ta ria  de Serviços Sociais do 
D istrito  F ed e ra l.

B rasília , 13 de novem bro  de 1975 
ELM O S E R E JO  FA RIAS 
M ARIVAL P E R E IR A  TA PIO C A

D EC R ETO  DE 13 DE NOVEM ­
BRO DE 1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TRITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es que lhe confere o 
A rtigo 20, Inciso V II, da  Lei n°. 
3751, de 13 de ab ril de 1960,

RESO LVE:

D ESIGN AR T E R E SA  D E AL­
M EIDA, A ssistente Social II, 
m a tr ic u la  n°. 344, da T abela  de 
E m p reg o s  P e rm a n e n te s  da  Fun- 
daçao  do Serviço Social do D is­
trito  F ed e ra l, p a ra  e x e rc e r  a 
F unçao  em  C om issào, simbolo 
F C —03, de A ssessor Técnico, do 
D e p a r ta m e n to ,  de D e se n v o lv i­
m en to  Social, da  S ec re ta ria  de 
S e rv iç o s  S o c ia is  do D is tr i to  
F ed e ra l.

B rasília , 13 de novem bro  de 1975

ELM O S E R E JO  FA RIA S 
MARIVAL P E R E IR A  TAPIOCA.

D EC R ETO  DE 13 DE NOVEM ­
BRO D E 1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
T RITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es que lhe confere o 
A rtigo 20, Inciso V II, da Lei n°. 
3751, de 13 de ab ril de 1960,

RESO LVE:

D ISPE N SA R  a se rv id o ra  T E ­
R EZ A  D E A LM EID A  m a tr ic u la  
n°. 18.426, da  Função  em  Com is­
são, sim bolo FC-05, de C hefe do 
Serviço de M igração  e T rabalho , 
do D ep artam en to  de D esenvol­
v im ento  Social, da S ec re ta ria  de 
S e rv iç o s  S o c ia is  do D is t r i to  
F ed e ra l, po r te r sido designada 
p a ra  ou tra  função.

B rasilia , 13 de novem bro de 1975

ELM O S E R E JO  FA RIAS

MARIVAL P E R E IR A  TAPIOCA.

D EC R ET O  DE 13 DE NOVEM ­
BRO DE 1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TRITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es que lhe confere o 
A rtigo 20, Inciso VII, da Lei n°. 
3751, de 13 de ab ril de 1960,

RESO LVE:

DESIGN AR a A ssistente Social

ANA M A R IA  CARV ALHO  
F E R R E IR A  SANTOS, m a trícu la  
n° 8.819, do Q uadro P rov isório  de 
P essoal do D istrito  F ed era l, p a ra  
e x e rc e r  a Funçao  em C om issão, 
sím bolo F C —05, de Chefe do S er­
viço de M igraçao  e T rabalho , do 
D e p a r ta m e n to  de D e se n v o lv i­
m en to  Social, da S ecre ta ria  de 
S e rv iç o s  S o c ia is  do D is t r i to  
F ed era l.

B ras ilia , 13 de novem bro de 1975 

ELM O S E R E JO  FARIAS 

M ARIVAL P E R E IR A  TAPIOCA.

* Secretaria de 
Serviços 
Públicos

D EC R ETO  DE 13 DE NOVEM ­
BRO D E 1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TRITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es que lhe confere  o a r ­
tigo 20, inciso V II, da Lei n°. 
3.751, de 13 de a b ril de 1960,

RESO LV E:

desig n ar o serv idor ENOK DE 
ANDRADE BARROS, E le tric is ta  
In s ta lad o r, n ível 9—B, m a trícu la  
n°. 10.697, do Q uadro  P rovisorio  
de P essoal do D istrito  F edera l, 
p a r a  e x e r c e r  a F u n ç ã o  em  
C om issão, sím bolo F C —08, de 
Chefe da Seçao de P essoal da 
D ivisão de A dm in istração  G eral 
da  S e c r e t a r i a  de S e rv iç o s  
Púb licos do D istrito  F ed era l.

D ISTRITO  FE D E R A L , 13 de 
novem bro  de 1975

ELM O S E R E JO  FARIAS

JO SÉ GERALDO MACIEL.

Secretaria de 
Segurança 

Pública
D EC R ET O  DE 17 DE NOVEM ­
BRO DE 1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TRITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ib u içõ es que lhe confere  o a rt. 
20, II, da Lei n°. 3.751, de 13 de 
ab ril de 1.960, e tendo em  v is ta  o 
que  c o n s ta  do p ro c e s s o  n ° . 
125.013/75,

.R E SO L V E :

C onceder ao  3o. Sargento  PM 
JO SÉ G A B R IE L  DE OLIVEIRA, 
nos te rm o s do a rtig o  139,' p a ra ­
g ra fo  I o., le tra  “ b "  e p a rá g ra fo  
2o. da Lei n°. 6.023, de 03 de ja ­
neiro  de 1974, m ed a lh a  de bronze 
com  p assad o r do m esm o m eta l, 
in s titu íd a  pelo D ecre to  n°. 5.904. 
de 24 de fev ere iro  de 1906, a lte ­
rad o  pelo D ecre to  n". 7.901, de 17 
de m arço  de 1910, pelos bons s e r ­
viços p re s tad o s  à  o rdem , segu­
ra n ç a  e tran q u ilid ad e  públicas.

D istrito  F ed e ra l, em  17 de no­
v em bro  de 1975

ELM O S E R E JO  FA RIA S

AIMÉ A LCIBIA D ES SILV EIRA  
LAMAISON.

D EC R ET O  DE 17 DE NOVEM ­
BRO DE 1975

O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TRITO  FE D E R A L , usando das 
a tr ib u içõ es  que lhe confere o ar-



DISTRITO FEDERAL BRASILIA, quarta-feira, 19 de novembro de 1975 P a g in a  "
tigo 2Q, II, d a  Lei n°. 3.751, de 13 
de a b ril de 1960, com binado com  o 
a rtig o  90, p a ra g ra fo  unico, da Lei 
n°. 6.023, de 03 de ja n e iro  de 1974, 
e considerando  o que consta  do 
processo  n°. 122.634/74,

R ESO LV E:

T o rn a r sem  efeito  o D ecre to  de
29 de m aio  de 1974, que d e te r­
m inou  a  tran sfe rên c ia , “ ex  of- 
fic io” , p a ra  a re s e rv a  re m u ­
n e ra d a  do Soldado PM  SE BAS­
T I AO G O M ES DA SILVA, da 
P o l íc ia  -- M i l i ta r  do D is t r i to  
F e d e ra l , e dec la ra -lo  re fo rm ado , 
a p a r t i r  d aq u e la  d a ta , em  v irtude  
de h av e r sido ju lgado , a n te r io r­
m en te , in capaz  p a ra  o serv iço  
a tiv o  da  C orporaçao , nos te rm o s 
dos a r t ig o s  101, I I  e 103, V, d a  Lei 
n°. 6.023, de 03 de ja n e iro  de 1974, 
com  proven to s constitu ídos de 
ta n ta s  co ta s  do soldo de sua 
g ra d u a ç ã o  quan to s se jam  os 
anos de se rv iço  e  de g ra tificaçõ es 
inco rp o ráv e is  a que fizer ju s , de 
aco rdo  com  os a rtig o s  94, 1 e 2 e 
99, d a  L ei n°. 5.619, de 03 de no­
v em bro  de 1970.

D istrito  F e d e ra l, em  17 de no­
v em b ro  de 1975

ELM O  S E R E JO  FA RIA S

AIM É A LCIBIA DES SIL V EIR A  
LAMAISON

D E C R ET O  D E 17 DE NOVEM ­
BRO D E 1975
O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TR ITO  F E D E R A L , usando  d as 
a tr ib u içõ es  que lhe confere  o a r ­
tigo 20, item  II, da Lei n° 3.751, de
13 de a b ril  de 1960, com binado 
com  o a rtig o  81, da Lei n° 6.022, 
de 03 de jan e iro  de 1974, e con­
sid eran d o  o que consta  do p ro ces­
so n° 125.164/75,

R ESO LV E:

A gregar >-ao re spec tivo  Q uadro  
o C apitao  BM - E LIA S SER A FIM  
SILVA, do Q uadro  de O ficiais BM 
do Corpo de B om beiros do D is­
tr ito  F e d e ra l, a con ta r de 17 de 
se tem b ro  de*.. 1975, por te r  sido 
ju lgado  incapaz  defin itivam en te ' 
p a ra  o se rv iço  da C orporaçao  e 
enquan to  a g u a rd a  o a to  de re fo r­
m a , de aco rdo  com o a rtig o  79, 
p a rá g ra fo  I o. le tra  “ c ” , inciso II, 
da Lei n° 6.022, de 03 de jan e iro  de
1974.
D istrito  F ed e ra l, em  17 de no­
v em b ro  de 1975 
ELM O  S E R E JO  FA RIA S 
A IM E A LCIBIA DES SILV EIRA  
LAMAISON

D E C R ET O  DE 17 DE N OV EM ­
BRO D E 1975
O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
TR IT O  FE D E R A L , usando das 
a tr ib u içõ es  que lhe confere o a r ­
tigo 20, inciso  II ,d a  Lei n° 3 751, 
de 13 de a b ril de 1960, com binado 
com  o p a ra g ra fo  único do a r t .  89 
da  Lei n" 6.022 de 03 de jan e iro  de
1974, e considerando  o que consta  
do processo  n° 124.976/75,

R ESO LV E:

R efo rm ar, “ ex  offício” , o I o S a r­
gento BM n° 1192 JO R G E  N E ­
V ES DOS SANTOS, do Corpo de 
B om beiros do D istrito  F ed e ra l, 
n a  m e s m a  g ra d u a ç ã o  com  
p roven to s p ropo rc iona is  ao te m ­
po de se rv iço  e g ra tif ic açõ es  in­
co rp o ráv e is  a  que fizer ju s , nos 
te rm o s dos a rtig o s  97, item  II e 
99, item  V, da Lei n° 6.022, de 03, 
de ja n e iro  de 1974, e a rtig o s  9 4 ,1 e
II, • 95, item  II  e 105, da  L ei n° 
5.906, de 23 de ju lho  de 1973, por 
te r  sido considerado  in cap ac itad o  
d e fin itivam en te  p a ra  o serv iço  da 
C orporaçao , podendo p ro v e r os 
m eios de susbsis tência .
D istrito  F ed e ra l, em  17 de no­
v em bro  de 1975 
ELM O  S E R E JO  FA RIA S •
AIM E «ftLCIBIADES SIL V EIR A  
LAMAISON -

D EC R ETO  DE 17 DE NOVEM ­
BRO DE 1975
O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
T RITO  F E D E R A L , usando das 
a trib u içõ es que lhe confere  o a r ­
tigo 20, II, da Lei n° 3.751, de 13 de 
ab ril de 1960, com binado com  o 
a rtig o  89, p a rag ra fo  unico, da Lei 
n° 6.022, de 03 de jan e iro  de 1974, e 
considerando  o que consta  do 
p rocesso  n° 125.150/75,

RESO LVE:

C onceder ao C apitão PM ,RG , 
218.084, W AGNER G U E D E S DE 
O LIVEIRA, da Polícia M ilitar do 
D istrito  F ed era l, nos te rm o s do 
a rtig o  139, p a rág ra fo  p rim eiro , 
le tra  “ b ” , e p a rag ra fo  segundo, 
da L e in °  6023, de 03 de jan e iro  de
1974, a M edalha de Bronze com 
P assad o r do m esm o m eta l, in s­
titu ída  pelo D ecreto  n° 5.904, de 
24 de fevere iro  de 1906, m odifi­
cado pelo D ecreto n° 7.901, de’ 17 
de m arço  de 1910, por con ta r 
m a is  de 15 anos de bons serv iços 
p res tad o s à o rdem , seg u ran ça  e' 
tran q u ilid ad e  públicas.
D istrito  F ed e ra l, em  17 de no­
v em bro  de 1975.
ELM O S E R E JO  FARIAS 
AIM E ALCIBIADES SILV EIRA  
LAMAISON

D EC R ÉTO  D E 17 DE NOVEM ­
BRO DE 1975
O G O V E R N A D O R  DO D IS ­
T RITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ibu ições que lhe confere o a r ­
tigo 20, inciso II, da Lei n° 3.751, 
de 13 de ab ril de 1960, e tendo em  
v is ta  o que consta  do processo  n" 
125.014/75,

RESO LVE:

C onceder ao 2o S argen to  PM- 
JU A R E Z  GOM ES D E ARAÚJO, 
da Polic ia  M ilitar do D istrito  
F ed e ra l, nos te rm o s do a rtig o  
139, p a ra g ra fo  p rim eiro , le tra  
“ b ” , e p a rá g ra fo  segundo, da  Lei 
n° 6.023, de 03 de ja n e iro  de 1974, a ' 
M edalba de B ronze, com  P a s ­
sad o r do m esm o  m eta l, in stitu ída  
pelo D ecre to  n° 5. 904, de 24 de 
fevere iro  de 1906, a lte rad o  pelo 
D ecre to  n" 7 901, de 17 de m arço  
de 1910, por co n ta r m ais  de 15 
anós de bons serv iços p res tad o s à 
o rdem , seg u ran ça  e tran q u ili­
dade públicas.

D istrito  F ed e ra l, em  17 de no­
v em bro  de 1975.
ELM O  S E R E JO  FA RIAS 
AIM E ALCIBIADES SILV EIRA  
LAMAISON

DESPACHOS
PROCESSO N°: 67.975/75 
IN TERESSA D O : • V ER A  MAR­
Q U ES - M a t .  12.928—SE F 
A S S U N T O : R E Q U IS IÇ Ã O
(P R E S ID Ê N C IA  DA R E P U - 
B L IC  A —S E C R E T A R IA  D E  
PLA N EJA M EN TO )

Senhor G overnador:

PROCESSO N°: 19.573/75 
IN T E R E S S A D O : A L E IX O
M E N D E S  D E C A RV A LH O  —  
M at. 15.067—SEA 
ASSUNTO: EXONERAÇAO

Senhor G overnador:

T ra ta -se  de pedido de exoneração  
do Q uadro P rov isório  de P essoal 
do D istrito  F ed e ra l form ulado 
pelo funcionário  ALEIXO M EN ­
D ES D E CARVALHO, O ficial de 
A d m in is t r a ç ã o , n ív e l 12—A, 
m a tr íc u la  n" 15.067.
O req u e ren te  fa ltou  indevida­
m en te  ao serviço  por tem po 
superio r ao  perm itido  em  Lei. 
T odavia, por m ed ida de econo­
m ia  p rocessua l, proponho a Vos­
sa E xce lênc ia  se ja  concedida a 
exoneração , a  pedido.
B ras ília , 12 de novem bro de 1975 
JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER 
S ecre tá rio  de A dm in istração

DE ACORDO. L avre-se o ato . 
B rasília , 12 de novem bro  de 1975 

ELM O SE-REJO FARIAS 
G overnador

PROCESSO N°: 107.796/75 
IN T E R E S S A D A : IL D E T E
G U E R R A  D E C A S T R O -M at.
C QCC_CP O

ASSUNTO: EXONERAÇAO

Senhor G overnador:

T ra ta -se  de pedido de exoneração  
do Q uadro  P rov isório  de P essoal 
do D istrito  F ed e ra l form ulado  
p e la  fu n c io n & ria  IL D E T E  
G U E R R A  D E CASTRO, vE n fe r­
m eiro , n ível 20—A, m a trícu la  n° 
6.966.
A req u eren te  fa ltou  indev ida­
m en te  ao serv iço  por tem po 
superio r ao perm itido  em  lei. 
T odavia , por m ed ida de econo­
m ia  p rocessua l, proponho a Vos­
sa E xce lênc ia  se ja  concedida a 
exoneração , a pedido.
B rasília , 03 de novem bro  de 1975 
JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER  
S ecre tá rio  de A dm in istração

DE ACORDO. L avre-se o ato* 
B rasília , 12 de novem bro  de 1975 
ELM O S E R E JO  FA RIA S 
G overnador

PROCESSO N°: 30.193/75 
IN T E R E S S A D O : G E R A L D O
R O D R IG U E S  C A M PO S F I -  
L H O -M a t. 8.826—SEC 
ASSUNTO: EXONERAÇAO

Senhor G overnador:

T ra ta -se  de pedido de exoneração  
do Q uadro  P rovisório  de P essoal 
do D istrito  F ed e ra l form ulado 
p e lo  fu n c io n á r io  G E R A L D O  
R O D R IG U ES CAMPOS FILH O, 
Oficial de A dm in istração , nível
12—A, m a trícu la  n° 8.826.
O req u e ren te  fa ltou  indev ida­
m en te  por tem po superio r ao p e r­
m itido em  Lei.
T odavia, por m ed ida  de econo­
m ia p rocessua l, proponho a Vos­
sa  E xcelência  se ja  concedida a 
exoneração , a  pedido.
B rasília , 07 de novem bro  de 1975 
JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER  
S ecre tário  de A dm in istração

DE ACORDO. L avre-se  o ato . 
B rasília , 12 de novem bro  de 1975 
ELM O S E R E JO  FARIAS 
G overnador

PROCESSO N°: 67.725/75 
IN T E R E S S A D O : A N TO N IO
SOARES DE M IRANDA -  M at. 
n° 17.087—SVO
A S S U N T O : R E Q U IS IÇ Ã O
(P res id ên c ia  da República-G AB. 
CIVIL)

Senhor G overnador:

Pela  au to rização  do a fas tam en to  
nos te rm o s do p a rág ra fo  2o do a r ­
tigo 2o do D ecreto  n° 2.628/74 sem  
preju ízo  dos seus vencim en tos e 
van tagens.
B rasília , 04 de novem bro de 1975. 
JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER  
S ecre tá rio  de A dm in istração  
De acordo . Autorizo.
B rasília , 12 de novem bro  de 1975. 
ELM O S E R E JO  FA RIAS 
G overnador

PROCESSO N": 67.976/75 
IN TERESSA D O : ED N A  M ARIA 
D UTRA -  M at. 11.723-SEG 
A S S U N T O : R E Q U IS IÇ Ã O
(S E C R E T A R IA  D E P L A N E ­
JA M EN TO  -P R E S ID Ê N C IA  DA 
REPU BLICA )

Senhor G overnador:

P e la  au to rização  do a fas tam en to  
nos te rm o s do p a rá g ra fo  2o do a r ­
tigo 2o do D ecreto  n° 2.628/74 sem 
prejiiízo  dos seus vencim entos e 
van tagens.
B rasília , 04 de novem bro de 1975 
JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
D E BARROS M EN U SIER  
S ecre tá rio  de A dm inistração

De acordo. Autorizo.
B rasília , 12 de novem bro de 1975 
ELM O S E R E JO  FA RIAS 
G overnador •

PROCESSO N °: 67.381/75 
IN T E R E S S A D O : M IR IA  CA­
VALCANTI ALENCAR -  Insc. 
92.128—F E D F /C L T  
A S S U N T O : R E Q U IS IÇ Ã O
(C âm ara  dos D eputados)

Senhor G overnador:

P e la  au to rização  do a fas tam en to  
sem  preju ízo  de seus sa lá rio s  a té  
31 de dezem bro  de 1976,
B rasília , 12 de novem bro  de 1975. 
JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER  
S ecre tá rio  de A dm in istração

De acordo . Autorizo.
B rasília , 12 de novem bro  de 1975. 
ELM O S E R E JO  FA RIAS 
G o v ern ad o r'

PROCESSO N°: 67.157/75 
IN TERESSA D O : M ARIA NILCE 
B A R R O S —M at. n° 1.630— 
FH D F/C L T
ASSUNTO: REQUISIÇÃO) P re ­
sidência  da R epública - GAB. 
CIVIL)

Senhor G overnador:

P e la  au to rização  do a fa s tam en to  
sem  preju ízo  de seus sa lá rio s , nos 
term os do inciso IV do a rtig o  5o 
do D ecre to  n° 2.628/74.
B rasília , 11 de novem bro de 1975. 
JO SÉ AFFONSO M O NTEIRO  
DE BARROS M EN U SIER  
S ecre tá rio  de A dm in istração

De acordo . Autorizo.
B rasília , 12 de novem bro de 1975. 
ELM O  S E R E JO  FA RIAS 
G overnador

PROCESSO N°: 31.132/75 
IN TERESSAD O: COTRIL S /A  - 
MAQUINAS E E Q U IPA M E N ­
TOS
A SSU N TO : D IS P E N S A  DE
PONTO

Senhor G overnador:

A D ireção da COTRIL S /A  - 
M áquinas e E qu ipam en tos e n ­
cam inhou  aos 26 de ou tubro  
próxim o passado , convite ao 
Senhor S ec re tá rio  de A gricu ltu ra  
e P rodução  do D istrito  F ed e ra l, 
PE D R O  DO CARMO DANTAS, 
p a ra  v is ita r  a fáb rica  de tra to re s  
F IA T —ALLIS e, ao m esm o  tem ­
po, p a rtic ip a r de um  Sem inário  
que se rá  rea íizado  em Lecce- 
I tá lia  nos d ias 18, 19 e 20 do 
coTTente m és.
A ss im , p ro p o n h o  a V ossa  
E x c e lê n c ia  s e ja  o s e r v id o r  
PE D R O  DO CARMO DANTAS, 
S e c re tá r io  de A g r ic u l tu ra  e 
P ro d u ção  do D istrito  F ed e ra l, 
au to rizado  a au sen ta r-se  do P a ís  
no período m encionado.
B rasília , 12 de novem bro  de 1975. 
JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER  
S ec re tá rio  de A dm in istração

De acordo . Autorizo.
B ras ília , 12 de novem bro  de 1975. 
ELM O S E R E JO  FA RIAS 
G overnador

PROCESSO N°: 65.515/75 
IN T E R E S S A D O : I I I  S E M I­
NÁRIO NACIONAL DE IRR I- 
G A Ç A O E D REN AG EM  
A SSU N TO : D IS P E N S A  D E
PONTO.

Senhor G overnador:

O D ep artam en to  N acional de 
O bras C ontra a s  Secas-D EN O C S 
e a A ssociação B ra s ile ira  de 
Ir r ig a ç ã o  e D renagem  -ABID, 
en cam in h a ram , aos 25 de agosto  
últim o, com unicação  sobre a 
rea lização  do III SEM IN Á RIO  
NACIONAL DE IRRIGAÇAO E 
D R E N A G E M —II I  S E N IR , n a  
cidade  de F o rta leza-C E , no p e ­
ríodo de 16 a 22 de novem bro  do 
co rren te  ano.
A S ec re ta ria  de V iação e O b ras e 
a S ec re ta ria  de A gricu ltu ra  e 
P rodução  a p re se n ta ra m  p ronun ­
ciam en to  fav o ráv e l nos te rm o s 
do a rtig o  2o do D ecre to  n° 
2.814/74.
Proponho a V ossa E xcelência  
a u to riz a r , a  lib e ração  de ponto 
dos se rv id o res  que, com prova- 
dam en te , co m p arece rem  ao  con­
c lave  re fe rido , nos te rm o s do a r ­
tigo I o do D ecre to  citado. 
B ras ília , 04 de novem bro  de 1975 
JO SÉ AFFONSO M O NTEIRO  
D E BARROS M EN U SIER  
S ecre tá rio  de A dm in istração

De acordo . Autorizo.
B rasília , 12 de novem bro  de 1975 
ELM O S E R E JO  FA RIA S 
G overnador

PROCESSO N°: 108.888/75 
IN TERESSA D O : NACYR RO-

RESO LV E:

R efo rm ar, “ ex  offício” , o Sub­
tenen te  BM PA LIM ERC IO  COS- 
ME DOS SANTOSj do Corpo de 
B om beiros do D istrito  F ed era l, na 
m esm a  g rad u ação  de acordo com 
os a rtig o s  97, item  II e 99, item  V, 
da Lei ,n * « a B ,* 0 3 á e  jan e iro  de
1974, com  p ro v e n to s  p r o p o r ­
c ionais ao tem po de serv iço  e a s  
g ra tificaçõ es  incorporáveis a que 
fizer ju s , de acordo a inda  com  os 
artig o s  94, itens I e if , 95, item  II e 
105, da Lei n° 5 906, de 23 de ju lho 
de 1973, por te r  sido ju lgado  in­
cap az  defin itivam ente  p a ra  o 
serv iço  ativo  da C orporação  e 
sem  d ire ito  ao Auxílio Invalidez, 
por poder p rover os m eios de sub­
sis tênc ia .
D istrito  F ed e ra l, em  17 de 
novem bro  de 1975 
ELM O S E R E JO  FA RIAS 
AIM E A LCIBIA DES SILV EIR A  LAM«I8 0 N

D EC R ETO  DE 17 DE NOVEM ­
BRO D E 1975
O G O V ER N A EiO R  DO D IS ­
T R ITO  FE D E R A L , no uso das 
a tr ibu ições que lhe confere o a r ­
tigo 20, II, da Lei n° 3.751, de 13 de 
ab ril de 1960, e tendo em  v is ta  o 
que  c o n s ta  do p ro c e s so  n° 
125.018/75,

P e la  au to rização  do á fas tam en to  
nos term os do p a rág ra fo  ffiiico, 
a rtig o  3o, do D ecre to  n° 2.628/74, 
sem  preju ízo  dos seus vencim en­
tos e van tagens.
B rasília , 11 de nqvem bro  de 1975 
JO SÉ AFFONSO M O NTEIRO  
DE BARROS M EN U SIER  
S ecre tá rio  de A dm in istração

De acordo. Autorizo.
B rasília , 12 de noyem bro  de 1975 
ELM O S E R E JO  FA RIAS 
G overnador

PROCESSO N°: 68.450/75 
IN TERESSAD O: MARIA MAR- 
G ARET CANUTO DE ALEN ­
CAR - I n s c .  91.079—F E D F /C L T  
A S S U N T O : R E Q U IS IÇ Ã O
(P res id ên c ia  da R epública)

Senhor G overnador: "

P e la  au to rização  do a fas tam en to , 
sem  p reju ízo  de seus sa lá rio s , nos 
te rm o s do item  IV do a rtig o  5o do 
D ecre to  n" 2.628/74.
B rasília , 11 de novem bro  de 1975. 
JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER  
S ec re tá rio  de A dm in istração  
De acordo. Autorizo.
B rasília , 12 de novem bro de 1975. 
ELM O SE R E JO  FA RIA S 
G overnador



P á g in a  8 B R A S IL IA , q u w ta - f e i r a ,  19 de n o v e m b ro  d e 19^5 D IS T R IT O  F E D E R A L
D R IG U E S  P E R E IR A —Ma t. 
6 .759-FH D F/SES 
A SSU N TO : D IS P E N S A  D E
PONTO.

Senhor G overnador:

N A C Y R  R O D R IG U E S  P E ­
R E IR A , M édica, n ível 14, m a ­
tr ícu la  n° 6.759, c o n tra ta d a  da 
F undação  H osp ita lar do D istrito  
F e d e r a l ,  s o l ic i ta  a u to r iz a ç ã o  
p a ra  p a rtic ip a r  do VI CON­
G R E S S O  B R A S IL E IR O  D E 
CITOLOGIA, a rea liza r-se  em 
Salvador-B A , no período de 11 a
14 de novem bro  do co rren te  ano. 
Nos te rm o s do a rtigo  2° do 
D ecre to  n° 2.814/74 a S ec re ta ria  
de Saúde, opinou fav o rav e lm en ­
te quan to  ao  seu  a fa s tam en to  e 
tam b ém  m an ifestou  in te resse  
que se estendesse  a m ed ida aos 
d em ais  se rv id o res  p a r tic ip a n te s  
do re fe rid o  C ongresso.
P roponho a V ossa E xcelência  
au to riz a r a lib e ração  de ponto 
dos se rv id o res que, com prova- 
d am en te , co m p a rece rem  ao con­
c lave , nos te rm o s do a rtig o  I o do 
D ecreto  citado .
B ra s ília , 04 de novem bro  de 1975 
JO SÉ A FFON SO  M O NTEIRO  
D E BARROS M EN U SIER  
S ec re tá rio  de A dm ip istraçã«

De acordo . Autorizo 
B ra s ília , 12 de novem bro  de 1975 
ELM O  S E R E JO  FA RIA S 
G overnador

PROCESSO  N®: 67.490/75 
IN TER ESSA D O : 8° CON GRES­
SO B R A SIL E IR O  D E E N G E ­
N HA RIA  SANITARIA 
A SSU N TO : D IS P E N S A  D E
PONTO.

Senhor G overnador:

O P re s id en te  do 8° CONGRESSO 
B R A S IL E IR O  D E E N G E ­
N HA RIA  SANITARIA en ca ­
m inhou, aos 26 de se tem b ro  ú l­
t im o , c o m u n ic a ç ã o  s o b re  a 
re a liz ação  do conclave ac im a 
c itado , no Rio de Jan e iro - R J , no 
período de 14 a 19 de dezem bro  do 
c o rren te  ano.
A S e c re ta r ia  de V iação e O bras 
a p r e s e n to u  p ro n u n c ia m e n to  
fav o ráv e l nos te rm o s do a rtig o  2° 
do D ecre to  n° 2.814/74.
P roponho  a V ossa E xcelência  
au to riz a r a libe ração  de ponto 
dos se rv id o res  qúe, com prova- 
d am en te , co m p arece rem  ao Con­
g resso  re fe rido , nos te rm o s do 
a rtig o  1° do D ecreto  citado . 
B rasília , 04 de novem bro  de 1975 
JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M E N U S IE R _ 
S ecre tá rio  de A dm in istração

De acordo . A utorizo.
B rasília , 12 de novem bro  de 1975 
ELM O  S E R E JO  FA RIA S 
G overnador

PROCESSO N °: 68.134/75 
IN T E R E S S A D O : L IN A L D O
JO S É  M A L V E IR A  A L V E S -  
Insc. n° 89.091—F E D F  
A SSU N TO : D IS P E N S A  D E
PONTO

Senhor G overnador:

L IN A L D O  JO S É  M A L V E IR A  
ALVES, P ro fesso r do E nsino 
'Médio, C lasse “ A” , in scrição  n° • 
89.091, da  T abela  de E m pregos 
P e rm a n e i? te s  da  F u n d a ç ã o  
E ducacional do D istrito  F edera l, 
so licita au to rização  p a ra  p a r ­
tic ip ar da IV C O N FER ÊN C IA  
IN T E R  A M E R IC A N  A SO B R E  
EDÜCACÉON MATEM ATICA, no 
período de 1° a 6 de dezem bro 
vindouro.
A S e c re ta ria  de E ducação  e Cul­
tu ra , ap resen to u  pronunciam en to  
favorável nos te rm o s do a rtig o  2o
io D ecreto  n" 2.814/74.
P roponho  a V ossa 'E x ce lên c ia  
au to riza r a liberação  dte ponto do 
se rv ido r em  te la , desde que com ­
p rove seu  eom parec im en to  ao 
conclave re fe rido , nos te rm o s do 
a rtig o  1° do D ecreto  citado. 
B rasília , 05 de novem bro de 1975. 
JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER  
S ecre tá rio  de A dm in istração

De acordo. Autorizo.
B rasília , 12 de novem bro  de 1975. 
ELM O S E R E JO  FARIAS 
G overnador

PROCESSO N°: 67.769/75 
IN TERESSAD O: I PA IN E L  DE 
P E S Q U IS A  C IE N T IF IC A  E 
TECNOLÓGICA 
A SSU N TO : D IS P E N S A  D E
PONTO.

Senhor G overnador:

O P re s id e n te  do C lube de 
E n g en h aria  encam inhou , aos 8 de 
o u tu b ro  fin d o , c o m u n ic a ç ã o  
sobre a rea lização  do I P IN E L  
DE PESQ U ISA  C IE N T IFIC A  E 
TECNOLÓGICA NO BRASIL, na 
cidade  do Rio de Jan e iro -R J, no 
período de 24 a 28 de novem bro 
do .co rren te  ano.
A S ec re ta ria  de' V iação e O bras 
a p re s e n to u  p ro n u n c ia m e n to  
favo ráve l nos te rm o s do a rtig o  
2° do D ecre to  n° 2.814/74. 
P roponho a V ossa E xcelência  
au to riza r a liberação  de ponto 
dos se rv ido res que, com prova- 
d am en te , com parecerem  ao con­
clave re fe rido , nos te rm o s do 
artigo  I o do D ecreto  c itad o .t 
B rasília , 04 de novem bro de'l975 
JO SÉ . AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER  
S ecre tá rio  de A dm inistração

De acordo. Autorizo.
B rasília , 12 de novem bro de 1975 
ELM O S E R E JO  FA RIAS 
G overnador

PROCESSO N°: 057612/75 
IN T E R E S S A D A : L IA  M A R ­
LEN E CASCAES SABINO 
ASSUNTO: RETIFICA ÇAO  DE 
FR EQ U ÊN C IA

Senhor G overnador:

No p resen te  processo  a funcio­
n á ria  LIA  M A RLEN E CASCAES 
SABINO, P ro fesso ra  do E nsino 
E lem en ta r, m a trícu la  3028, nível 
-13-B, do Q uadro  P rovisório  de

P e s s o a l  do D is t r i to  F e d e ra l ,  
lo tada  n a  S ec re ta ria  de E du­
cação  e C ultura  eirt exercício  na 
E sco la  C lasse 206, req u er a V ossa 
E xce lênc ia , com base  no P a re c e r  
n° 18/72, publicado no “ D istrito  
F e d e ra l” n" 141/73, pág ina  07, o 
“ cance lam en to  da fa lta  que teria  
ocorrido  no dia 09. 09.68, assim  
com o a ju n tad a  aos au tos do 
p ro c e s so  n° 1007212/68-SEC, 
a tra v é s  do qual lhe foi deferida 
L icença p a ra  T ra tam en to  de 
Saúde a con ta r de. 09.09.68” . 
In ic ia lm en te , req u ereu  a in te re s­
sad a  a concessão de “ Licença 
E sp e c ia l” por 06 (seis) m eses, 
tendo o senhor Chefe da D ivisão 
de R eg istro  e M ovim entação de 
P essoa l da C oordenação de Sis­
tem a  de P essoal, indeferido o 
pedido, em  v irtude  de te r  a Seção 
de C ontagem  de Tem po de Ser­
viço inform ado a ex is tência  de 08 
(oito) fa lta s  in justificadas.

rra z id o  aos au tos novos fatos e 
exam inado  detidam en te  o a s ­
sunto  pela  C oordenação do Sis­
tem a de P essoal desta  S ecre­
ta r ia , ficou provado que é im ­
proceden te  a fa lta  a tr ib u íd a  à 
p e tic io n ária  no m ês de se tem bro  
de 1968.
R ealm en te , a  cópia xerox  da 
“ F o lha  de P re se n ç a ” do m ês de 
se tem b ro  de 1968, re g is tra  o com- 
parec im en to  efetivo da  in te res­
sad a , de 01.09 a  07.09, ficando em 
b ran co  o d ia 08.09, em  face de ter 
caído  em  um  dom ingo e L icença 
p a ra  T ra ta m en to  de Saúde de 09 
a 28.09, perm anecendo  em branco  
o dia 29. 09, que ca iu  em um 
dom ingo, assinalando  finalm ente 
seu  eom parec im en to  efetivo no 
d ia  30.09.68, ú ltim o dia do m ês. 
E s tá  evidenciado, à v is ta  da 
docum entação  ju n ta d a  aos autos 
e d as in fo rm ações de fls. 13, v e r­
so, que o ó rgão  Setorial de P es­
soal da SEC, com eteu  um engano 
na tra n sc riç ã o  da frequência  do 
m ês de se tem bro  de 1968, p a ra  o 
“ Boletim  de A puração” , reg is­
trando  indevidam ente um a fa lta  
in ju stificada  e não fazendo em  
tem po háb il a  devida re tificação . 
C a ra c te r iz a d o  o e r r o  p o r 
p a r t e  da  a d m in is t r a ç ã o  

re q u e re n -  
s e rv ic o .te

c o n s ig n a r  
f a l ta  ao

à

re a lm en te  não com etida , venho 
p ropor a V ossa E xcelência , com  
base  no P a re c e r  18/72, da  D outa 
P ro cu rad o ria -G era l, a  co rreção  
“ ex  offício” de sua frequência  
re la tiv a  ao m ês de se tem bro  de
1968.
B rasília , 11 de novem bro de 1975 
JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER 
S ecre tá rio  de A dm inistração  
DE ACORDO. Autorizo.
B rasília , 12 de novem bro  de 1975 • 
ELM O S E R E JO  FA RIAS 
G overnador

PROCESSO N°: 63.446/75 
IN T E R E S S A D A : C A R M EM
X AV IER MALTA GRACINDO. 
ASSUNTO: P L E IT E IA  A CON­
CESSÃO DA PENSÃO E S P E ­
CIAL D E QUE TRATA A L E I N° 
3.738/60.

Senhor G overnador:

O p resen te  p rocesso  tem  origem  
no docum ento  de fls. 1, da tado  de 
11/07/75, a tra v é s  do qual a S ra. 
C A R M E M  X A V IE R  M A LTA  
GRACINDO, b ra s ile ira , do la r , 
v iúva do ex-funcionário  TULIO 
M ALTA BR ANDAO GRACINDO, 
C ontador, Código N S—716—6,
M atrícu la  n° 2.292, do Q uadro de 
P essoa l da A dm in istração  do 
D istrito  F ed era l, e s tá  re iv ind i­
cando  a concessão da pensão  es­
p ec ia l de que t r a ta  a Lei n° 3.738, 
de 04 de ab ril de 1960, re g u la ­
m en tad a  pelo D ecreto  F e d e ra l n° 
452 (P a r la m e n ta rism o ) , de 04 de 
jan e iro  de 1962.
2. C onform e se v§ das infor­
m ações de fls. 3, os a sse n ta m e n ­
tos oficiais dão con ta  de que a 
postu lan te  e ra  re a lm en te  c a sad a  
com  o ex-funcionário , e que o 
(falecim ento do m esm o  se deu a 
02/05/751.
3. Os a rtig o s  1° e 4°, da Lei n° 
3.738/60, assim  es tabe lecem :
4. :' ;A rt. 1° - É a sseg u rad a  pen­
são especia l, na  base  do venci­
m en to  m en sa l do m arido , a  v iúva 
de m ilita r  ou funcionário  civil 
a ta c a d a  de tubercu lose a tiva , 
a l ie n a ç ã o  m e n ta l ,  n e o p la s ia  

m aligna , èegue ira , lep ra , pa- 
ira lis ia  ou ca rd iopa tia  g rave , e 
que não tenha  econom ia p ró ­
p r ia .”
“ A rt. 4° - A invalidez da bene­
fic iá r ia  se rá  v erificada  m ed ian te  
ex am e m éd ico .”
5. A postu lan te  foi subm etida  a 
«x am e  por J u n ta  M édica do en tào  
Serviço M édico da C oordenação 
do S is tem a de P essoal, do que 
resu ltou  o laudo de fls. 8 e 9, 
d a tado  de 18/09/75, com a seguin­
te conclusão: “ P ac ien te  p o rta ­
d o ra  de h ipertensão  com  co m ­
p licações 'c a rd ía c a s , ang ina  de 
peito  com  doença h ip e rten s iv a .”
6. E m  busca  de um d iagnóstico  
m a is  consen tâneo  com os d izeres 
da  lei, o D ire to r da D ivisão de 
Inativos e D isponíveis, da Coor­
d enação  do S istem a de P essoal, 
fez re to rn a r  o processo  à D ivisãp 
de Serviços M édicos, p a ra  efeito 
de m a io res  e m elhores esc la ­
rec im en tos.
7. Como resu ltad o , o D ire to r da 
D ivisão de Serviços M édicos, em 
despacho  exa rad o  à s  fls. 11, in­
form ou que “ h iperten são  cojn 
com plicações c a rd íaca s , ang ina 
do peito  com  doença h iperten siva  
se en q u ad ra  com o C ard iopatia  
G ra v e .”
8. • E m  caso  idêntico, decidindo 
recen tem en te , tornou-se n eces­
sá r ia  a aud iênc ia  da P ro c u ra ­
doria-G era l do D istrito  F ed e ra l 
p a ra  defin ir o significado da ex ­
p ressão  “ e que não tenha eco­
nom ia p ró p r ia ” , con tida no texto  
do re tro  tra n sc rito  artigo  1°.
9. E m itiu -se , en tão , o P a re c e r  n°
1 .692/75—P R G , a p ro v a d o  p o r 
V ossa E xcelência , via do qual 
ficou estabelec ido  que, p a ra  tal 
efeito , é o b a s tan te  que a 
A dm in istração  ex ija , da b ene­
f ic iá r ia , um  a te s tad o  firm ado  por 
duas pessoas idônea^, de que a 
m esm a  não possui econom ia 
p ró p ria , e um a d ec la ração  sua, 
sob a s  p en as  da lei, de que não

recebe  quaisquer ou tros p roven­
tos dos co fres públicos, exclu in ­
do-se os da aposen tadoria  pre- 
v id en c iá ria  que, po rv en tu ra , p e r­
ceb a  em  decorrência  d as  con­
tribu ições que o conjugue ( e x -  
funcionário) recolheu, quando 
trab a lh av a .
10. Assim  sendo, Senhor G over­
nador, estando  o processo  de­
v id a m e n te  in s tru íd o , v enho  
p ropor a Vossa E xcelência  que 
autorize a concessão da pensão 
e s p e c ia l  o ra  p le i te a d a , com  
efeitos financeiros a p a rtir  de 
18/09/75, d a ta  em  que se em itiu  o 
laudo de fls. 8 e 9.

B ras ília , 07 de novem bro de 1975

JO SÉ AFFONSO M ONTEIRO 
D E BARROS M EN U SIER 
S ec re tá rio  de A dm inistração

AUTORIZO. L avre-se o ato. 

B ras ília , 12 de novem bro de 1975

ELM O  S E R E JO  FA RIA S 
G overnador

P rocesso  n°.: 125.420/75 
In te ressad o : E PIM A Q U IO  DOS 
SANTOS P E R E IR A

A ssunto: Aviso n°. 085/75 do
G abinete  M ilitar da  P res id ên c ia  
da  R e p u b lic a  r e q u is i ta n d o  o 
re fe rido  Soldado BM.

D espacho:

AUTORIZO.
14.11.75
ELM O  S E R E JO  FA RIAS 
GOVERNADOR.

Gabinete 
Civil

PO RTA RIA  DE 17 D E NOVEM­
BRO D E 1975

O C H E F E  DO GABIN ETE CIVIL 
DO GOVERNADOR DO DIS­
T R ITO  FE D E R A L , no uso de 
suas a tr ibu ições legais, e nos te r ­
m os do D ecre to  “ E ” n°. 340, de 12 
de dezem bro  de 1967,

R ESO LV E:

au to riz a r C arlos B lack P e re ira , 
D ire to r do D epartam en to  de 
T urism o- D ETU R, Código DAS
101.2, a v ia ja r  ao Rio de Ja n e iro  - 
R J, no período de 23 a 29 de no­
v em b ro  do co rren te  ano ,a  fim de 
p a rtic ip a r  da  XIV A ssem bléia 
G era l da ICCA — In te rn a tio n a l 

'C o n g re s s  a n d  C o n v en tio n  
A ssociation.

D istrito  F e d e ra l, 17 de novem bro 
de 1975

JO R G E  DA MOTTA E SILVA 
Chefe do G abinete  Civil

SECRETARIA DO GOVERNO
ATOS DO SECRETARIO

PO R TA R IA  N°. 09 D E 05 DE 
NOVEM BRO D E 1975

A prova os R eg im en tos Co- 
p lem en ta re s  de designação  dos 
S u b s t i tu to s 1 A u to m á tic o s  d a s  
A d m i n i s t r a ç õ e s  R e g io n a i s ,  
A dm in istração  do Setor R esiden­
c ia l In d ú s tria  e A bastecim ento , e

A dm in istração  da Cidade Satélite  
do Nucleo B andeiran te .
O SEC R ETA R IO  DO GOVERNO 
DO D ISTRITO  FE D E R A L , no 
uso da  com petência  estabe lec ida  
no a rtig o  32, inciso XIV, do 
R e g im e n to  a p ro v a d o  p e lo  
D ecre to  n°. 2.897 de 16 de m aio  de 
1975, com binado com  o disposto

no a rtig o  5°., do D ecreto  n°. 2.951, 
de 22 de ju lho  de 1975,

R ESO LVE:

1. A provar na fo rm a dos quadros 
anexos, os R egim entos Com­
p lem en ta re s  de designação  dos 
S u b s t i tu to s  A u to m á tic o s  d a s

A dm in istrações R egionais, da 
A dm in istração  do Setor R esiden­
c ia l In d ú s tria  e A bastecim ento  e 
da A dm in istração  da Cidade 
S atélite  do Núcleo B andeiran te . 
2. E s ta  p o rta r ia  p assa  a in teg ra r 
o L ivro II, da C onsolidação das 
N o rm a s  de O rg a n iz a ç ã o  
A d m in is t r a t iv a  do D is t r i to

F e d e ra l, nos te rm o s do a rtig o  3°., 
do D ecreto  n°. 1.891 de 21 de 
dezem bro  de 1971, e e n tr a rá  em 
vigor na d a ta  de sua publicação, 
rev o g ad as  a s  d isposições con­
trá r ia s .

B ras ília , 05 de novem bro  de 1975 
IVAN GUANAIS DE O LIV EIR A



B R A S IL IA , q u a r ta - fe ira , 19 de n o v em b ro  de 1975

A N E X O  -

REGIM ENTO COMPLEMENTAR DE D ESIGN AÇÃO  DOS S U B S T IT U T O S  AUTOM ÁTICOS

DA A D M IN ISTR A Ç Ã O  REGIONAL DQ GAMA---------------  . ---------
n i i â n p o  nF  n t S T R I B U I Ç Ã O  DAS S U B S T I T U I Ç Õ E S  A U T O M A T I C A S -----------------

CARGO OU FUNÇÃO EM COM ISSÃO

SlM BO LO
OU S U B S T IT U T O  AUTOM ÃTICO

SÍM BO LO
« o uCÓD IG O

Chefe da S e ç i o  de F i s c a l i z a ç ã o  de Obras

R EG IM EN TO  *COMPLEMEN

DA A D M IN IS T F  
QUADRO DE D

FC-08

A N E X C

TAR DE D E S IG N Í

AÇÃO REGIONA 
ISTRIBUIÇAO DA

Chefe da Seção de F i s c a l i z a ç ã o  de P o s t u ­

ra s  

-

^ÇÁO DOS S U B S T IT U T O S  AUTOM ÃTICOS

L DE BRAZLANDIA 
S SUBSTITUIÇÕES AUTOMATICÃS

FC-08

CARGO OU FUNÇÃO EM C O M ISSÃ O
SÍM BO LO

OU
CÓD IG O

S U B S T IT U T O  AUTOM ÃTICO
SÍM BOLO

« o u
CÓ D IG O

A d m i n i s t r a d o r  Reg iona l

D i r e t o r  da D i v i s ã o  de A d m in i s t r a ç ã o  Gera l

REGIM ENTO COMPLEMEN 

DA A D M IN IS T R  

QUADRO DE D

DAS 101.1 

FC-06

A N E X C 

TAR DE DESIGNA

AÇÃO REGUUIAJ
i s t r i b u i c Ro da

A s s e s s o r  do A d m i n i s t r a d o r  

Chefe da Seção de P e sso a l  

-

lÇÂO DOS S U B S T IT U T O S  AUTOM ÁTICOS

L DE—SOBRADICÜlfl-, .  .
S SUBSTITUIÇÕES AUTOMÁTICAS

FC-04

FC-10

CARGO OU FUNÇÃO EM C O M ISSÃ O
SÍM BO LO

OU
CÓDIGO

S U B S T IT U T O  AUTOM ÃTICO
SlM BO LO

«OU
CÓD IG O

D i r e t o r  'da D i v i s ã o  de A d m in i s t r a ç ã o  Gera l

REGIM ENTO COMPLEMENTj

DA A D M IN ISTR A I 
Q U A D R O  DE DIS

FC-06

A N E X O  

\R  DE D ESIG N A Ç  

;ã o  R E GI O N A L

t r i b u i c a o  d a s

Chefe da Seção F i n a n c e i r a

&0 DOS S U B S T IT U T O S  AUTOM ÁTICOS

DE P L A N A L T I N A  

S U B S T I T U I Ç Õ E S  A U T O M Á T I C A S

FC-10

i
í
!

CARGO OU FUNÇÃO EM COM ISSÃO
SÍM BOLO 

OU 
. CÓDIGO

SU B S T IT U T O  AUTOM ÁTICO
SÍM BO LO

,O U
CÓD IG O

D i r e t o r  da Div.isão de A d m i n i s t r a ç ã o  GEral 

Chefe da Seção de Obras e Reparos

Chefe da Seção de C o n s e r v a ç ã o  de Logra 

dou ro s  Públicos

REG IM EN TO  COMPLEMEN

DA A D M IN IS T R  
QUADRO DE Dl

FC-06

FC-TO

FC-10

1)
I

A N E X C 

TAR DE D ESIG N A

A? Ã 0  DQ. SETOR 
STRIBUIÇAO DAS

Chefe da Seção de Pessoal

E n c a r r e g a d o  de T u r m a  de C o n s t r u ç ã o  Ci 

vil

* . 

E n c a r r e g a d o  de T urma de C o n s e r v a ç ã o  e 

Reparos 

-

.ÇÂO DOS S U B S T IT U T O S  AUTOM ÁTICOS

_R£5_LD£NCIAL IN nflS T R T A  F A R A C TFrTM FN T n 
SUBSTITUIÇÕES AUTOMÁTICAS

FC-10

FC-14

FC-14

CARGO OU FUNÇÃO EM C O M ISSÃ O
SÍM BO LO

OU
CÓDIGO

SU B S T IT U T O  AUTOM ÁTICO
SÍM BO LO

*OU
CÓD IG O

A d m in i s t r a d o r

D i r e to r ,  da D i v i s ã o  de A d m in i s t r a ç ã o  G e ra l

DAS - 101.1 

FD -  0 6

A s s e s s o r  do A d m in i s t r a d o r

Chefe da SeçJo de M a t e r i a l  i. P a t r im ô n io

FC-04

FC-10

i
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A N E X O  -

R E G I M E N T O  C O M P L E M E N T A R  DE  D E S I G N A Ç Ã O  D O S  S U B S T I T U T O S  A U T O M Á T I C O S  

D A  A D M I N I S T R A Ç Ã O  D A  C I D A D E  SATfiLITE D O  N O C L E O  B A N D E I R A N T E

C A R G O  O U  F U N Ç Ã O  E M  C O M I S S Ã O
S l M B O L O

OU
C Õ D I G O

S U B S T I T U T O  A U T O M Á T I C O
S Í M B O L O

C Õ D I G O

A d m i n i s t r a d ç r D A S - 1 0 2 . 1 A s s e s s o r  d o  A d m i n i s t r a d o r FC-04

D i r e t o r  d a  D i v i s ã o  R e g i o n a l  de  L i c e n c i a m e n D i r e t o r  da  D i v i s ã o  d e  O b r a s FC-04

to e F i s c a l i z a ç ã o  de  O bras

Diretor, d a  D i v i s ã o  d e  A d m i n i s t r a ç ã o  Geral

F C-04

F C-06 C h e f e  da  S e ç ã o  F i n a n c e i r a

'

FC -10

■

A N E X O -

R E G I M E N T O  C O M P L E M E N T A R  DE  D E S I G N A Ç Ã O  D O S  S U B S T I T U T O S  A U T O M Ã T I C O S

D A  A D M I N I S T R A Ç Ã O  REGIONAL DE TAGUATINGA

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DAS SUBSTITUIÇÕES AUTOMÃTI CAS

C A R G O  O U  F U N Ç Ã O  E M  C O M I S S Ã O
S Í M B O L O

O U
c Cd i g o

S U B S T I T U T O  A U T O M Ã T I C O
S Í M B O L O

,o u
C Õ D I G O

A d m i n i s t r a d o r  R e g i o n a l DA S - 1 0 1 . 2 A s s e s s o r  d o  A d m i n i s t r a d o r F C - 0 4

D i r e t o r  d a  D i v i s ã o  R e g i o n a l  de L i c e n c i a m e n

to e F i s c a l i z a ç ã o  de  O b r a s FC-04 D i r e t o r  d a  D i v i s ã o  de  O b r a s  P ú b l i c a s FC-04

C h e f e  d o  D i s t r i t o  de F i s c a l i z a ç ã o  de  O bras  

e P o s t u r a s  de C e i l â n d i a F C - 0 5

C h e f e  d o  D i s t r i t o  d e  O b r a s  P ú b l i c a s  de 

C e i l â n d i a FC - 0 5

D i r e t o r  d a  D i v i s ã o  de, A d m i n i s t r a ç ã o  G eral FC-06 C h e f e  da  S e ç ã o  d e  P e s s o a l FC-10

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ATOS DO SECRETARIO

disposto no C apítulo I, Artigo 4o, 
d a s  N o rm a s  de E x e c u ç ã ' 
O rçam en tá ria  e F in an ce ira  no 

O SECR ETA R IO  DE ADMINIS- exerc íc i"  de 1975, ap ro v ad as  pelo

PO RTA RIA  N° 175 DE 12 DE 
NOVEMBRO DE 1975

IRAÇAO DO D ISTRITO  FE - 
OERAL, no uso de suas a t r i ­
buições legais e tendo em vissa o

D ecre o n ü 2.819, de 31 de dezem ­
bro de 1974.
RESO LVE:

Io - F icam  des acados, na fo rm a 
dos quadros anexos, à s  D ivisões 
de C adastro  F inanceiro , P ro ­
g ra m a ç ã o  e C o n tro le  e de 
L iq u id a ç ã o -S E  F , os v a lo r e s  
co rresponden tes aos elem entos

de despesa  a serem  em penhados 
no 4o T R IM E STR E  por esses  or- 
gãos.
2o - F ica  a Seção de O rçam ento  e 
F in an ças  desta  S ec re ta ria  au ­
torizada a m ov im en tar os valores

corresponden tes aos E lem entos 
de despesa  constan te  do quadro  
anexo.
tíra s ília , 12 de novem bro de 1975 
JO S É  A FF O N SO  M .D E  B .. 
M EN U SIER

/ .

a o... s c  m 11 i;t ( ». d e / 2 d e  n o v e m b ro  |»L 19/ 5
\

r.-m. i a  YM •/*,»•*.« ’‘í:- r. ;o  « jt í . ■- -r. »• . 1 . - « 1  n a . v b , v i :  .4.»« w .  >#■*.

UN i D/'PE ORÇ Al'iEIlT? RIA: S l CPÍ  I A T I D r DMI ?! i '  1 ;'.í C* >■

Orcr.o movi 1'ENTaoor PO c r ÜMT- r : d i v i s ã o  de  p ro g r a m a ç ã o  e c o n t r o l e  -  c s m - s e a

n  í VI D.’.DE ELO’ENTO Si t u í ç ã o

S e Ã - 2 . 0 0 5  - MANUTENÇÃO DAS A T I V I D A D E S  DA SECRE TAR IA  DE 

A D MI N IS TR A Ç ÃO .

3 . 1 . 2 . 0  -■ M a t e r ia l  de- c o n su m o ,................... .................. .. .....................

4 . 1 . 3 . 0  - Eq u ip am en to s e I n s t a la ç õ e s  ...........................................

4 . 1 . 4 . 0 -  M a t e r ia l  perm anente  ..............................................................

SEA - 2 . 0 4 4  - ENCARGOS DE ADMINISTRAÇÃO  GERAL

3 . 1 . 2 . 0  - M a t e r i a l  de consumo ......................... ................................

4 . 1 . 3 . 0  - Eq ui pa me nto s  e i n s t a l a ç õ e s  ........................................

4 . 1 . 4 . 0  - M a t e r i a l  pe rmanente  ................................... ......................

%.A n te r i  c r

1 5 1 . 5 1 3 , 3 6
2 7 . 1 5 0 , 0 0
45.050 ,00 .

2 . 3 5 7 . 5 2 6 , 9 1

Atua l

1 5 1 . 5 1 3 , 3 6
2 7 . 1 5 0 . 0 0
4 5 . 0 5 0 . 0 0

3 . 1 9 2 . 3 5 7 , 9 1
4 5 . 8 1 8 . 0 0
4 0 . 2 2 0 . 0 0

TOT/L

2 2 3 . 7 1 3 , 3 6

3 . 2 7 8 . 3 9 5 , 9 1
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DRGíO MOV11’EN T A D O R  DC CiíCL.!'• •' O R Ç A M E N T O  E FINA N Ç A S  - DAG - SEA

•

Al £ VI DADE ELEtlENTO Si tuação

k
Anteri cr Atual

SEA - 2 .005 - M A N U T E N Ç Ã O  DAS A T I V I D A D E S  DA S E C R E T A R I A  DE 

A D M I N I S T R A Ç Ã O .

9 4 6 . 3 6 3 , 7 9

129.0 6 7 , 8 5

1 . 4 0 0 . 7 3 6 , 7 9

1 2 9 . 0 6 7 , 8 5 1 . 5 2 9 . 8 0 4 , 6 4

SEA - 2.044 - E N C A R G O S  DE A D M I N I S T R A Ç Ã O  G E R A L

98.991,67 9 8 . 9 9 1 , 6 7

9

%

6 .32 9 , 4 2 6.32 9 , 4 2 1 0 5 . 3 2 1 , 0 9

Proj .
SEA - 1.002 - J M P L A N T A Ç Ã O  DO S I S T E M A  DE M I C R O F I L M A G E M

3 . 1 . 3 . 2  - O u t r o s  servi ços de terceiros .................. 120.0 0 0 , 0 0 1 2 0 . 0 0 0 , 0 0

1

1 2 0 . 0 0 0 , 0 0

.

)
•

1

g^.OKI! I- ■ "< n :  RE A r'0 r i A P 1 * n f ^ í / o f e ^ D E  n o v e m b r o  DE 1975

C”“ ■- j í »  1 t —  tf.MCI IPC-X toXt

UM I DAPt ORÇAilEriTÍRIA: SL CRC TAPIA DE A,!)!IIiJÎ  • 9. • 

DPC?.0 f!0V I ülmI A D O R  DO CRCDITO: D I V I S Ã O  DE C A D A S T R O F I N A N C E I R O  -  C S P - S E A

A T I V I D A D E E L c t T U T O Si tUcicão T O T A L

Anteri cr Atual

SEA - 2 . 0 0 5  - M a n u t e n ç ã o  das A t i v i d a d e s  da S e c r e t a r i a  de

A d m i n i s  t r a ç ã o .

3 . 1 . 1 . 1 - P e s s o a l  Civil

0 1 - V e n c i m e n t o s  e V a n t a g e n s  F i x a s ................ 3 1 0 . 0 0 0 , 0 0 2 . 7 4 9 . 6 6 3 , 1 3
0 2 - D e s p e s a s  V a r i á v e i s  ........... ......... 3 7 . 0 0 0 , 0 0 1 8 0 . 0 0 0 , 0 0

3 . 2 . 3 . 1 1 5 0 . 0 0 0 , 0 0 9 5 0 . 0 0 0 , 0 0
3 . 2 . 3 . 2 - P e n s i o n i s t a s  ........................ 2 . 0 0 0 , 0 0 2 0 . 0 0 0 , 0 0
3 . 2 , 3 . 3 *■ Sa l á r i o  F a m í l i a  ......................... 1 3 2 . 3 7 2 , 0 0 4 3 4 . 5 1 9 , 6 7
3 . 2 . 5 . 1 - O b r i g a ç õ e s  de E n t i d a d e s  P ú b l i c a s  ........... 1 . 0 0 0 , 0 0 * 2 . 3 7 4 , 2 0
3 . 2 . 7 . 6 5 . 0 0 0 , 0 0 8 . 0 0 0 , 0 0 4 . 3 4 4 . 5 5 7 , 0 0

SEA - 2 . 0 2 4  - P r o g r a m a  de F o r m a ç a o  do P a t r i m o n i o  do servido:

Público.

3 . 2 . 7 . 6 P e s s o a s

0 5

1
1

- F o r m a ç a o  do p a t r i m o n i o  do s e r v i d o r  p ú b l i c o 6 1 7 . 2 4 3 , 0 0 6 1 7 . 2 4 3 , 0 0

i
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BRASÍLIA, quarta-feira, 19 de novembro de 1975 DISTRITO FEDERAL

U N I D A D E  O R Ç A M E N T Á R I A :  SECRET,\RIA DE A D M I N I S T R A Ç Ã O

Ç R G Â O  M O V I M E N T A D O R  DO  CRÉDITO: D I V I S Ã O  DE L I Q U I D A Ç Ã O  - SEF.

A t i v i d a d e s  Elerrentos V A L O R T O T A L

S E A  2 .005 - M a n u t e n ç ã o  das A t i v i d a d e s  da S e c r e t a r i a  de 

A d m i n i s t r a ç ã o

•

3 0 . 0 0 0 , 0 0 3 0 . 0 0 0 , 0 0

CONCEDO, nos term os da de­
legação de com petência  e s ta ­
belec ida pelo artigo  1°, inciso I, 
do D ecreto  “ E ”  n° 339/67, e a r ­
tigo 91, inciso XIV, do R egim ento 
a p ro v a d o  p e lo  D e c re to  n° 
2.978/75, licença p a ra  tra to  de in- 
eresse  p a rtic u la r , pelo período 

de 2 (dois) anos, de acordo com o 
a r tigo 110 da Lei n° 1.711 de 28 de 
outubro de 1952. -
B raa ília , 11 de novem bro de 1975 

JO SE AFFONSO M ONTEIRO E 
BARROS M EN U SIER  
Secre ario  de A dm inistraçao

Processo  n°: 67.818/75 
In te ressado : A h e n e u  de Souza - 
C os.a - M at. 3.774-SEC 
A ssuntar L icença p a ra  ra to  de 
in teresse  p a rticu la r
CONCEDO, nos term os da de­
legação de com petência  e s ta ­
belecida pelo a r  igo 1° inciso I, 
do D ecreto  “ E ” n° 339/67, e a r ­
igo 91, inciso XIV, do R egim ento 

aprovado  pelo D ecreto  n° 2.978/75 
licença p a ra  ra to  de in teresse  
p a r ic u la r ,  pelo período de 2 
(dois) anos de acordo to m  o a r ­
igo 110 da  Lei n° 1.711 de 28 de 

outubro de 1952.
B rasília , 11 de novem bro de 1975 
JO SE AFFONSO M ONTEIRO 
DE BARROS M EN U SIER 
Secre ario  de A dm inistraçao

PO RTA RIA  D E 12 DE NOVEM ­
BRO D E 1975
O SE C R E T A R IO  D E ADMINIS- 
TRAÇAO DO D ISTRITO  F E ­
D ER A L, no uso de suas a tri- 
b u iça trib u içõ es legais,

RESO LV E:

T o tn a r  sem  efeito  a P o r ta r ia  de
23 de ou tubro  de 1975, pub licada  
no " D F ” de 7 e novem bro  do 

[m esm o ano, que au to rizou  o se r­
v idor M ARGARIDO DA COSTA 
MACHADO, M édico, C lasse “ B ”
Código NS-701.6, m a trícu la  n°
8.247, do Q uadro  de P essoa l do 
D istrito  F e d e ra l, a p a r tic ip a r  do 
C urso de T re in am en to  de Co­
d ificadores de C ausas de M orte” , 
rea lizado  na F acu ld ad e  de Saúde 
Pública da U niversidade de São 
P aulo  - SP.
B rasília , 12 de novem bro  de 1975 
JO SE AFFONSO M O NTEIRO  
DE BARROS M EN U SIER  
S ec re tá rio  de A dm in istração

DESPACHOS
PROCESO  N°: 108.821/75 
In e ressad o : M aria  A uxiliadora 
N eri Silva - Ma. 5.253-SEG 
A sunto: L icença p a ra  rrato  de in- 
e re sse  p a rticu la r

COORDENAÇÃO DO SISTEMA 
DE PESSOAL
DIVISÃO DE CADASTRO FINANCEIRO
SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE VANTAGENS
Atoa 4a C W t

A U X I L I O  — D O E N Ç A  — D E ­
F E R ID O

Proc. n": 28741/75 
N o m e: E D G A R D  SA N C H E S
M atrícu la  n°: 14.674 
C argo: Condutor Técnico nível 16 
L otação : SEA
A ssunto: A U X IL IO -D O E N Ç A
D espacho: - N<> uso das a tr i­
buições con feridas pelo item  II, 
a ru g o  8°, anexo I, do D ecreto  
2978, de 14 de agosto de 1.975,
“ CONCEDO 01 (UM) m ês de 
vencim en to  a título de Auxílio- 
D oença, com  base  nos a rtig o s 
118—V e 143, da Lei 1711, de 28 de 
i>u:ubro de 1.952, por co n ta r o se r­
vidor com  12 m eses consecutivos 
de licença p a ra  tra tam en to  de 
saúde, período in in te rrúp to s de
19.09.73 a 18.09.74, recom endada 
em  consequência  de m oléstia  
p rev ista  no a rtig o  104, da re fe rid a  
Lei.

Assunto: A UXILIO—DOENÇA
D espacho: - No uso das a tr i­
buições con feridas pelo item  II, 
a rtig o s 8°, anexo I, do D ecreto 
2978, de 14 de agosto de 1.975, 
“ CONCEDO” 01 (UM) m ês de 
vencim entos a :ítulo de Auxílio- 
D oença, com  base  nos a rtigos 
118—V e 143, da Lei 1711, de 28 de 
ou tubro  de 1.952, por con a r  o se r­
vidor com 12 m eses consecutivos 
de licença p a ra  ra tam en to  de 
saúde, período in in te rrú p to s de 
17.10.73 a 16.10.74, recom endada 
em  c o n s e q u ê n c ia  de d o e n ç a  
p rev ista  no a rtigo  104, da re fe rid a  
Lei.

P roc. n°: 30797/75 
N om e: LUCAS P E R E IR A  DA 
SILVA M atrícu la  n°: 14.586 
C a rg o : C a rp in te i r o  n ív e l 09 
L otação : SEA

P roc. n° 31252/75
N o m e: M u rilo  de C e rq u e ir a
B ranco
M atricu la  n° 04.262 
C argo: Pof. do E nsino Médio 
Codigo MG 1.02.19 
L otação : SÉC 
A ssunto: Auxilio Doença 
D espacho: No uso das a tr ib u i­
ções con feridas  pelo item  II, a r ­
tigo 8° anexo I, do D ecreto  2978, 
de 14 de agosto  de 1975, “ CON­
C ED O ” 02 (DOIS) m eses de ven­

c im en to  a titu lo  de auxílio-Doen- 
ça , com  base  nos artig o s 118-V, e 
143, da Lei 1711, de 28 de outubro 
de 1952, por con tar o serv idor 
com 24 m esês consecutivos de 
lic e n ç a  p a r a  t r a ta m e n to  de 
saúde, periodo in in terrúp to s de
23.04.73 a 22.04.74 e de 23.04.74 a
22.04.75, recom endado  em  con­
sequência de doença p rev is ta  no 
a rtig o  104, da re fe rid a  Lei.

A UXILIO DOENÇA - IN D E ­
FE R ID O

Proc. n° 30965/75
N om e: Salustiano M arques de
Souza
M atrícu la  n° 08.953 
C argo: M ecânico de M otor a 
C om bustão I - nível 09-B. L otação: 
SEA
A ssunto: AUXILIO DOENÇA 
D espacho: No uso das a tr ib u i­
ções que lhe são conferidas pelo 
item  II, a rtigo  8°, anexo I, do 
D ecreto  2978, de 14 de agosto de 
1975, “ IN D E F IR O ” o pedido 'com  
base nos artig o s 118-V, e 143, da 
Lei 1,711, de  28 de outubro de 1952, 
por co n sta ta r  que as licenças 
concedidas ao serv idor não fo­
ram  recom endadas em conse­
quência de doença p rev is ta  no a r ­
igo 104, da re fe rida  Lei. 

B rasilia , 13’ de novem bro de 1975 
A N T O N I O  A L B E R T O  
BOQUAGY
Cefe da Seção de P rocessam en to  
de V antagens - DCFi. CSP SEA 
ARTUR SALVIANO FILHO 
D ire to r da D ivisão de C adastro  
F inanceiro  
CSP SEA  GDF

PROR. DE LIC. PARA TRAT. 
DE SAUDE - EX .O FFIC IO

N om e: A ugusto Alves 
C argo: S ervente nível 05 
M atricu la  n°: 04.708 
A ssunto: PLTS. E X .O FFIC IO
L otaçao: SEA
D espacho: No uso das a tr ib u i­
ções con feridas pelo item  I, a r ­
tigo 8°, anexo I, do D ecreto  2978, 
de 14 de agosto de 1975, “ Concedo 
E X .O F F IC IO ” , p ro rrogação  de 
licença p a ra  tra tam en to  de saude 
a  p a r t ir  de 01.11.75. a té  a publi- 
caçao  do a to  concessorio de 
ap o sen tado ria , nos term os dos 
a rtig o s  95 p a rág ra fo  único e 97, 
da Lei 1711, de 28 de outubro  de 
Í952.
N om e: ísa u rin a  Sena de O liveira 
M atricu la : 5.892 
C argo: Serven te  nível 05 
L otação : SES
A ssunto: PLTS. E X .O FFIC IO
D espacho: No uso. das a tr ib u i­
ções conferidas pelo item , I, a r ­
tigo 8°, anexo I, do D ecreto  2978, 
de 14 de agosto de 1975, “ Concedo 
E X .O F F lÇ lO ” , p ro rrogação  de 
licença p a ra  tra tam en to  de saúde 
a p a r tir  de 01.11.75, a te  a publi­

cação  do a to  concessorio  de 
ap o sen tado ria , nos te rm os dos 
nos e rm os dos a r : igos 95 
p a ra g ra fo  unico e 97, da Lei 1711, 
de 28 de ou tubro  de 1952. 
B rasília , 13 de novem bro de 1975 
A N TO N IO  A L B E R T O  BO- 
QUADY
Chefe da  Seção de P ro cessam en ­
to de V antagens 
DCFi. CSP SEA 
ARTUR SALVIANO FILH O  
D ire to r da D ivisão de C adastro  
F inanceiro  
CSP-SEA-GDF

PROR. DE LIC. PA RA  TRAT. 
DE S A U D E -E X . O FFIC IO  
N om e: JU L IO  M A X IM IR O
Ma rícu la  n°: 00.523 
Cargo: T rab a lh ad o r nível 01
Lo ação : SEC
Assunto: PL TS EX. O FFIC IO  
D espacho: - No uso d as a t r i ­
buições con feridas pelo item  II, 
a rtigo  8o, anexo I, do D ecreto 
2978, de 14 de agosto de 1.975, 
“ C oncedo  E X . O F F IC IO ” , 
p ro rro g ação  de licença p a ra  
ra  am en  o de saúde a p a r tir  de

01.11.75, a é a publicação  do-a o 
concessorio  de aposen tado ria , 
nos e rm os dos a rtig o s  95 p a ­
rág ra fo  único e 97, da Lei 1711, de 
28 de ou tubro  de 1.952.

N om e: MANOEL ANTUNES DE 
O LIV EIRA  M atrícu la  n°: 09.186 
C a rg o : M o to r is ta  N ív e l 08
Lo ação : SEA
A ssu n o : PL T S EX. O FFIC IO

D espacho: - No uso das a tr i 
buições con feridas pelo item  I 
a rtigo  8o, anexo I, do D eere i 
2978, de 14 de agosto  de 1.975” 
Concedo EX . O F FIC IO ” , p ro r 
rogação  de licença p a ra  r a ta  
m e n u  de saúde a p a r ir de
01.11.75, a é a pub licação  do a i 
concessorio  de apo sen tad o ria  
nos term os dos a r  igos 95 pa 
rág ra fo  único e.97, da Lei 1711, d( 
28 de o u u b ro  de 1.952.

N o m e: JO S É  M E N D E S  DE 
M ED EIRO S Ma rícu la  n°: 01.33! 
C a rg o : Mo o r i s ta  N ív e l 0)
Lo ação : SES
A ssunto: PL TS EX. O FFIC IO  
D espacho: - No uso das a ri 
buições conferidas pelo item  I 
ar igo 8o, anexo I, do Decrete 
2978, de 14 de agos o de 1.975 
’’C oncedo  E X . O F F IC IO ” 
p ro rrogação  de licença pare 
ra ta m e n to  de saúde a p a r ir dt

04.11.75, a é a publicação do a i 
concessorio  de aposen tadoria  
nos term os dos a r  igos 95 pa 
rág ra fo  único e 97, da Lei 1711, de 
28 de ou ubro  de 1.952.

B rasília , 12 de novem bro  de 1.975
ARTUR SALVIANO FILH O
D ire to r da D ivisão de C adas ro
F inanceiro
C S P -S E A -G D F
A N TO N IO  A L B E R T O  BO-
QUADY
Chefe da Seção de P rocessam en- 
o de V antagens 

D CFi-C SP—SEA

SEÇÃ O DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO
Ato« do Chefe

ORD EM  DE SERVIÇO DE 5 DE 
NOVEM BRO DE 1975 
P R O C E S S O  N ° . : 3 4 3 .4 7 9 /7 1 -
SEC
NOM E: FRANCISCA AFONSO 
DE CASTRO 
M ATR.: 3909
CARGO: Prof. do E . Médio 
COD. MG 1.02-19 
QUADRO: P e rm an en te .
A verba 365 d ias , ou se ja : 01 ano, 
re fe ren te  a licença p rêm io  não 
gozada, a que fez jus no decênio 
de 01.02.61 a 11.04.71, con tada  em  
dobro e averbado  som ente p a ra  
fins de aposen tado ria .

ORDEM  DE SERVIÇO DE 5 DE 
NOVEM BRO DE 1975 
PROCESSO N °.: 107.799/75 
N O M E : W ANDA C A R N E IR O  
TO R R ES 
MATR.: 5607 
CARGO: E sc ritu rá r io  
N IV .: 10—B 
QUADRO: P rovisório  
A verba 365 d ias, ou se ja : 01 ano, 
re fe ren te  a licença p rêm io  não 
gozada, a que fez ju s  no decênio 
de 01.10.64 a 10.12.74, con tada  em  
dobro e av erbado  som ente p a ra  
fins de aposen tado ria .

ORD EM  DE SERVIÇO DE 5 DE 
NOVEM BRO DE 1975 
P R O C E S S O  N ° . : 3 4 2 .1 5 8 /7 2 -  
SEC
NOM E: IVON ETE DE ARAÚJO
ESPÍN DO LA
MATR.: 5079
CARGO: Prof. do E . E lem en ta r 
NIV.: 13—B 
QUADRO: Provisório  
A verba 365 dias, ou se ja : 01 ano, 
re fe ren te  a licença p rêm io  não 
gozada, a que fez ju s  no decênio 
de 04.06.62 a 27.07.72, con tada  
em  dobro  e av e rb ad o  som ente 
p a ra  fins de ap o sen tado ria .

ORDEM  DE SERV IÇO  DE 5 DE 
NOVEM BRO D E 1975 
PROCESSO N°. 63*723/75 
N O M E : W IL M A  P E R E S
T RED IC CI 
MATR.: 3635
C A R G O : P r o f e s s o r a  do E .
E le m e n ta r  
NIV.: 13—B 
QUADRO: Prov isório  
A verba 365 d ias , ou se ja : 01 ano,' 
re fe ren te  a licença  p rêm io  não 
gozada, a que fez ju s  no decênio 
de 01.03.61 a 25.03.71, co n tada  em  
d'>bro e av erbado  som ente p a ra  
fins de aposen tado ria .
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PORTARIA DE 17 DE NOVEM­
BRO DE 1975

O SECR ETA R IO  D E FINANÇAS 
DO D ISTRITO  FE D E R A L , no 
uso d as a tr ib u içõ es que lhe con­
fere o a rtig o  81, item  X II, do 
R e g im e n to  a p ro v a d o  pelo  
D ecreto  n° 2.863, de 21 de m arço  
de 1975 e tendo em  v is ta  o dispos- 
o no a rtig o  16, do D ecreto  n°

2.951, de 22 de ju lho  de 1975,

RESO LVE:

D esignar NILO DE Q UEIROZ

ORD EM  DE SERVIÇO DE 14 DE 
N OVEM BEM BRO DE 1.975

O C H E F E  DA SEÇAO DE P E S ­
SOAL da D ivisão de Adminis-
■ ra ç ã o  G era l da S ec re ta ria  de 
F in an ças  do D istrito  F ed e ra l no 
uso d as a tr ibu ições que lhe con­
fere o a r t .  27, a línea “ a ” do Dec. 
“ N ” n° 428, de 28.07.65.

RESO LVE:
MANDAR, a p a r tir  desta  d a ta , o 
serv ido r ANTONIO R OD RI­
G U E S  S O A R E S , A gen te  
A d m i n i s t r a t i v o ,  S A -401 .5 , 
M atrícu la  n° 14.864, dn Q uadro de 
P essoal do D istrito  F ed e ra l, e r 
exerc íc io  na C oordenação do Sis- 
em a  de A dm in istração  P a tr i­

m onial d esta  S ecre ta ria . 
.T IM Ó T E O  F E R R E IR A  DOS 
SANTOS
Chefe da Seção de P e sso a l-
d a /S E F
Substituto

ORDEM  DE SERVIÇO DE 12 DE 
NOVEM BRO DE 1.975

O C H E F E  DA SEÇAO DE P E S ­
SOAL da D ivisão de Adminis- 
ra ç ã o  G era l da S e c re ta ria  de 

F in an ças  do D istrito  F ed e ra l, no 
uso d as a tr ib u içõ es que lhe con­
fere  o a r t .  27, a lín ea  “ a ” do Dec. 
“ N " n°. 428, de 28.07.65. 
RESO LV E:
MANDAR, a p a r tir  desta  d a ta , a 
se rv id o ra  M ARIA DO CARMO 
SO UZA  D A N TA S, A g en te  
A d m in is t r a  ivo , C ódigo S A -
401.5, M atrícu la  n°. 12.238, do 
Q uadro  de P essoal do D istrito  

'F e d e ra l ,  te r exercício  no D epar- 
a m e n to  d a  R e c e i a  d e s a  

S e c re ta ria .
T IM Ó T E O  F E R R E IR A  DOS 
SANTOS
Chefe da  Seção de P e sso a l-
d ag /S E F
Substitu to

LICEN ÇA  PA RA  TRATAM EN­
TO DE SAUDE A rt. 93,, 97 e 98 da 
Lei n° 1.711/52

P ed ro  G arc ia  dos Santos M at. 
00 302
P eríodo : 01.11. a 30.11.75 
A testado : 3398/75-SM

N ilde L em os R osal Pacheco  M at. 
07.134
P eríodo : 05.11 a  05.12.75 
A testado : 3379/75-SM

E ro tid e s  Cunha M oreira  M at. 
08.870
P eríodo: 01.11. a 20.11.75 
A testado : 3371/75—SM

C arolina Alves de A raújo  M at. 
13.308
P eríodo : 03.11. a  18.11.75 
A testado: 3392/75—SM

Florisvaldo  Antônio Alves M at. 
14.190
P eríodo: 01.11 a  01.12.75 
A testado: 3414/75—SM

LIMA, G uarda , n ível 10, m a ­
trícu la  n° 15.302, do Q uadro 
P rovisório  de P essoal do D istrito  
F edera l, p a ra  substitu ir o Chefe 
da Seção de P re p a ro  P rocessua l, 
Símbolo F C —7, da D ivisão de 
T ribu tação , do D epartam en to  da 
R eceita , d esta  S ec re ta ria , duran- 
e suas fé r ia s  reg u lam en ta res , no 

período de 24 de novem bro a 23 
de dezem bro  de 1975.
D istrito  F ed e ra l, 17 de novem bro 
de 1975.

F E R N A N D O  T U P IN A M B A  
VALENTE

LICENÇA PA RA  TRATAM EN­
TO DE SAUDE A rt. 93, 97 e 99 da 
Lei N° 1.711/52
Sebastião  C anu todos Santos M at. 
02.267
Período: 09.11 a 31.12.75 
Laudo M édico: 2972/75—SM

M yrtes T e ixe ira  M azzaro M at. 
05.413
Período: 04.11 a 03.12.75 
Laudo M édico: 3003/75-SM

Getúlio T S alazar B. de A lm eida 
M at. 07.724
Período: 01.10 a 19.10.75 
Laudo M édico: 2976/75—SM

D ioclides C ordeiro Vasco M at. 
12.520
Período: 25.10 a 24.11.75 
Laudo M édico: 3013/75—SM

P rocesso  n°: 26.367/75 
In te ressado : L egião da Boa Von­
tade
Nos te rm o s da delegaçao  de 
com petência  que m e foi deferida 
pela  P o rta r ia  de 20.08.69-SEF e 
tendo em  v is ta  o P a re c e r  da 
D iv isão  de T r ib u ta ç ã o  d e s te  
D epartam en to , RECONHEÇO A 
IM U N ID A D E , em  fa v o r  da 
“ LEGIÃO DA BOA VONTADE’’, 
quanto ao pagam en to  do IM POS­
TO PR ED IA L  E TER R ITO R IA L 
URBANO, re la tivo  ao exercício  
de 1975, incidente sobre o im óvel 
localizado no Setor D /Sul - AREA 
E SPEC IA L  N° 11 (onze) - TA- 
GUATINGA, de acordo com o 
diposto na alínea  “ c ” , III, do 
A rtig o  19 da  C o n s ti tu iç ã o  
F e d e r a l ,  c o m b in a d o  com  os 
A rtigos 9o, IV, le tra  “ c ” , e 14 da 
Lei n° 5.172/66. f 
P u b liq u e -se  e r e s t i tu a - s e  à 
D ivisão de C adastro  e In for­
m ações E conôm ico-F iscas p a ra  
a s  dev idas ano tações e prov idên­
c ias.
B R A SÍL IA  04 de novem bro de 
1975
BEN EDICTO  ONO FRE EVAN­
G ELISTA
D ire to r do D epartam en to  da 
R eceita

P rocesso  n°: 020.276/75 
In te ressado : R ivajino P e re ira
Nos te rm o s da delegação de 'com ­
petênc ia  que foi deferida pela 
PO RTA RIA  de 20.08.69 - SE F  e 
tendo em  v is ta  o P a re c e r da 
D iv isã o  de T r ib u ta ç ã o  d e s te  
D epartam en to , RECONHEÇO A 
ISENÇÃO, em favor de RIVA- 
LIN O  P E R E IR A , q u a n to  ao 
pag am en to  do Im posto  P red ia l e 
T e r r i to r ia l  U rb a n o , in c id e n te  
sobre o im óvel localizado à SHC- 
G /N orte  - Q. 709. Bl. “ K ” C asa n° 
13, de acordo com  o disposto nos 
A rtigos Io, 3o, e 4o da Lei n° 5.755, 
de 03 de dezem bro de 1971. 
Publique-se e res titu a-se  à 
D ivisão de C adastro  e Infor-

N adyr M oreira M agalhês M at.
16.004
Período: 01.11 a 31.12.75 
Laudo M édico: 3.000/75—§M
LICENÇA PARA TRATAM EN­
TO DE SAUDE Art. 123 da Lei 
N úm ero 1.711/52 
Elioene G onçalves da Silva M at.
11.753
Período: 06.11 a 07.11.75 
A testado: 3.382/75-SM

LICENÇA PA RA  TRATAM EN­
TO DE SAUDE A rt. 123, 97 e 98 da 
Lei N° 1.711/52
Jean in  Schw ecter R odrigues M at. 
05.730
Período: 09.11 a 24.11.75 
A e s ta d o : 3.418/75-SM

Ana G izelda de VASCONCELOS 
M at. 06.110
Período: 06.11 a 05.12.75 
A testado: 3.410/75-SM

R aim undo N onato B orges M at.
06.755
Período: 10.11 a 25.11.75 
A estado: 3.395/75-SM

M aria de L ourdes P aiva  Mat.
11.157
Período: A estado : 3.425/75—SM

Luiz Soléo M at. 13.531 
Período: 12.11 a 22.11.75 
A testado: 3.423/75-SM

José  Leonidio Lopes M at. 15.945 
Período: 03.11 a 13.01.76 
A estado : 3.409/75—SM 
B rasília , 14 de novem bro de 1.975

m ações E conôm ico-Fiscais, p a ra  
as devidas anotaçõs e p rovidên­
cias.
BRASILIA, 24 de outubro de 1975 
BEN ED ICIO  ONOFRE EVAN­
G ELISTA
D iretor do D epartam en to  da 
R eceita

P rocesso  n°: 021.783/75 
I n te r e s s a d o :  JO S E  W A LD IR 
MERÇON
Mos te rm os da delegação de corçi- 
petencia  que m e foi deferida pela 
P o rta r ia  de 20.08.69-SEF e tendo 
em v is ta  o P a re c e r  da D ivisão de 
T ribu tação  deste D epartam en to , 
RECONHEÇO A ISENÇÃO, em 
favor de JO SE WALDIR M E R ­
ÇON, quanto  ao pagam ento  do 
IMPOSTO PR ED IA L  E T E R ­
RITO RIA L URBANO, re la tivo  ao 
exercício  de 1975, incidente sobre 
o im ovel localizado no SH I/SU L 
Q.I. 5/8, Lote n° 04, de acordo 
com o Artigo I o da Lei n° 5.755, de
03 de dezem bro de 1971.
Quanto ao IPTTJ re la tivo  aos 
e x e rc íc io s  de 1973 e 1974, 
“ D EIXO DE RECO NH ECER A 
ISENÇÃO” , em  face do que es­
tabelece o A r t  179, da Lei n° 
5.172/66-CTN, segundo o qual o 
“ tribu to  lançado  por periodo c e r­
to de tem po” , deverá  te r o re s ­
pectivo pedido de isenção “ r e ­
novado an tes  da exp iração  de 
cada  periodo” .
P u b liq u e -se  e r e s t i tu a - s e  à 
D ivisão de C adastro  e Infor­
m ações E conôm ico-F iscais, p a ra  
as  dev idas anotações e prov idên­
cias.
BRASILIA, 31 de outubro de 1975 
BEN ED ICTO  ONO FRE EVAN­
G ELISTA
D ire to r do D epartam en to  da 
R eceita

PROCESSO N 0.: 23.672/75 
INTERESSADO: O B R A  ASSIS­
T E  NCI A L  ASSOC Í A Ç A O  E S ­
PIRITA P O R T A L  D A  LUZ.

Nos te rm os da delegação de com ­
petênc ia  que m e foi deferida pela 
P o rta r ia  de 20.08.69-SEF e tendo 
em  v ista  o P a re c e r  da D ivisão de 
T ribu tação  deste D epartam en to , 
RECONHEÇO A IM UNIDADE, 
em favor da “ OBRA ASSISTEN- 
CIAL ASSOCÍAÇAO E SP IR IT A  
PORTAL DA LUZ” , quanto  ao 
p a g a m e n to  do IM PO ST O  
P R E D IA L  E T E R R IT O R IA L  
URBANO, re la tivo  aos e x e r­
cícios de 1973, 1974 e 1975, inci­
dente sobre o im óvel localizado 
no SHGE - QUADRA 109, LOTE 
N°. 01 - TEM PLO , de acordo com 
o disposto na a línea  “ b ” , III, do 
A rtig o  19 da C onstituiçfTo 
F edera l, com binado com o Artigo
9o., IV, a linea  “ b ” , da Lei n°. 
5.172/66.
P u b liq u e -se  e r e s t i tu a - s e  à 
D ivisão de C adastro  e Infor­
m a ç õ e s  E c o n ô m ic o -F is c a is , 
p a ra  as devidas ano tações e 
p rovidências.

B rasilia , 06 de novem bro de 1975

JOAQUIM REGINALDO DIAS 
DA MATA
D iretor Substitu to  do D ep a rta ­
m ento da R eceita

PROCESSO N°: 003.241/75 
IN T E R E S S A D O : N E L S O N
CAMPOS
Nos term os da delegação  de com ­
petência que m e foi d efe rida  pela 
P o rta r ia  de 20.08.69-SEF e tendo 
em v is ta  o P a re c e r  da D ivisão de 
T ribu tação  deste  D epartam en to , 
RECONHEÇO A ISENÇÃO, em 
favor de “ NELSON CAM POS” , 
quanto ao pagam en to  do Im posto 
P red ia l e T errito ria l U rbano, 
re la tivo  ao exercício  de 1975, in­
cidente sobre o im ovel localizado 
no SHCE Q. 605, P roj. 05, A par­
tam ento  403 - CRUZEIRO NOVO, 
de acordo com a Lei 5.755, de 03 
de dezem bro de 1971. 
P u b liq u e -se  e r e s t i tu a - s e  à 
D ivisão de C adastro  e In fo r­
m ações E conôm ico-F iscais, p a ra  
as dev idas ano tações e p rov idên­
cias.
BRASILIA, 10 de novem bro de 
1975
BEN EDICTO  ONOFRE EVAN­
GELISTA
D iretor do D epartam en to  da 
R e c e ia

PROCESSO N°: 008.396/75 
INTERESSADO: SOC. DE E N ­
SINO E B EN E FIC ÊN C IA  
Nos term os da delegação de com ­
petência  que me foi deferida pela 
P o rta ria  de 20.08.69-SEF e tendo 
em  v ista  o P a re c e r da D ivisão de 
T ribu tação  deste D epartam en to , 
RECONHEÇO A IM UNIDADE, 
em favor da “ SOCIEDADE DE 
ENSINO E B EN E FIC Ê N C IA ” , 
quanto  ao pagam ento  do ImpVisto 
P red ia l e T errito ria l U rbano, 
re la tivo  ao exercício  de 1975, in­
c idente sobre o im óvel localizado 
no SG A /N E Q. 609- Módulo “ A” e 
par e do “ B” , de acordo com o 
disposto na alínea  “ c ” , III, do 
A rtig o  19 da  C o n s ti tu iç ã o  
F e d e ra l ,  c o m b in a d o  com  os 
A rtigos 9o, IV, le tra  “ c ” e 14 da 
Lei n° 5.172/66.
P u b liq u e -se  e r e s t i tu a - s e  à 
D ivisão de C adastro  “ Jnfor-

Atos do D iretor

P rocesso  n°: 7.914/75 
I n te r e s s a d o :  M a q u in a s  de
E scritó rio  O lym pia do B rasil 
L tda.
G ê n e ro : C o n su lta  D T 07/75
(401.2)
A ssunto: P roced im en to  fisca l e 
tr ib u tá rio  nas operações de r e ­
m essa , receb im en to  e conserto  
de m aq u in as u sadas.

m ações E conôm ico-F iscais, p a ra  
as dev idas ano tações e p rov idên ­
cias.
BRASILIA 22 de outubro de 1975 
B E N E D I C T O  O N O F R E  E V A N ­
GELISTA
D ireto r do D epartam en to  da 
R eceita

PROCESSO N°: 018.611/74 
IN T E R E S S A D O : S E R V IÇ O
N A C IO N A L DE A P R E N D I­
ZAGEM COM ERCIAL 
Nos term os da delegação  de com ­
petênc ia  que m e foi d eferida  pela 
P o rta r ia  de 20.08.69-SEF e tendo 
em v is ta  o P a re c e r  da D ivisão de 
T ribu tação  deste D epartam en to , 
RECONHEÇO A IM UNIDADE, 
em favor do “ SERVIÇO NA­
CIONAL DE A PREN D IZA G EM  
COM ERCIAL” , quanto  ao  p a ­
gam en to  do IMPOSTO PR E D IA L  
E T E R R IT O R IA L  U RB A N O , 
re la tivo  ao exercício  de 1974, in­
cidente sobre os im óveis loca­
lizados nos seguin tes endereços: 
SQD-Sui 403/4, P ro jeção  12 ( 403 - 
Bl. “ M ” ); SC/Sul - Q uadra  17 - 
Lotes 12-A e 12-B, sa la s  703 a  707; 
SE P /S u l - 703/EN - Lote “ A” ; e 
SH /N orre - Q uadra HN5 - P ro ­
je ç õ e s 1̂ ” e “ G” , de acordo com
o disposto na a línea “ c ” , III, do 
A rtig o  19 da C o n s ti tu iç ã o  
F e d e ra l ,  c o m b in a d o  com  os 
A rtigos 9o, IV, le tra  *.‘c ” e 14 da 
Lei n° 5.172/66.
R epublique-se endo em  v is ta  
e r r o  na  p u b lic a ç ã o  a n te r io r ,  
quanto  ao exercício  do referido  
Im posto. Em  seguida, res titu a-se  
à  D ivisão de C adastro  e In for­
m ações econôm ico-F iscais, p a ra  
as dev idas ano tações e p rov idên­
cias.
BRASILIA, 03 de novem bro  de 
1975
B EN EDICTO  ONO FRE EVAN­
G ELISTA
D ire to r do D epartam en to  da 
R eceita

PROCESSO N°: 24.411/75 
INTERESSADA: ASSOCÍAÇAO 
R ELIG IO SA  E B E N E F IC E N T E  
“ JE SU S MARIA JO S É ”

Nos e rm o s da delegação  de com ­
petênc ia  que m e foi deferida  pela  
P o rta r ia  de 20.08.69-SEF e tendo 
em v is ta  o P a re c e r  da D ivisão de 
T ribu tação  deste  D epartam en to , 
RECONHEÇO A IM UNIDADE, 
em  fa v o r  da  “ ASSOCÍAÇAO 
RELIG IO SA  E B E N E F IC E N T E  
JE SU S M ARIA JO S É ” , quanto  
ao pagam en to  do Im posto  P re-‘ 
dial e T e rrito r ia l l.^bano , r e la ­
tivo ao exerc íc io  de 1975, inciden- 
e sobre o im óvel localizado no 

Setor “ G ” N orte - A rea E sp ec ia l 
n° 5-B, em T ag u atin g a , de acordo 
com o disposto na a línea  “ c ” , III, 
do A rtigo 19 da C onstituição 
F e d e ra l ,  c o m b in a d o  com  og 
A rtigos 9o, IV, a lín ea  “ c ” e 14 da 
Lei n° 5.172/66.
P u b liq u e -se  e r e s t i tu a - s e  à 
D ivisão de C adastro  e In for­
m ações E conôm ico-F iscais, p a ra  
a s  dev idas ano tações e p rov idên­
cias.
BRASILIA, 10 de novem bro  de 
1975
B EN ED ICTO  O NO FRE EVAN­
G ELISTA
D ire to r do D epartam en to  da 
R eceita

EM ENTA : l. N as operações
in te res tad u a is  de e n tra d a s  e 
sa ídas de m áqu inas p a ra  conser­
to OCORRE a suspensão do 
ICM desde que ao estabelecim en-, 
to rem eten te  re to rnem  no prazo 
m áxim o de 120 d ias. Assim  d is­
põe o AE 15/74 As N otas F isca is  a 
serem  u sad as  n esta  hipótese são 
a série  “ C” , m odelo T e “ E ” , 
m odelo 3, do S IN IE F .

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
SEÇAO DO PESSOALATOS DO CHEFE

DEPARTAMENTO DA RECEITA
Atos do Diretor

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO
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2. N as operações in te rn a s  de en ­
tra d a s  de m áq u in as u sad as  p a ra  

conserto  nao ba incidência  do 
ICM Na p re s tação  dos serv iços 
p o d e rá  o c o r r e r  a in c id ê n c ia  
ap en as  do ISS ou deste  ju n ta m e n ­
te com  o ICM.
2..1. - O co rre rá  ap en as incidência 
do ISS caso  os serv iços se jam : 
lub rificação , lim peza e rev isão  
de m a q u in a s ,  a p a re lh o s  e 
equ ipam en tos A a líquo ta , no 
caso , í  de 5%.
2.2. - H av erá  incidência  do ISS e 
ICM quando, a lém  dos rondei wjb 
e re s ta u ra ç õ e s  de qua isquer ob­
je to s , o co rre r o fornecim en to  de 
p eças  e p a rte  de m áq u in as e 
ap are lh o s. A a líquo ta  do ISS, no 
caso , é de 2% e a do ICM 14,5%, 
a tu a lm en te .
Na peça  v e rtib u la r MAQUINAS 
D E ESCR ITO RIO  O LY M PIA  DO 
B RA SIL L T D A  consulta-nos se:
1) é c o rre ta  a não tr ib u tação  do 
ICM nas operações de re m e ssa  
p a ra  conserto  de m aq u in as  em  
estoque, p a ra  a m a triz , s itu ad a  
na C ap ita l do E stad o  de São 
P au lo ;
2) e c o rre ta  a não  tr ib u tação  do 
ICM nas o perações de en trada- e 
sa ída  de m aq u in as  p a ra  conserto  
no estab e lec im en to  da consulente
e
3) cano não oco rra  incidência  do 
ICM qual o d ispositivo legal 
ap licáve l e qual a fo rm a de 
re a liz a r  a s  o perações fu tu ras .
E a consu lta .
E sc la rece  a req u e ren te  que e s ta s  
operações vem  sendo e fe tu ad as 
pela  firm a , sem  o destaque do 
ICM, contendo as N otas F isca is  
de e n tra d a  e sa ída  os d izeres: 
“ sem  valo r c o m erc ia l” e “ valor 
p a ra  efeito  de tra n sp o rte ” . 
In ic ia lm en te , nas re m e ssa s  “ in­
te re s ta d u a is”  de p rodutos des­
tinados, a conserto , oco rre  su s­
pensão  do pag am en to  do im posto, 
conform e dispõe o Convênio AE 
15/75, ap ro v ad o  pelo D ecre to  n 1’ 
2.815, de 31.12,74 “ in v e rb is ” , 
“ C lausula P rim e ira  - Os sig ­
n a tá r io s  aco rd am  em  conceder 
su spensão  do im posto  sobre c ir ­
c u la ç ã o  de m e r c a d o r ia s  n a s  
r e m e s s a s  in t e r e s t a d u a is  de 
p rodu tos destinados a conserto , 
re p a ro  ou industria lização , desde 
que as  m esm as  re to rnem  ao e s­
ta b e le c im e n to  de o rig e m  no 
p razo  de 120 (cen to  e vinte) d ias, 
con tados da d a ta  das re sp ec tiv as  
s a íd a s” .
A ssim sendo, nas re m e ssa s  de 
m áq u in as  p a ra  conserto  com 
destino  à  m a triz , localizada em  
o u tra  un idade da F ed e ração , ta l 
re m e ssa  e^am parada  por suspen­
são  do p ag am en to  do im posto, 
desde que as  m esm as re to rn em  
ao estab e lec im en to  de origem  no 
p razo  de 120 (cen to  e vinte) d ias, 
con tados da d a ta  das re sp ec tiv as  
sa ídas.
N estas operações de rem essa s  
in te re s tad u a isd e  m ercad o ria s  
p a ra  conserto , um a vez que na 
operação  ocorre  a suspensão  do 
p agam en to  dp im posto, dev e rá  a 
consulente o b se rv a r t no
docum ento  fisca l próprio , o que 
d e te rm in a  o a r t . 9°, do S istem a 
N acional In teg rado  de In fo r­
m ações E conôm io - F isca is  - 
S IN IE F .
“ A rt. 9o - Q uando a operação  e s ­
te ja  benefic iada  por isenção  ou 
a m p a ra d a  por im unidade, inc i­
dência , de fe rim en to  ou suspen­
são  do reco lh im en to  do im posto 
sobre produtos industria lizados 
e /o u  do im posto  de c ircu laçao  de 
m er(cad o ria s , e ssa  c ircu n stân c ia  
se rá  m encionada  no docum ento 
fisca l, indicando-se o dispositivo 
legal re sp ec tiv o ” .
A a tiv idade  de conserto  está  
p rev is ta  na L ista de serv iços 
a n e x a  ao  D e c re to  1.603, de 
08.02.71, item  41.
“ 41- C onserto  e re s ta u ra ç ã o  de 
quaisquer objetos (exclusive em 
qualquer caso , o fo rnecim en to  de 
p eças e p a r te s  de m aqu inas e 
ap are lh o s, cujo valo r fica sujeito  
ao  im posto  de C ircu laçao  de M er­
cado rias) ”
N as rem essa s , den tro  do D istrito

F ed e ra l, de produtos destinados 
a conserto , do estabelec im en to  
da consu len te  p a ra  o do cliente e 
v ice-versa , d e v e ra ' o b servar o 
seguin te:
E m  se  t r a ta n d o  de  c lie n te  
obrigado  à em issão  de docum en­
to fiscal, este  e m it i r í ,  p a ra  
a co b e rta r  o trân s ito  das m e r­
cad o ria s  a te  o estabelec im en to  
da consu len te , um a N ota F isca l 
fazendo co n sta r a seguine o b se r­
v a ç ã o : “ M e rc a d o r ia s  s a íd a s  
p a ra  co n se rto ” . No re to rn o  a 
req u e ren te  e m itirá , p a ra  acom ­
p an h ar a s  m e rcad o ria s  ate*'o e s ­
tabelec im en to  do c lien te , um a 
N ota de T ran saçao , fazendo n es­
ta , re fe rên c ia  àquela  em itida  
pelo cliente.
Nos casos em  que o c lien te  for 
pessoa física ou ju r íd ica , não 
o b rig a rá  á em issão  de docum en­
tos fisca is , a consulente em itira  
um a N ota F isca l de E n trad a . 
E s ta  N ota F isca l se rv irá ' p a ra  
a co b e rta r  o trân sito  das m e r­
cad o ria s  do estabelec im en to  do 
cliente p a ra  o da consulente. No 
re to rno , em itira  Nota de T ra n ­
sação , que se rá  anexada  à Nota 
F isca l de E n tra d a , acom panhan ­
do assim  o re to rno  das m e rc a ­
dorias p a ra  o estabelec im en to  do 
cliente.
Os docum entos fisca is que de­
verão  se r em itidos nas e n tra d a s  e 
sa id as de m ercad o ria s  p a ra  con­
serto , a d estin a tá rio s  localizados 
na m esm a unidade da F e d e ra ­
ção, estão  prev istos , no a r t . 40 do 
D ecreto  n° 1.603/71, e a r t .  54 do 
S IN IE F  e, quando for o caso, o 
disposto no a rt. 11 item  II do 
S IN IE F , com  os r e q u is i to s  
p rev istos no a rtig o  19 do S istem a 
N acional In teg rado  de Infor­
m a ç õ e s  E c o n ô m ic o -F is c a is  - 
S IN IE F  a que se re fe re  o artigo  
2o do D ecreto  n" 1.697/71.
N as rem essa s  in te re s tad u a is  o 
docum ento  fisca l a se r em itido  
e s tá  p rev isto  no a r t . 11. item  III, 
com  os requ isito s p rev istos no a r ­
tigo 19 do SIN IE F.
B rasilia  (SF) em  17 de ju lho de 
1975
BALTAZAR AMORIM DA SILVA 
D ivisão de T ribu tação  
D iretor

P rocesso  n°. 2.165/75 
In te ressado : ITA ETE E N G E ­
NHARIA LTDA.
G ê n e ro : C o n su lta  D T 11/75
(402.6)
A ssunto: Isenção  de T axa de F is ­
calização  de O bras e ISS inciden­
te sobre construção  civil. 
EM EN TA : Incide o ISS sobre o 
preço dos serv iços co n tra tad o s 
p a ra  concre tização  de construção  
civil co n tra tad o s  com a SHIS — 
S o c ie d a d e  de H a b ita ç õ e s  de 
In te resse  Social bem  com o com 
qualquer E m p resa  P ública.
T axa de F isca lização  de O bras. A 
isenção ' ab ran g e  todas as cons­
truções de hab itações conside­
ra d a s  de in te resse  social.
P o r  H a b ita ç õ e s  de In te re s s e  
Social en tende-se as que não u l­
tra p a ssa re m  100m2de a re a  b ru ta  
constru ída , aque las  cujo p reço  de 
co nstrução  não u ltrap asse  200 
vezes o m aio r sa lá rio  m ínim o 
vigente no P a is  e as de asilos 
p a ra  am p a ro  de m enores e velhos 
desvalidos.
N a in ic ia l  IT A E T E  E N G E ­
N H A R IA  LTD A . c o n su lta -n o s  
sobre a possibilidade de ser-lhe 
concedida isenção  do Im posto 
sobre Serviços e T ax as de F is ­
ca lização  de O bras incidentes 
sobre a construção  de 738 casas  
res idenc ia is  de p ropriedade da 
SHIS, localizadas no Setor L-Nor- 

.te  de T aguatinga-D F . 
E x am in arem o s a s  duas p re ten ­
sões iso ladam en te .
E is que quanto  isenção da T axa 
de F isca lização  de O bras tem os 
o p in iã o  fa v o rá v e l  p o r v ê -la  
aco b erta  pelo disposto no D ecreto  
938, de 22.04.69 que, reg u lam en ­
tando 0 a rtig o  120 do D ecreto-Lei 
82/66, dispôs:
“ A rt. I o. — C onsidera-se “ h a ­
b itações de in te resse  so c ia l” ,

p a ra  gozo da isenção  p rev is ta  no 
a r t . 120 do D ecreto-lei n°. 827/66, 
de 26 de dezem bro  de 1966, a con­
s trução :
I - de ap a rtam en to , hab itaçao  
co le tiva  ou v ila, cu ja  á re a  to tal, 
sem  exclusão  das p ared es e p a r ­
tes com uns não u ltrap asse  a 100 
(Cem ) m etro s q u ad rad o s” .
F ace  dec la ração  fornecida pela 
SOCIEDADE DE HABITAÇÕES 
D E IN T ER E SSE  SOCIAL LTD A
— SHIS noticiando não possu ir a s  
res idênc ias  m ais  „de 100m2 (a  
m aio r possui ap en as 50,1,6 m 2), 
pacífico  se nos a fig u ra  o reco­
nhecim ento  da isenção, no que se 
re fe re  a T axa de F iscalização .
O m esm o não se da quanto  ao 
Im posto  Sobre Serviços. E is  que 
sendo a SHIS u m a E m p resa  
Púb lica  não se lhe a lcan ça  o 
benefício prev isto  no a rtig o  11 do 
D ecreto-lei n°. 406, de 31 de de- 
zembfro de 1968, quer exam inado  
em sua red açãq  orig inal, quer na 
que lhe deu a  Lei C om plem entar 
n°. 22, de 09.12.74.
De fato, a C onstituição F ed e ra l, 
no p lano econôm ico, exigiu em 
cânone a p reva lênc ia  da ini­
c ia tiv a  p rivada , ao e stab e lecer 
no seu

“ A rt. 170 — As em p resas  p r i­
v a d a s ,  c o m p e te , p r e f e r e n c ia l ­
m ente , com  o estím ulo  e o apoio 
do E stado , o rgan izar e exp lo rar 
a s  a tiv idades econôm icas. 
P a ra g ra fo  P rim e iro  — A penas 
ém  c a r á t e r  s u p le m e n ta r  da 
in ic ia tiva  p riv ad a  o E stad o  o r­
g an iza rá  e ex p lo ra rá  d ire tam en ­
te a a tiv idade  econôm ica” .
Do texto constitucional re s sa lta , 
eviden te , que cabe sem p re  à 
in ic ia tiva  p riv ad a  a o rgan ização  
e e x p lo ra ç ã o  d a s  a t iv id a d e s  
econôm icas, nelas o E stado  ag in ­
do su b sid ia riam en te .
A fim  de a sseg u ra r este  princípio 
os p a rag ra fo s  segundo e te rce iro  
do m esm o artigo  p rescrev em : 
P a ra g ra fo  2o. — Na exploração , 
pelo E stado , da a tiv idade  eco­
nôm ica, a s  em p resas  publicas e 
as sociedades de econom ia m ista  
reger-se-ão  pelas no rm as ap li­
cáveis às em p resas  p riv ad as ; in­
c lu s ive  quanto ao d ireito  do 
traba lho  e ao das obrigações. 
P a ra g ra fo  3o. — A em p resa
pública  que exp lo rar aU vidade 
não  m onopolizada “ fica rá  su je ita  
ao m esm o reg im e” tr ib u tá rio  
ap licavel aos em p re sa s  p riv ad as 
(G rifam os)
Buscou-se ved ar - e evidente - que 
o E stado  venha a estabelecer ' 
s ituações p riv ileg iadas em  favor 
de suas em p re sa s  e, com isto,, 
a tra v é s  de u m a concordância  
desleal, em term os de com pe­
tição, expulse a in ic ia tiva  p r i­
vada  da a tiv idade econôm ica 
tran sfo rm ando  sua p artic ip açao  
de s u b s id iá r ia  em  p r in c ip a l ,  
m ed ian te  o an iqu ilam en to  das 
conco rren tes da á re a  p rivada . 
A isenção  in teg ra  o reg im e tr i­
bu tá rio , definindo um dos seus in­
stitu tos. O bviam ente, o o rde­
nam en to  constitucional contido 
no p a ra g ra fo  3°., do a rtig o  170 da 
C onstituição, ao d e te rm in a r que 
a em p resa  publica, de a tiv idade  
não m onopolizada, te rá  o m esm o 
rg im e tr ib u tá rio  ap licavel à s  em ­
p re sa s  p riv ad as, visou a fa s ta r  
o deferim en to  a ta is  em p re sa s  de 
qualquer favor fiscal que não 
aqueles concedidos em  c a rá te r  
g e ra l a todas em p resas que fo r­
m am  o elenco da a tiv idade  
p rivada .
Assim colocada a questüTo, afas- 
lada  e s tá  a legalidade de q u a l­
quer a to  que isen te  a p res taçao  
de serv iços de construção  civil 
pelo fato de serem  eles p res tad o  à 
SHIS (SOCIEDADE DE HA­
B IT A Ç Õ E S  D E IN T E R E S S E  
SOCtAL) .E is que ela não ap lica  o 
disposto no a rtig o  9o. do R egu­
lam en to  do ISS, o a rtigo  11 do 
D ecreto-lei 406/68 ou o a rtig o  I o. 
da Lei C om plem entar n°. 22/74 
por se r um a en tidade  do tada  de 
d ir e i to  p r iv a d o , c r i a d a  p e lo  
G overno do D istrito  F ed e ra l p a ra  
e x p lo r a r  a t iv id a d e  e c o n ô m ic a

nao por se r e la  m onopolizada ou 
especia l m as  por sim ples contin ­
gência  ou conveniência  ad m in is­
tra tiv a .
Bem por isto  cabe à f irm a  con- ( 
su lente, no p razo  de 30 (tr in ta ) 
d ias após c iênc ia  desta  re sp o sta  
(a r t.  103, II, do CTN), e fe tu a r à 
F azenda  P ub lica  o reco lh im en to  
do ISS calcu lado  à razão  de 2% 
sobre o valo r do con tra to , abatido  
e v id e n te m e n te  do v a lo r  dos 
m a te r i a i s  c o m p r o v a d a m e n te  
ap licados na  ob ra , na fo rm a en ­
sinada  pelo a rtig o  3°., IV, do 
D ecreto-lei 834 de 08.09.69.
Por oportuno esc la recem o s que 
se a lgum a m ercad o ria  foi p ro ­
duzida pela  consu len te , fo ra  do 
local da o b ra , a  m esm a  fica 
s u j e i t a i  tr ib u tação  do ICM, con­
form e p revê  a red ação  do item  19 
da L ista de Serviços de que tr a ta
o item  V II do m esm o artig o  3o. já  
c itado.
Pelo exposto, som os por reco ­
m en d ar ao  Sr. D ire to r do D ep ar­
tam en to  da R eceita  o pronto 
reconhecim en to  da isenção  da 
T axa de F isca lização  de O bras e 
a rem essa  dos au tos à D ivisão da 
R eceita  de B rasília  p a ra  su p e r­
v is io n a r  o c u m p r im e n to  d a s  
ob rigações im postas.
B rasília  (D F ) , em  19 de agosto  de 
1975
B altazar A m orim  da Silva 
D ivisão de T ribu tação  
D iretor

P rocesso  n°: 24.835/74 
In te r e s s a d o :  C E N T R A L  D E
A B A ST E C IM E N T O  D E B R A ­
SÍLIA
G ênero: C onsulta DT 04/75 ( 401) 
A ssunto: Isenção de ICM. Con­
c e s s ã o  r e s t r i t a  ao s  p ro d u to s  
com ercia lizados na C EN A B R A  
C rédito  sim bólico de ICM a b a ­
ta ta , cebola e alho provindos de 
E stad o s onde gozam  de isenção.

EM ENTA : “ Isenção em  c a rá te r  
res tritiv o . Im possib ilidade de seu 
reconhecim ento , sobretudo quan­
do es ta  re s tr iç ã o  ê fundam en tada  
em condições especiais da con­
sulente  ( item  XVI da re lação  de 
que. fa la  o a rtigo  7o do RICM ). 
C re d ito  S ím b o lico  do ICM . 
Im possib ilidade de sua concessão 
senão após unânim e ap rovação  
dos E stad o s (p a rá g ra fo  2o do A rt. 
2o da Lei C om plem entar n° 24, de 
07.01.75)” .
Na inicial, CEN TRA L DE ABAS­
T E C IM E N T O  D E  B R A S ÍL IA  
consu ltada  a Sua E xcelência  o 
Senhor S ec re tá rio  de F in an ças  
sobre a possib ilidade de ser-lhe 
concedidos:
1) isenção  de ICM p a ra  p rodutos 
ho rti-fru ti-g ran je iro s  lim itando- 
se ap en as aqueles cu ja  p rim e ira  
c o m e r c ia l iz a ç ã o  no D is t r i to  
F e d e ra l se faça  na CENABRA.
2) c réd ito  sim bólico de ICM na 
e n t r a d a ,  e x c lu s iv a m e n te  na 

"CENABRA, de b a ta ta , cebola ê  
alho adv inda de E stad o s que 
isen tam  os m encionados gêneros. 
A rrazoa o pedido a firm ando  que 
este s  favo res fisca is constituir-- 
se-ào em  fo rtes  e lem en tos de con­
so lidação da CENABRA a ju d an ­
do a a tin g ir seus objetivos de 
c o rre ta  fo rm ação  de p reços, con­
tro le de q u a lid a d e , estocagem  e, 
a m édio p razo , aum en to  de 
produ tiv idade  e o fe rta  a m enores 
custos.
É o re la tó rio .
D ispõe o artigo  179 do CTN: 
“ A rt. 179 - A isenção, “ quando 
não concedida em c a rá te r  ge­
r a l ” , é e fe tiv ad a , em  cada  caso, 
por despacho  da au to ridade  ad ­
m in is tra tiv a , em  requerim en to  
com  o qual o in teressado  faça 
p rova  do preench im en to  das con­
d ições e do cum prim en to  dos 
requ isito s p rev istos em  lei ou 
co n tra to  p a ra  sua concessão” . 
(G rifo nosso ).
Como o a r t . 7o do RICM aprovado 
pelo D ecreto  L697/71 p rece itu a  
“ serem  isen tas  do ICM as ope­
raçõ es re lac io n ad as no Anexo 
I I ” , depreende-se sua g e n e ra ­
lidade a todas as operações. Aliéfs

ou tro  en tend im en to  não cabe 
após a le itu ra  do ítem  XVI, que 
d ispõe:
“ Item  XVI - as sa íd a s  p a ra  o 
te rritó rio  do D istrito  Federal^ 
de p rodutos ho rti-fru ti-g ran je iro s 
e outros, a  seguir re lacionados, 
d e c o r r e n te s  de o p e ra ç õ e s  
“ efe tu ad as por quaisquer e s ­
tabelec im en to  de co n trib u in te s” , 
reg u la rm en te  inscritos no c a d a s ­
tro  fiscal da S ecre ta ria  de F in an ­
ç a s ” . (G rifo  nosso)
A ssim , im possível, por ilegal, o 
a tend im en to  do pedido do ítem  
ac im a . E is que sua ace itação  
poderia  ser m otivo de conflito 
social, po rquanto  rep resen ta tiv o  
de re s tr içõ es  à libera lidade  
co m erc ia l e ao  equilibrio  for­
m ado pelo d ireito  de com petição  
com um  a um a sociedade de con­
sum o.
N a m esm a d iapasao  ca i o pedido 
do ítem  2. Senão vejam os.
Reza o a r t . I o da Lei Com ple­
m en ta r n° 24/75:
“ A rt. I o - As isenções do im posto 
sobre operações re la tiv a s  à c ir ­
cu lação  de m ercad o ria s  se rão  
concedidas ou revogadas nos te r ­
m os de convênios ce leb rados pelo 
E stad o s e pelo D istrito  F ed era l, 
s e g u n d o  e s ta  le i. P a r a g r a f o  
único. O disposto  neste  a rtigo  
tam b ém  se aplica ■
I - O m issis
II - O m issis
III - “ A concessão  de c réd ito s  
p resu m id o s” ;
IV - A qua isquer ou tros incen­
tivos ou favo res fisca is ou finan- 
c e ir o - f is c a is ,  c o n c e d id o s  com  
base  no im posto de c ircu lação  de 
m ercad o ria s , dos quais resu lte  
redução  ou elim inação , d ire ta  ou 
ind ire ta , do respectivo  ônus.
V - O m issis. (G rifo nosso)
M ais ad ian te  p resc rev e  o m esm o 
diplom a legai:
“ A rt. 2o.........
P a ra g ra fo  2o - A concessão de 
benefícios dependerá  sem p re  de 
decisão  unan im e dos E stados 
rep resen tad o s ; a sua revogação  
to ta l ou p arc ia l dependera  de 
ap rovação  de q u a tro  quintos, 
pelo m enos, dos rep re sen tan te s  
p re se n te s” .
A ssim , em  que pese a m uito  bem  
ju s tificad a  exposição de m otivos, 
som os por responder n eg a ti­
vam en te  às p re tensões da C EN ­
TRAL DE ABASTECIM ENTO 
DE B RA SÍLIA
B rasília  (D F ), em  30 de junho de 
1975.
BALTAZAR AMORIM DA SILVA 
D ivisão de T ribu tação  
D iretor

P rocesso  n°: 24.651/73 
In te ressado : IZALTINA V IE IR A  
DOS SANTOS
G ênero: C onsulta DT 13/75 ( 402) 
A ssunto: A líquota do ISS inciden­
te em  serv iços de revenda  de 
b ilhe tes de lo terias
E M E N T A : B IL H E T E S  DE
LOTERIA. Sua d is tribu ição  e 
venda en se ja  a  incidência do ISS 
à a líquo ta  de 5%, calculado sobre 
o p reço  cobrado  por aquelas 
p res taçõ es  de serviços.
BASE D E CALCULO. Na dis­
tribu ição  do b ilhete de lo teria  e s­
p o rtiva  é a com issão receb ida  e 
na venda do b ilhete da lo teriã  
fed e ra l o valor da venda.

Na in icial IZALTINA V IEIR A  
DOS SANTOS consulta-nos qual a 
a l íq u o ta  in c id e n te  so b re  “ a 
a tiv idade  de com pra  e venda de 
b ilhe tes de lo te ria , venda de a r ­
tigos de ta b a c a ria  e sim ilares 
ac resc id o  da a tiv idade  de ex­
p loração  de lo teria  e sp o rtiv a” 
(s ic).
É o re la tó rio .
O assunto  tem su as origens no 
Ato C om plem en tar n° 34, de
30.01.67, que, em  seu  artigo  9o, 
dispôs:
“ A rt. 9o. - F icam  estabelecidas 
as segu in tes a líquotas p a ra  a 
co b ran ça  do im posto m unicipal 
sobre serv iços:
I-....................



DISTRITO FEDERAL BRASILIA, quarta-feira, 19 de novembro de 1975 P á g in a  15
B ra s ilia !D F ), em  21 de agosto de 
1975.
BALTAZAR AMORIM DA SILVA 
D ivisão de T ribu tação  
D iretor

P rocesso  n°: 26.045/74 
In te ressado : SU PERM ERCADO 
BRASAO LTDA
G ênero: C onsulta DT 02/75 ( 401) 
A ssunto: C orreção M onetária 
Na in icial, e s tribado  no A gravo 
de In s trum en to  n° 243 do T ri­
bunal de Ju s tiç a , do D istrito  
F ed e ra l (D .J . de 16.08.74), SU­
PERM ER C A D O  BRASAO LT­
DA, consu lta  sobre a possibili­
dade de rev isão  dos cálculos con­
tidos no processo  n° 19.458/72 e 
a n u la ç ã o ; d as N otas P ro m is­
só rias re p re se n ta tiv a s  do cred ito  
a lí constitu ído, por en tende r não 
se poder incid ir sobre o m esm o a 
co rreção  m oneta ria .
A gu isa de subsídios ao exam e da 
m a te ria , e sc la recem os que a 
EM EN TA  p ro la tad a  em  nada 
p re ju d ica  o a tu a l sis tem a de ca l­
cu lo  de c o r r e ç ã o  m o n e tá r ia  
ado tado  no D epartam en to  da 
R eceita . E is que tal E m en ta  está  
ca lcu lad a  no princípio de que 
p re lim in a rm en te  se co rrige  o 
“ im posto” p a ra , após, sobre o 
valor do “ im posto” corrig ido , se 
ap lica r as m u lta s  ou ou tros ace s­
sórios.
A lias, es te  o procedim ento  en ­
sinado pela  Instrução  D PR  N° 
02/69, que, em  seus itens 6 e 7 
re z a m ;
“ 6 - Q uando a m ulta  ap licavel for 
proporcional ao valo r do “ im pos­
to” a au to ridade  ju lgado ra  de 
p rim e ira  instância  fiscal fa rá  a 
co rreção  deste  apenas p a ra  o 
efeito  de cá lcu lo ; e im posição da 
penalidade.
> - A decisão  ex ig irá  o tributo  
devido no valor em que foi 
apurado , “ enquanto  a m ulta  se rá  
a im posta  com base no im posto 
co rrig id o ,”  onform e p rescreve  o 
item  a n te r io r” . (G rifos nossos) 
O u tra  fo rm a, a ap licada  p resen ­
tem en te , consiste em  co rrig ir 
não ap en as o im posto, m as este 
som ado às  m u lta s  p ercen tuais o 
■que m o n eta riam en te , produz o 
m esm o efeito. Os valores finais 
quer por um sis tem a, quer pelo 
outro , n&o se a lte ram .
A D outa P ro cu rad o ria  do GDF já  
se m anifestou  sobre a m a # ia  
quando, em  29 de se tem bro  de 
1972, p ro latou  o P a re c e r n° 065/72
- 2a SPRG, publicado na R evista  
Ju r íd ica  n° 13.

N ão  m e n o s  a b ra n g e n te  é o 
P a re c e r  n° 40/71 da m esm a Sub- 
p ro c u r a d o r ia ,  p u b lic a d o  na 
R evista  Ju ríd ica  n° 12.
A liás, em  socorro  deste ent^- 

id im en to  o a rtig o  7o da Lei n° 
4.357, de 16.07.64 dispõe:
“ A rt. 7o - Os débitos fiscais, 
deco rren tes , de não reco lh im en­

to, na d a ta ' devida, de tribu tos, 
ad icionais ou penalidades, que 
náo foram  efe tivam ente liqui­
dados no tr im e s tre  civil em  que 
deveria  te r sido pagos, te rao  o 
seu  valo r a tualizado  m netaria- 
m en te , em  função das variações 
da m oeda nacional.
P a rá g ra fo  I o - om issis 
P a ra g ra fo  2o 

. P a ra g ra fo  3o.
6o - Ás m u lta s  e ju ro s  de m ora 

p rev isto s nà leg islação  vigente 
co m a
* • p ercen tag en s do debito fiscal 
Serão ca lcu lados h ib re  o re sp ec ­
tivo m ontan te  çorrig ido m onef 
ta r iam en te  nos term os deste ar-<
tigo".
P or e s ta s  razões, não hesitam os' 
em indeferir o so licitado no 
inicial poriinconsistente com a 
leg islação  e ju risp ru d ên c ia  do­
m inan te .
B rasília  (D F ) , em  13 de junho de 

1975
BALTAZAR AMORIM DA SILVA 
D ivisão de T ribu tação  
D iretor

G ênero: Consuílta DT 17/75 (402) 
Assunto: R equer isenção de ISS 
sobre construção  dei res idênc ias 
funcionais.
E M E N T A : A u ta rq u ia s :  Im u ­
n idade F isca l. “ R estrição  Cons­
tituc iona l.” R esidência  funcional 
de p ropriedade de au ta rq u ia  não 
goza de im unidade tr ib u ta r ia  “ ex 
v i” , do a r t . 19, p a rág ra fo  I o da 
C onstituição Federa l.
Pelo D ecreto-Lei 759/69, a  C aixa 
E conôm ica F ed e ra l, tornou-se 
u m a E m p resa  P úb lica  com  re s ­
ponsab ilidade ju ríd ica  de direito  
privado, v incu lada ao M inistério 
da F azenda , com patrim ônio  
proprio  e autonom ia adm in is­
t r a t i v a  a lin h a d o  d e n tre  su a s  
fina lidades a de “ o p era r no setor 
hab itac ional com o sociedade de 
créd ito  im obiliário  e p rincipal 
agen te  do BNH.
Sua m o d if ic a ç ã o  fo rm a l,  de 
au ta rq u ia  p a ra  em p resa  publica, 
tirou-lhe o priv ilégio  da im uni­
dade a trib u íd a  pelo a rtigo  20 da 
C onstituição de 67 (hoje a rtigo  19, 
p a rag ra fo  I o da E.C  1/69)
A Lei C om plem entar n° 6, de 
30.6.70, en tre tan to , a tribuiu-lhe 
isenção de im posto federa is, es­
tadua is  e m un icipais no que se 
re fe re  “ às  a tiv idades m onopo­
lizadas, ao patrim ônio , à ren d a  e 
aos “ serv iços v inculados à s  suas 
finalidades essenciais ou delas 
d e c o r r e n te s ” , e x c e tu a n d o  so ­
m ente os im óveis p rom etidos à 
venda. (G ripo nosso)
Vale dizer, foi concedida um a 
isenção re s tr i ta , condicional, P o r 
e sta  razao , re s ta  ex am in ar se os 
im óveis p a ra  os quais se p leiteia
o favor fiscal es ta  com preendido 
e n tr e  a q u e le s  v in c u la d o s  à s  
a tiv idades essenciais da C EF. 
Aqui, face a correspondências 
das m a té ria s , perm itim o-nos e s ­
posar o pensam en to  da D outa 2“. 
SPRG  que no P a re c e r  n° 30/72 
assim  se m anifestou :
“ E m  seu pedido de fls. 1 e o 
próprio  DNPVN que inform a 
traa r-se  de im óvel funcional, des­
tinado à residência  oficial do seu 
D iretor G eral.
O ra, a destinação  do im óvel, con­
fessada  pela au ta rq u ia , exclui, de 
plano, qualquer re lac ionam en to , 
a inda  que rem oto , com as a ti­
v idades essenciais ou secun­
d a ria s  do órgao, sendo induvi- 
doso que ex istência  ou não da 
res idênc ia  funcional em nada 
a fe ta ria  a s  suas ativ idades. 
T ra ta -se , sem  dúvida, de im ovel 
destinado a a tender um a m era  
com odidade pessoal de seu  di­
re to r g era l, sem  a m enor vin- 
cu lação  com as a tiv idades desen­
volvidas pelo DNPVN, e, por isso 
m esm o, excluído do favor fiscal 
p rev isto  no a rt. 19, p a rág ra fo  I o, 
da C onstituição F edera l, p a ra  as 
a tiv idades essencia is  ou co rre ­
la ta s  da au ta rq u ia  suplicante. 
F ace  ao exposto, opinam os pela 
im procedência  da solic itaçao  fo r­
m ulada pelo DNPVN, em virtude 
do im óvel situado  no SHI-Sul, QI 
A/9, lo tes 6, e 8, não se a ju s ta r  
aos requ isito s p rev istos p a ra  a 
obtenção da im unidade fiscal 
p rev ista  no a r t .  19, p a rag ra fo  I o, 
da C onstituição F edera l.
E o p a recer.
“ Sub c e n su ra ” .
B rasília , 05 de ab ril de 1973. 
FRANCISCO LUIZ DE BESSA 
L EITE  
P rocu rado r
A ssim , concluídos tam bem  por 
nos m an ifes ta r con tra  a  isenção 
do ISS, fo rm ulada por CAIXA 
E C O N O M IC A  F E D E R A L  p o r 
não verm os am p aro  no p receito  
contido no artigo  8o do R egula­
m ento  aprovado  pelo D ecreto  
1.603/71 ou na Lei C om plem entar 
n° 6/70.
B rasília , (D F ), em 28e agosto de 
1975.
BALTAZAR AMORIM DA SILVA 
D ivisão de T ribu taçao  
D iretor

II - Jogos e d iversões públicas, 
a té  10%. i
N esta ocasião  ja  vigia o D ecreto- 
lei 82/66 que, em seu a rtig o  93, 
d ispunha:
“ Art. 93 - O Im posto  sobre se r­
viços re fe ren te s  à s  a tiv id ad es 
com preeendidas no inciso I do a r ­
tigo 90, tem por base de calculo  o 
preço do serv iço  e se rá  cobrado  
m edian te  a ap licaçao  das a lí­
quotas segu in tes:
1.- . . . .

4. - jogos e d iversões públicas: 
4. 1 - b ilh a res , boliches, bochas e 
de m ais jogos perm itidos... 5% 
(grifo  nosso)

O utra não foi a colocação nos 
d e c re to s -L e is  n ° s . 406/68 
e 834/69, p o is  n a  L is ta  
de S e rv iç o s  a que se 
re fe re  o a rtig o  8o do D ecreto-Lei; 
n° 406, na red açao  do a rtig o  3o, 
V II, do D ecre to  -Lei n° 834, DE
08.09.69, lem os:
“ 28. D iversões públicas:
a)  

c) b ilhetes , boliches e “ outros 
jogos perm itido^"’, (g rifo  nosso)

As lo te ria s  foram  reg u lad as  pelo 
D ecreto-lei n° 204, de 27.02.67, que 
m an teve  a L oteria  F e d e ra l e d is­
ciplinou, em bora  re s tritiv am en - 
e, a s  lo te rias  es tad u a is  ex is ten ­

tes, vedando  a c ria ção  de novas. 
R e ite ra  a incidência  do im posto 
de ren d a  sobre oe p rêm ios e es- 
abelece a não incidência  de 

“ quaisquer im postos ou ta x a s  e s ­
taduais ou m u n ic ip a is” “ sobre a 
c i r c u la ç ã o ”  dos b i lh e te s  da 
L oteria  F ed era l.
J a  a L oieria E spo rtiva  foi c riad a  
pelo D ecre to  F ed e ra l n° 66.303, de
06.03.70.
O fato  de se r an te r io r ao D ecreto  
1.603,de 8 de fevere iro  de 1971, em 
n ad a  a lte ra  a conclusão a que 
ch eg arem o s, pois o im posto já  in­
cid ia  por fo rça do D ecreto-lei 
82/66. No caso  v e rten te  com  m ais 
força vez que a lo teria  e spo rtiva  é 
um  jogo c riad o  por lei, po rtan to , 
perm itido .
E , após o RISS, m ais  c la ro  a inda  
foi a confirm ação  da alítuo ta  de 
5% po rquan to  o item  64 da L ista 
de Serv iços explic ita  a “ dis- 
ribu içào  e venda de b ilhetes de 

lo te ria ” , g ravando -as  com  5% 
(a r t.  10, V).

Aliás, a  m a té r ia  já  foi m otivo de 
analise  na 2*. SPR G  que assim  
e m e n to u  o p a r e c e r  126/73: 
“ E M E N T A ” : a decisão  ad m in is­
tra tiv a . Sua validade. Lei T ri­
b u ta r ia  e R egu lam en to . V enda de 
B ilhetes L otéricos: incidência  do 
ISS - a líquo ta  5% * D ecreto-lei 
82/66 406 - 384 e D ecreto
1.603/71” .
A ssim , o ISS incide sobre a venda 
e d is tribu ição  de lo te ria  à a lí­
quota de 5%.
Q uanto à  base  de cálculo, o artigo
10 do R egu lam en to  do ISS é 
c la ro : “ o p reço  do se rv iço ” . P or 
e s ta  razão , nos casos da  lo teria  
e sp o rtiv a  e a "co m issão ” r e ­
c e b id a  p e la  d is t r ib u iç ã o  dos 
b ilhetes . Na lo te ria  F e d e ra l e a 
“ rece ita  pela  venda do b ilh e te” . 
F inalizando , cabe re s s a lta r  à  f ir ­
m a IZALTINA V IE IR A  DOS 
SANTOS que a venda de artig o s 
de ta b a c a ria  e s im ila re s  incide o 
ICM nos m oldes com uns a qual­
quer m e rcad o ria .
A Seção de E xped ien te  do D PR. 
O fic ie -se  à c o n su le n te  do 
te o r  d e s ta  r e s p o s ta  f ic a n d o , 
de a c o rd o  com  os 
a r ts . 143 do DL 82/66, 16,
III, “ a ” do RICM , 278 da Lei 
4.191/62, com binado com  o 108, I, 
da Lei 5.172/66, concedido o prazo 
de 10 (dez) d ias p a ra  que a m es- , 
m a  prom ova, com  os benefícios 
p rev is to s  no a r t .  145 do DL 82/66, 
o reco lh im en to  dos débitos ven ­
cidos fluídos no período de 18.5.75 
a té  a  d a ta  da ciência  d esta  de­
cisão .
P a ra  v e rificaçao  do cum prim en- 
o d e s ta s  no rm as determ ino  a 

re m e ssa  dos autos à D ivisào da 
R e c e i ta  de B ra s í l ia .

P rocesso  n°: 24.888/75 
I n te r e s s a d o :  C A IX A  E C O N O ­
MICA FED ER A R

Processo  n°. 6.117/75 
In te ressado : CHURRASCARIA
DO LAGO LTDA

G ênero: C onsulta DT 09/75 ( 401) 
A ssunto: C redito  de ICM em  re s ­
t a u r a n te s  e e s ta b e le c im e n to s  
sim ilares .
E M E N T A : R e s ta u r a n te s ,  e s ­
tabelec im en tos sim ila re s  e em ­
p re sa s  fo rnecedoras de refeições 
p ron tas  podem  u sa r créd ito  sim ­
bólico de ICM, calcu lados à 
a líquo ta  de 14,5% (a  p a rtir  de 
jan e iro  do ano em curso) inciden­
te sobre o custo, acrescido  de 
15%, das m ercad o rias  isen tas ou 
não tr ib u tad as , desde que em ­
p reg ad as  na elaboração  de re ­
feições.
A penas os benefícios fiscais ins­
titu ídos por “ protocolos” ou por 
" leg is lações e s ta d u a is ,” dfesvin- 
culados de ap rovação  de Con­
vênios, fo ram  objeto da cláusula 
segunda do Convênio AE ICM 
1/75, ficando lim itada  sua ap li­
caçao  a te  31.12.75.
Todos benefícios institu ídos por 
Convênios, dev idam ente ap ro ­
vados, foram  m antidos pelo a r ­
tigo 12 da Lei C om plem entar n°. 
24, de 07 de jan e iro  de 1975.
No in icial, CHURRASCARIA DO 
LAGO LTDA. consulta-nos se o 
Convênio AE 8/73, de 26.11.73 esta  
em vigor. Sua dúvida se originou 
por não co n sta r o m esm o da 
re lação  de “ protocolos” anexa ao 
Convênio AE-1/75, cu ja  C lausula 
p rim e ira  dispõe:
“ F icam  convalidados:
I - Os benefícios fiscais deco rren ­
tes de .protocolos re lacionados no 
anexo I.
II - ............ ”
P a re c e  que a consulente confun­
diu Convénios com Protocolo.
O Convênio AE-8/73, C láusula 
única, aprovado  pelo D ecreto 
2.479, de 12.12.73, reza:
“ Os sig n a ta rio s  decidem  facu lta r 

aos re s ta u ra n te s  e estab e lec i­
m entos s im ila res  e às em p resas  
fo rnecedoras de refeições p ron­
ta s , c red ita rem -se  de im portan- 
cia equivalen te ' à ap licação  da 
alíquota in terna  do Im posto de 
C ircu lação  de M ercadorias sobre
o valor de aquisição  de m e rc a ­
dorias isen tas  ou não tr ib u tad as  
acresc ido  do percen tua l de 15% 
(quinze por c en to )” .
Infere-se dai que o valor de custo 
das m ercad o ria s  “ isen tas ou não 
tr ib u ta d a s” , acresc ido  de 15%, se 
c a lc u la rá  o valor do ICM (inci­
dindo a a líquota  in te rn a : 14,5%). 
a se r utilizado como créd ito  sim ­
bólico nos débitos oriundos das 
vendas efe tu ad as pelos re s ta u ­
ran te s , estabelec im en tos sim i­
la re s  e em p resas  fornecedoras de 
refeições p rontas.
E sc la reça -se  por oportuno que o 
a rtig o  12 da Lei C om plem entar 
n°. 24, de 07.01.75, que m otivou o 
Convênio AE-1/75 dispôs:
“ A rt. 12 - São m an tidos os be­
nefícios fisca is decorren tes de 
convênios reg ionais e nacionais 
v igentes à da ta  desta  Lei, a te  que 
revogados ou a lte rad o s por ou­
tro ” .
A ssim , respondem os a f irm a ti­
vam en te  a consulta a nós fo r­
m u lada  em  fls. v e rtib u la r. 
B rasília  (D F ) , em  28 de  ̂ju lho  de 
1975
B a ltaza r A m orim  da Silva 
D ivisão de T ribu tação  
D iretor

P rocesso  n°. 5.490/75 
I n t e r e s s a d o :  F R A N C IS C O
MACHADO DE ARAUJO 
G ênero: C onsulta DT 03/75 ( 401) 
A ssunto: p rodutos ag ropecuarios
- in teligência  do item  XV do 
Anexo II do RICM.
Na in icial, FRANCISCO MA­
CHADO DE ARAUJO, inscrição  
n°. 070550719 c o n su lta -n o s  se 
gado, porco, arroz, milho e feijào 
produzidos no territó rio  do D is­
tr ito  F ed e ra l e nele posto em  c ir ­
cu lação  pelo próprio  produtor, 
em p rim e ira  operação, e s ta  isen­
to do ICM.
A m a té ria  consu ltada  se a ju s ta  
com o u m a  luva no item  XV da 
R elação  de operações isen tas do 
ICM de que tr a ta  o a r t . 7o. do 
R e g u la m e n to  a p ro v a d o  _pelo

D ecreto  n°. 1.697, de 27.05.71. 
Senão vejam os:
A rt. 7o. — São isen tas do ICM as 
operações re lac io n ad as  no Anexo
II deste R egulam ento .
I — Om issis.
II - .....

XV - a saída de p rodutos 
ag ropecuarios “ in n a tu ra ” de­
co rren tes  da p rim e ira  opera- 
e fe tu a d a  d ir e ta m e n te  pelo  
p rodu to r, p a ra  o te rritó rio  do 
D istrito  F e d e ra l .” (G rifo nosso) 
E surge d a í as segu in tes con­
dições:
a) que a m ercad o ria  se ja  p ro ­
duzida no te rritó rio  do D istrito  
F ed e ra l;
b) que sua  sa ída  em  estado  “ in 
n a tu ra ” ouseja, a rroz  em  c a s­
ca, feijão  ap en as debulhado, po r­
co e gado em pé ocorra  p a ra  o 
te rritó rio  do D istrito  F e d e ra l e
c) que e s te ja  aco m p an h ad a  de 
N ota F isca l do p rodutor. 
A tendidas esttfe condições e as 
p rev is ta s  no artigo  95 e p a rag ra fo  
do RICM qual se ja , de que a isen­
ção deve ser requerida  e seu 
reconhecim ento  não exim e o con­
tribu in te  do cum prim en to  das 
obrigações acessó rias , respon ­
dem os a firm a tiv am en te  a con­
su lta  e fe tuada .
B rasília  ( D F ) , em  18 de junho  de 
1975
B altaza r A m orim  da Silva 
D ivisão de T ribu tação  
D iretor

Processo  n°. 2.307/75 
In te ressado : OLAVI M A JU R I— 
TRANSPLAN -  E M PR E SA  DE 
TRA N SPORTE PESSOAL 
G ênero: C onsulta DT n°. 14/75 
(402)
Assunto: Isenção de ISS sobre 
tran sp o rte  e s tr itam en te  m un i­
cipal.
EM ENTA : No serv iço  de tr a n s ­
porte  m un icipal incide o ISS a 
alíquota  de 2% sobre o preço 
cobrado.
Na in icial, OLAVI M A JU RI — 
T R A N S P L A N -E M P R E S A  DE 
TRANSPORTE PESSOAL, con­
sulta-nos se, por ex e rce r “ o ram o  
de t r a n s p o r ta d o r a  tu r í s t ic a ,  
reg is trad o  na E m p resa  B ra s i­
le ira  de T urism o “ sic” , e s tá  ou 
não en q u ad rad a  na norm a do in ­
ciso V III, a r t . 9o. do R egulam ento  
do ISS.
É o re la tó rio .
R eferido prece.ito reza:
“ A rt. 9.° — E stao  isen tas  do im ­
posto:
I -  ............
II -  ............

V II — A gências de T u rism o ” 
(grtfam os)
E o p a rag ra fo  prim eiro :
“ As isenções conferidas nos itens 
VI e V II, que v ig o ra rão  sem pre  
por p razo  determ inado , se rão  ob­
je to  de r e g u la m e n ta ç ã o  p ró ­
p r ia ” .
A consulente nao se enq u ad ra  
com o A gência de T urism o, tra ta -  
se de em p re sa  de tran sp o rte  de 
na tu reza  e s tr itam en te  m unic i­
pal, a tiv idade  p rev is ta  no itèm  27 
da lista  de serv iços g ra v a d a  com 
a alíquota  de 2% sobre o p reço  do 
serviço.
D uvidas houvessem  quanto  ao 
en q uad ram en to  da consulente 
puverizadas se r iam  quanto  ao 
d ireito  à  isenção.
R ealm en te  a isenção  p rev is ta  no 
item  V II a inda  não foi objeto de 
reg u lam en tação  p róp ria  m otivo 
que, quer com o A gência de T u ris­
m o que nao  é, quer com o em ­
p re sa  de tran sp o rte  pessoal que 
é, a  consulente e s ta ria  su je ita  ao 
g rav am e  do Im posto Sobre S er­
viços. ^
A ssim , nos te rm o s do disposto no 
a r t . 8°., item  27 da L ista dé Ser­
viços e inciso II do a r t .  10 do 
R e g u la m e n to  a p ro v a d o  p e lo  
D ecreto  n°. 1.603, de 08.02.71, re s ­
pondo ^  consu lta  nos seguin tes 
te rm os:
“ As operações de tran sp o rte  
e fe tu ad as pela  consulente estão  
g ra v a d a s  pelo ISS a aliquota de 
2% sendo a base  de cálculo o
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preço  do se rv iço  cobrado  e o 
reco lh im en to  n o rm al a té  o d ia  10 
do m ês seguin te  ao do fa to  g e ­
rad o r.
A Séçâo de E xped ien te  do D PR. 
Oficie-se à consulente do teor 
d esta  re sp o sta  ficando, de acordo 
com  os a rtig o s  143 do D ecreto-lei 
n°. 82/66, 16, III, " a ” do RICM, 
278 da Lei 4.191/62, com binado 
com o 108, I da Lei n°. 5.172/66, 
concedido um p razo  de 10 (dez) 
d ias  p a ra  que a m esm a prom ova, 
com  os benefícios p rev isto s no 
a r t .  145 do D ecreto-lei n°. 82/66, o 
reco lh im en to  dos débitos ven ­
c id o s  flu íd o s  no p e río d o  de
31.01.75 a té  a d a ta  da ciência  des­
ta  decisão .
T ram ite -se  os au tos à D ivisão da 
R eceita  de B rasília  p a ra  su p e r­
v is ionar a ap licação  das no rm as 
aqui m encionadas e cu m p rim en ­
to, por p a rte  da consulente, da 
obrigação  de e fe tu a r o reco lh i­
m en to  do ISS devido, desde o 
início das operações.
B rasília  (D F ) , em  27 de agosto  de 
1975
B a ltaza r A m orim  da Silva 
D ivisão de T ribu tação  
D ire to r

P rocesso  n° 7.319/75 
In te ressad o : SOCIEDADE DE
A B A S T E C IM E N T O  D E B R A ­
SÍLIA  S /A  - SAB 
G ênero: C onsulta DT 10/75 ( 401) 
A ssunto: C onsulta sobre en ten ­
d im ento  quanto  à ap licação  do 
a r t .  85 do RICM.

Senhor D ire to r do D epartam en to  
da R eceita ,

E m  folhas v estib u la res , a  SO­
C IED A D E DE ABASTECIM EN­
TO DE BRA SÍLIA  S /A  - SAB, 
após expor que ‘‘en tre  m uitos 
fo rnecedores da sociedade, ex is­
tem  a lguns inscritos em  D ívida 
A tiv a , no D e p a r ta m e n to  da 
R ece ita  e que em  sendo os p ro ­
dutos fornecidos por e s ta s  f irm as  
de a lta  dem an d a  jun to  aos com- 
sum ido res , re ssen te  a em p resa  
em  não poder con ta r com  as 
m esm as em  sua  linha de co m er­
c ia lização ” (s ic ), consulta-nos se 
o disposto  no a rtig o  85 do 
R egu lam en to  aprovado  pelo 
D ecre to  1.697/71 aplica-se aquela  
e E m p re sa  P úb lica .
É  o re la tó rio .
O d is p o s it iv o  c i ta d o , irm ã o  
gêm eo do a rtig o  201 do D ecreto- 
lei 82/66, dispõe:

“ A rt. 85 - Os con tribu in tes que 
e stiv e rem  em  débito  de tr ibu to s e 
m u lta s  não poderão  p a rtic ip a r 
de conco rrênc ia , coleta  ou to­
m ad a  de p reço , ce le b ra r con­
tra to s  ou te rm o s de qualquer 
n a tu reza , assim  coino tr a n s a ­
c ionar, a qualquer título, com  a 
“ A d m in is t r a ç ã o  do D is t r i to  
F e d e ra l de su as A u ta rq u ia s” , 
nem  receb e r quaisquer quan tias  
ou c réd ito s  das m e sm a s” . (G rifo 
nosso)

A red ação  do a rtig o  re s trin g e  a 
pro ib ição  ao un iverso  de con­
trib u in tes  c red o res  do G overno 
do D istrito  F e d e ra l e su as A u ta r­
quias.
N este d iapasão  cabe  p e rq u irir  
ap en as  se SAB S /A  faz p a rte  da 
A d m in is t r a ç ã o  do D is t r i to  
F e d e ra l e, em caso  positivo, se é 
u m a  A utarqu ia .
A tualm en te , a  SOCIEDADE DE 
A B A S T E C IM E N T O  DE B R A ­
SÍLIA  S /A  - SAB tem  seu cap ita l 
social fo rm ado  pelos seguin tes 
ac ion is tas:
a) G overno do D istrito  F ed e ra l 
com  Cr$ 9.609.900,00
b) C om panhia U rban izado ra  da 
N ova C apital do B rasil - NO- 
VACAP com  Cr$ 5.390.000,00
c) B anco R egional de B rasília- 
BRB Cr$ 20,00
d) Sociedade de H abitações de 
In te resse  Social - SHIS com  Cr$ 
20,00
e) Sociedade de T ran sp o rte s  
Coletivos de B rasília-TC B  - oom 
Cr$ 20,00

f) F undação  do Serviço Social do 
D istrito  F ed e ra l com  Cr$ 20,00
g) F undação  Zoobotânica do DF 
com  Cr$ 20,00
Cr$ 15.000.000,00

T al constitu ição  deflui do d ispos­
to na Lei 4.545, de 10.12.64 que, 
em  seus a rtig o s  I o e 2o d ispõem :

‘‘A rt. I o - A e s tru tu ra  b ásica  da 
a d m in is t r a ç ã o  do D is t r i to  
F e d e ra l com preendem :
a) a S ec re ta ria  do G overno 
(S E G );
b) ............
c) ............

A rt. 2o - In teg ram  ainda  a ad ­
m in is tração  do D istrito  F edera l:
a) o G abinete  do P refe ito  (G A P );
b) ............
c) ............

h) “ os ó rgãos da adm in is tração  
d e scen tra liz ad a” . (G rifam os)

0  a rtig o  3o do D iplom a em exam e 
reza :
A rt. 3o - A ad m in is tração  descen­
tra lizad a  da P re fe itu ra  do Dis­
tr ito  F ed e ra l com preende:
1 - Sem personalidade  ju ríd ica :
a) a s  A dm inistrações R egionais;
b) os serv iços ou es tabe lec im en­
tos re la tiv am en te  autônom os.
II - Com personalidade ju ríd ica :
a) a s  au ta rq u ia s , em p resa s  ou 
fundações in stitu ídas por a to  do 
Poder Público.

P a ra g ra fo  I o - C ada um  dos ó r­
gãos que in teg ra  a adm in is tração  
d e s c e n t r a l iz a d a  f ic a  o b r ig a to ­
riam en te  su jeito  à superv isão  e 
contro le da S ec re ta ria  in te res­
sad a  em  sua  p rincipal a tiv idade, 
sem  pre ju ízo  da aud ito ria  finan­
ce ira , a  cargo  do órgão próprio  
da  S ec re ta ria  de F inanças.

P a ra g ra fo  2o - Os assun tos de in­
te resse  dos ó rgãos da adm in is­
tra ç ã o  ind ire ta  se rão  sem pre  en ­
cam inhados a tra v é s  da S ecre­
ta r ia  incum bida da superv isão  e 
contro le do órgão, na fo rm a deste 
a r t ig o ” , (g rifam os)

O artig o  18 vinculou a SOCIE­
DADE DE ABASTECIM ENTO 
D E BRA SÍLIA  -  S /A  - SAB, 
p a ra  fins de exercício  do controle 
e superv isão , à S ecre ta ria  de 
A gricu ltu ra  e P rodução . E s ta  a 
razao , c e rtam en te , do D PR  te r 
expedido em  08.03.74 a Instrução  
05/74-D PR /SE F que, em  seu a r ­
tigo I o dispôs:

“ A rt. I o - A D ivisão de A rreca ­
dação  p u b lic a r / , por ed ita l, m en­
sa lm en te , a re lação  dos deve­
dores cu jos débitos foram  ins­
crito s  em  D ívida A tiva, p a ra  fins 
de cu m prim en to  do isposto no a r ­
tigo 201, dof D ecreto-lei n° 82, de 
26 de dezem bro  de 1966 e D ecreto  
n° 190, de 14 de jan e iro  de 1962.

P a rá g ra fo  único - a re fe rida  
D ivisão e n c a m in h a r /  cópia fiel 
da re lação  pub licada  aos seguin­
tes ó rgãos da A dm in istraçao  do 
D istrito  F ed e ra l e suas A u tar­
quias:
— A ER B  - A dm in istração  da 

.E s taçã o  R odoviaria ;

— SAB - “ Sociedade de A bas­
tec im en to  de B ra s ilia .” (G rifo 
nosso)

Infere-se  d a í a  in te rp re tação  
oficial desse D epartam en to  no 
sentido  de que a SAB S/A, em ­
bo ra  nao se ja  um a A utarquia  (a 
ú n ic a  e x is te n te  n a  e s t r u tu r a  
basica  do G DF é o D epartam en to  
de E s tra d a s  de R odagem ) é ó r­
gão com ponente da A dm inis­
tra ção  do D istrito  F ed e ra l e, 
com o tal, su je ita  ao p receito  con­
tido no a rtig o  85 do' RICM.
N esta  ó tica  à SAB S/A  n ã o  ( lícito 
e fe tu a r pag am en to s a fo rnece­
dores seus sem  que estes  façam  
prova de e s ta rem  qu ites com  a 
F azen d a  P úb lica , no que se 
re fe re  a débitos de ICM.

Por ou tro  lado, es ta  linha de pen ­
sam en to  a coloca num a situação  
delicada . R ealm en te , em sendo 
u m a em p re sa  pública, ex p lo ran ­
do a tiv idade  não m onopolizada 
aplica-se-lhe o disnosto .no p a ­
rag ra fo  3o do artigo  170 da 
C onstituição:

“ P a ra g ra fo  3o - A em p resa  
pública  que exp lo rar a tiv idade 
não m onopolizada “ fic a rá  su ­
je ita  ao m esm o reg im e tr ib u tá rio  
a p lic /v e l ’à s  em p re sa s  p r iv a ­
d a s .”  (G rifam os)
A ssim , fica a consulente, de um 
lado, su je ita  a um a fiscalização  e 
d ire trizes  que não lhe criem  ne­
nhum a s ituação  de priviTégio, em  
d e trim en to  das em p re sa s  p r i­
v ad as  que a tuam  na m esm a á rea  
econôm ica: com ercio .
P or ou tro  lado, su je ita-se  à s  no r­
m as de b u ro c rac ia  pública r e ­
conhecidam en te  len ta s  e incom ­
patíve is a s ituação  com petitiva  e 
d inâm ica  que exigem  o m ercado  
de u m a sociedade de consum o. 
A situação  é p aradoxa l. Não obs-„ 
tan te , e s ta  D ire to ria  nao pode. 
d ispensar a consulente de cu m ­
p rir o que p rece itu a  o a rtig o  85 do 
ICM .até porque e s ta  posição, se 
ad o tad a , te r ia  que a tin g ir a todas 
em p re sa s  púb licas c ria d a s  pelo 
G overno do D istrito  F edera l, 

ten te-se que em sendo a con- 
u len te  con tribu in te  do ICM (em ­

p re sa  pública) e existindo, por 
h ipótese, débitos seus in scrito s 
em dívida a tiv a  isto  a  im pede de 
re ceb e r qua isquer quan tias  ou 
c réd ito s  da A dm in istração  do 
D istrito  F e d e ra l e suas A u ta r­
quias, A dm in istração  e s ta  que 
ela a SAB faz p a rte  in teg ran te . 
P or tudo que ficou exposto, en ­
tendem os que o assunto  e x tra ­
pola a á re a  ad m in is tra tiv a  ca in ­
do no delicado  cam po  da política 
f is c jl  do G overno local, razão  
por que não hesitam os em  re- 
co A en d ar a V .Sa. se prom ova 
aud iênc ia  da douta P ro cu rad o ria  
G era l no sentido de m elhor es­
tu d a r a m a té r ia  no seu  enfoque 
ju ríd ico  passando , se for o caso, 
os au tos a Sua E xcelência  o 
Senhor S ec re tá rio  de F in an ças a 
fim de co lher defin ição quanto  a 
política  tr ib u tá ria -fisca l a ser 
ad o tada  fren te  ao  assun to  em 
tela.
B rasilia  (D F ) , em  12 de agosto de 
1975
BALTAZAR AMORIM DA SILVA 
D ivisão de T ribu tação  
D iretor

P rocesso  n°. 20.325/75 
I n t e r e s s a d o :  C O M P A N H IA
NACIONAL D E FR IG O R ÍFIC O S
-  CONFRIO
G ênero: C onsulta DT 16/75 ( 401) 
A ssunto: isenção  de ICM na
c o m e r c ia l iz a ç ã o  de f i lé s  de 
peixes, c ru s táceo s  e m oluscos. 
EM EN TA : A penas a co m er­
c ia lização  de peixes frescos e 
suas ovas, c ru s táceo s e m oluscos 
em  estado  n a tu ra l ou sim p les­
m ente congelados, produzidos e 
d is tribu ídos no T erritó rio  do D is­
trito  F ed e ra l gozam da isenção 
do ICM.
O fa to  de o alim en to  não ser 
produzido no D istrito  F e d e ra l e 
e s ta r  subm etido a in d u s tria li­
zação , a inda  que em  g rau  p r i­
m ário , re tira -lh e  o d ireito  à isen­
ção por força do disposto no a r ­
tigo 12 da  Lei C om plem en tar n°.
24.
E m  folhas v e s tib u la re s  COM­
PANHIA NACIONAL DE F R I­
G O R ÍF IC O S  “ C O N F R IO S ”  
s o l ic i ta -n o s  in fo rm a - lo  se  na 
com erc ia lização  para o te rritó rio  
do Distrito Federal de filés de 
peixe e c ru s táceo s  congelados 
ocorre  a incidência  do ICM. 
Após conhecerm os a opinião da 
Seção de O rien tação  e C onsultas 
(fls. 3/4) acham os por bem , p a ra  
m e lh o r  in s t r u ç ã o  dos a u to s , 
p rocederm os a  ju n tad a  d as NF 
de C om pras n°s. 1240, 1257, 1258 e 
1259 onde se ev idencia:
a) ha c red ito  de ICM clacu lado  à 
a líquota de 12% (in te re stad u a l)

b) o volum e das aquisições e con­
sideráve l
c) a a líquo ta  do IP I , m esm o 
reduzida a “ zero ” pelo D ecreto 
70.485, de 1.4.72, evidencia  a in­
cidência.
Inform ou-nos a inda , a peticio­
n á ria  não e s ta r  recolhendo o ICM 
nas sa íd as p rom ovidas p a ra  o 
te rritó rio  do D istrito  F ed e ra l a 
“ exem plo  do que vem  fazendo 
suas co n g ên eres” , não proceden­
do, tam b ém , ao  uso dos c réd itos 
d estacados nas N F que aco b er­
tam  os p rodutos quando estao  
sim plesm ente  congelados (ex ­
c lu s ã o  ao s  c a s o s  de p e ix e s  
en la tados, cozidos ou em  conser­
va de m o lho ).
É o re la tó rio .
O p roced im en to  ado tado  pela 
consulente por certo  está  calcado  
na in te rp re tação  do disposto no 
R egu lam ento  do ICM aprovado  
pelo D ecreto  n°. 1.697, de 27.5.71 
que dispõe, em  seu  a rtigo  7o.: 
“ A rt. 7o. — São isen tas  a s  ope­
raçõ es  re lac ionadas no anexo II 
deste R egu lam en to .”
E , no item  XVI, do Anexo II de 
que fa la  o a r t . 7°.:
“ XVI - as sa ídas p a ra  o te rritó rio  
do D istrito  F ed e ra l, de p rodutos 
h o rti-fru ti-g ran je iro s e outros, a 
segu ir re lac ionados, deco rren tes  
de o p e ra ç õ e s  e fe tu a d a s  p o r 
q uaisquer estabe lec im en tos de 
con tribu in tes, reg u la rm en te  ins­
c rito s  no cad astro  fiscal da 
S ec re ta ria  de F inanças :
— peixes frescos e suas ovas;
— c ru s tá c e o s” . (G rifos nossos). 
T al p rece ito  en co n tra  suas ra ízes 
no Convênio de C uiabá (5 a 7 de 
ju lho  de 1967), observando  “ que 
n a  a tu a l  c o n ju n tu ra ,  a lg u n s  
se to res  da econom ia reg ional e 
nacional estão  necessitando  de 
m ed idas que os ajudem  a su p e ra r 
a s  p re sen te s  d ificu ldades” facu l­
tou aos E stad o s s ig n a ta rio s  e ao 
D istrito  F ed e ra l concederem , até 
30.6.68, concessão  de c red ito  fis­
ca l a té  o lim ite  de 70% (se ten ta  
por cento) do valor do im posto 
devido na operação  de que de­
co rre r  sa ída  dos respectivos e s ­
tabelec im en tos p rodu to res, das 
segu in tes m ercad o ria s :
a) ............
b) ............

j) peixes frescos e su as  ovas, 
c ru s táceo s  e m oluscos.
E , no ftem te rce iro :
“ re s tr in g ir  o disposto  nos itens 1 
e 2 su p ra  aos p rodutos “ que não 
tenham  sido subm etidos a qual­
quer p rocesso  de indu stria liza ­
ção , a inda  que p rim á rio ,”  não se 
considerando  industria lizado  o 
sim ples congelam ento  p a ra  con­
se rv ação  dos p rodutos referidos 
na a lín ea  “ j ” do item  I o. deste 
C onvênio” . (G rifo  nosso) 
In ferim os d a í que a s  condições 
abaixo  e ra m  ex ig idas p a ra  o gozo 
do c réd ito  fiscal:
1) que os p rodutos saíssem  dos 
e s tab e lec im en to s produ to res;
2) que os produ tos fossem  peixes, 
suas ovas, c ru s táceo s  e m olus­
cos;
3) que e s te s  p rodutos çstivessem  
em  estad o  n a tu ra l (fre sco s);
4) que não fossem  in d u stria li­
zados (o sim ples congelam ento  
não foi considerado  in d u stri­

a l iz a ç ã o )  a inda  que na acepção  
m ais  sim ples do processo .
A C onferência dos S ecre tários de 
F a z e n d a  re u n id a  em  P o r to  
A legre nos d ias  12, 13, 14, 15 e 16 
de fev ere iro  de 68, acordou: 
“ C lausula 2*.: P e rm itir  às en ­
t id a d e s  s ig n a tá r ia s v  c o n c e d e r  
isenção  do Im posto  Sobre C ir­
cu lação  de M ercado rias  p a ra  as 
sa íd as dos p rodutos "horti-fru ti- 
g r a n j e i r o s ”  r e la c io n a d o s  n a  
C lausula 1*. do Convênio de 
C uiabá, e na  C láusula 55 do II 
Convênio do Rio de Jan e iro , 
c e leb rados em  junho de 1967, 
“ bem  com o p a ra  a sa ida  de pes­
cado, av es  - ovos, em estado  
n a tu ra l ou congelados, e fe tuados 
por quaisquer estabe lec im en tos 
p a ra  o te rritó rio  da un idade  fe­
d e ra d a ” em  que forem  produ- 

.z id o s” . (g rifos nossos)

Inquestionável que peixes, suas 
ovas, c ru s t/c e o s  e m oluscos em 
estado  n a tu ra l ou congelados 
fo ram  ag rac iad o s  com a isenção 
p rev is ta  na C láusula 2a. do 
D iplom a ac im a.
E s ta  c e rteza  advém  do fato  de 
que o 3o. Convênio do Rio de 
J a n e i r o  > a p ó s  “ e s te n d e r  “ às  
sa ídas p a ra  fora do E stado , in­
clusive p a ra  o ex te rio r, a isenção 
in te g ra d a ” p rev is ta  na c lausu la  
2a. do Convênio de P o rto  A legre 
proíbe, em  seu p a rag ra fo  único, a 
ex tensão  “ às sa ídas de peixes 
frescos e su as  ovas, c ru s táceo s e 
m oluscos” .
Segundo a linha da exposição que 
vim os fazendo, concluím os que o 
Convênio de P o rto  A legre foi 
m uito  m a is  lib era l que o de 
C uiaba. N ao obstan te , e s ta  li­
bera lid ad e  se não foi res trin g id a  
pelo RICM, pelo m enos a tornou 
m ais  d ifusa. E is  que a no rm a 
peca pela ausência  de d e ta lh a ­
m ento  tão necessário s  a um a fiel 
in te rp re tação , m orm en te  quan ­
do, com o no caso  p resen te , tra ta -  
se de outorga de isenção, institu to  
que exige um a análise  apenas 
li te ra r ia  (a r t.  111 do CTN).
O artigo  12 da Lei C om plem entar 
n°. 24, de 7 de janeiro , de 1975, 
vazado nos seguin tes term os: 
“ São m antidos os benefícios fis­
ca is  d eco rren tes  de convênios 
reg ionais e nacionais v igen tes à 
d a ta  desta  lei, a té  que revogados 
ou a lte rad o s  por ou tro” .
M anteve, obv iam ente , a redação  
dos convênios em  vigor no Dis­
trito  F ed era l, en tre  eles o de P o r­
to A legre. ~
P a ra  o in té rp re te  m enos dúvida 
aflu iria  se, com o ocorreu  no 
E stad o  de São Paulo , a  Lei Com­
p lem en ta r n®. 24 viesse conso­
lid a r um artigo  redigido na fo rm a 
verificada  no seu  R egulam ento  
de ICM  (D e c re to  5410, de 
30.12.74) “ in v e rb is” :
“ A rt. 5o. — F icam  isen tas do im ­
posto:

XXVII — as sa íd as e fe tu ad as por 
quaisquer estabe lec im en tos p a ra
o te rritó rio  do E stado , de pes­
cados de origem  nacional, assim  
en tendidos os peixes e su as  ovas, 
os c ru s táceo s  e os m oluscos, em 
estado  n a tu ra l, congelados, r e s ­
friados, salgados, secos, ev is­
cerados , filetados, poste jados ou 
defum ados p a ra  conservação , 
desde que não en la tados ou co­
zidos.
Com isto  não ocorreu , nos te rm o s 
do disposto  no a rtigo  III da Lei 
5.172/66, de 25.10.66 observando 
que no caso  “ sub e x a m e n ” o 
produto  cu ja  venda m otivou a 
consu lta  não é produzido no D is­
tr ito  F e d e ra l e, a inda , e le se 
ap resen to u  industria lizado , p o r­
quanto  filetados, tra tad o s  e acon­
dicionados em  cis to sas em b a ­
lagens não vem os com o reco ­
nhecer a isenção do ICM por ab ­
soluta fa lta  de am p a ro  legal. 
In fere-se d a í que CONFRIO deve 
p ro c e d e r  ao  n o rm a l u so  do 
c réd ito  de ICM destacados nas 
N F de aqu isição , debitando-se à 
a líquota  de 14,5% sobre o valor 
que d eco rre r das sa íd a s  dos 
p rodutos, conform e a s is tem ática  
p ró p ria  do im posto.
Q uanto a linha de produtos 
en la tados, cozi.dos ou tra ta d o s  a 
m olhos quim icos, é óbvio o g ra ­
vam e do impí>sto, e não foi m o­
tivo da  consu lta .

A Seção de E xped ien te  do D PR. 
Oficie-se à consulente do teor 
d esta  re sp o sta  ficando, de acordo  
com os a r ts . 143 do DL 82/66, 16,
III, “ a ” do RICM , 278, da Lei 
4191/62, com binado com  o 108, I, 

. da Lei 5.172/66, concedido um 
' p razo  de 10 (dez) d ias p a ra  que a 

m esm a prom ova, com  os b e ­
nefícios p rev is to s  no a r t .  145 do 
DL 82/66, o reco lh im en to  dos 
déb itos vencidos fluídos no pe- 
riooV> de 9.6.75 a te  a d a ta  da c iên ­
c ia  d esta  decisão.
T ram item -se  os au tos à D ivisão 
da R eceita  de B rasilia  p a ra  
v e rif ic a r o cum prim en to  das



DISTRITO FEDERAL BRASILIA, quarta-feira, 19 de novembro de 1975 P á g in a  1'
d e te r m in a ç õ e s  a q u i c o n c r e t i ­
zadas.
B rasília  ( D F ) , em  28 de agosto  de 
1975
B altazar A m orim  da Silva 
D ivisão de T rib u taçao  
D iretor

P rocesso  n°. 22.172/74 
I n t e r e s s a d o :  E M P R E S A
B R A SIL E IR A  DE C O R R EIO S E 
T EL E G R A EO S
G ê n e ro : C o n su lta  D T 12/75
(401.2)
A ssunto: Isenção  de ISS e ICM 
EM EN TA : -  ISEN ÇÕ ES. As 
c o n c e d id a s  p o r le i o r d in á r ia  
fed e ra l não a lcan çam  os im pos­
tos e s tad u a is  e m un ic ipais. 
IM UN IDA D E: A penas à s  A u ta r­
qu ias (e a in d a  a ss im , com  as re s ­
tr ições p re v is ta s  no p a ra g ra fo  
I o.) se estende a im unidade 
p rev is ta  no a rtig o  19, III, “ a ” da 
C onstitu ição do B rasil.
Na in icial E M P R E S A  BRA SI­
L E IR A  D E CO R R EIO S E T E ­
LE GR AFOS, após tr a n sc re v e r  o 
a rtig o  12 do D ecreto-L ei 509 de 23 
de m arço  de 1969, que a  criou , 
so licita-nos se ja-lhe  concedida 
isenção  do ICM e ISS.
E v idencia , segundo a petição  
v estib u la r, que ta l pedido foi fo r­
m ulado  devido a  que a peticio- 
n a r i a  d e s e ja  in s ta l a r  C a ix a s  
C oletoras de C orrespondências 
jun to  à s  b an cas  de jo rn a is  e 
re v is ta s  na  Av. W /3 Sul “ as  quais 
im p o rta rão  em  elevados e n c a r ­
gos fin an ce iro s” , (sic)
É o re la tó rio .
P e las  a tiv id ad es  d e sc r ita s  não 
vem os a  h ipótese de inc idência  do 
ICM. Q uando ao ISS, se o serv iço  
é execu tado  pe la  ECT, p a ra  si 
p ró p ria , tam bém  p a re c e  h av er 
incidência.
Não obstan te  ECT p re s ta  se r­
viços v a rio s  su je ito s ao  fato 
g g rad o r do^ISS. Se solicitou isen­
ção tam b em  de ICM 4  porque 
deve e x e rce r a tiv id ad es  su je ita s  
ao im posto , razão  por que a n a ­
lisa rem o s a so lic itação .
As razõ es a p re se n ta d a s : e le ­
vados en ca rg o s  finance iro s e o 
disposto  no a rtig o  12 do D ecreto- 
lei 509, de 20.03.69 não p e rm item  

conclu ir pe la  isenção de tr ib u to s 
e s ta d u a is  e m unicipal's p a ra  a 
consu len te . O u tra  não  e  a con­
c lu s ã o  q u a n d o  a n a l i s a m o s  o 
pedido à luz da im u n iad ! p rev is ta  
no a r t .  19 da C onstituição.
SenJío ve jam os:
R eza o a rtig o  12 do D ecreto-lei 
509, de 20.03.69:
“ A rt. 12 — A ECT go za rá  d e jsen - 
çáo de d ire ito s  de im p o rtação  de 
m a te r ia is  e equ ipam en tos des­
tinados aos seus serv iços, dos 
p riv ilég ios concedidos à  F azenda  
P úb lica , quer em  re la ç ã o  à  
im un idade tr ib u tá r ia  d ire ta  ou 
in d ire ta , im penho rab ilidade  de 
seus bens e serv iços, q u e r no 
concernen te  a  fôro, p razo  e cus­
tas p ro c e ssu a is” .
T al p rece ito  só pode se r en ten ­
dido com o concessão  de isenção  
de im postos de co m petênc ia  da 
U nião, eis que só pode is e n ta r  o 
que tem  com petênc ia  p a ra  ins­
titu ir o tribu to .
0  a rtig o  23 da C onstitu ição  d is­
põe:
“ A rt. 23 — C om pete aos E stad o s  
e ao D istrito  F e d e ra l in s titu ir im ­
postos sobre:
1 - ...........

II - operações “ re la tiv a d a s  à c ir ­
cu laçao  de m e rc a d o r ia s” , r e a ­
lizadas po r p rodu to res , indus­
tr ia is  e co m erc ian te s , im postos 
que não se rão  cu m u la tiv o s e dos 
quais se a b a te ra , nos te rm o s do 
d isposto  em lei co m p lem en ta r, o 
m on tan te  cobrado  nas a n te r io re s  
pelo m esm o ou por ou tro  E s ta ­
do” . (G rifam os)
E o
“ A rt. 24 - C om pete aos M unicí­
pios in s titu ir im postos sobre:
I - ............
II - “ serv iços de qu a lq u er n a ­
tu re z a ” não com preend idos na 
com petência  tr ib u tá r ia  da  U nião 
ou dos E stad o s , definidos em  lei 
co m p le m e n ta r” . (G rifam os)

Como o D istrito  F ed e ra l e um 
E stado  não dividido em M uni­
cípios, tem  o d ireito  de institu ir 
os im postos m un icipais conjun­
tam en te  com os im postos e s ta ­
duais.
Assim, p rovada  a com petência  
do D istrito  F ed e ra l em in stitu ir o 
ICM e ISS a U nião apenas por lei 
co m p lem en tar poderia leg islar 
concedendo isenção  dos im postos 
em  estudo. É o que p rece itua  o 
p a rag ra fo  2o. do a rtig o  19: 
“ P a rá g ra fo  2o. — A União,
m ed ian te  lei com p lem en tar e 
atendendo a re levan te  in te resse  
social ou econôm ico nacional, 
poderá conceder isenções de im ­
postos e s tad u a is  e m un ic ipa is .”
O disposto  no a rtigo  170,^ p a rá ­
grafo  3o., da C onstituição do 
B rasil não é hipótese de im uni­
dade e sim  caso de vedação  na 
concessão de isenções às em ­
p re sa s  púb licas que explorem  
ativ idade  não m onopolizada. Tal 
vedação , por certo , nao im plica 
na  conclusão de que seriam  
im unes a s  que exp lo rarem  a ti­
v idade m onopolizada.
De qualquer form a a im unidade 
contida no a rt. 19, III, “ a ” , da 
C onstituição só se estende às 
au ta rq u ia s  e não às em p resas  
publicas com o e o caso  da ECT. 
F o rç o s o , p o r ta n to ,  r e s p o n d e r  
n eg a tiv am en te  ao pedido de isen­
ção p le iteado  nos autos.
Brasília,* D F , em  13 de agosto de 
1975
B a ltaza r A m orim  da Silva 
D ivisão de T ribu tação  
D iretor

P rocesso  n°. 24.387/72 
In te ressado : COOPERATIVA
DE CONSUMO DOS SER V I­
D O RES DA UNIVERSIDADE 
DE BRASÍLIA LTDA.
G ênero: C onsulta DT 19/75 ( 401) 
A ssunto: Incidência de ICM nas 
operações de vendas fe itas pelas 
C ooperativas
EM ENTA : As coopera tivas como 
sociedades civ is, a s  em p resas  
púb licas, a s  au ta rq u ia s  e os 
p róprios ó rgãos públicos que 
p ra t iq u e m  com  h a b itu a l id a d e  
«ngrações re la tiv a s  à c ircu lação  
O Suprem o T n o u n a l F ed e ra l 
re fo rm ando  posição an te r io r f ir­
m ou en tendim ento  do que, após a 
vigência do DL n°. 406/68, as 
co opera tivas  de consum o devem  
p ag ar o ICM, inclusive sobre as 
operações que realizam  com  os 
re s p e c t iv o s  a s s o c ia d o s  (R E  
78.852, 78.427 e 80.650, todos de 
1975)
Na in icial, COOPERATIVA DE 
CONSUMO DA UNIVERSIDADE 
DE BRASÍLIA LTDA., escudada 
na Lei 5.764, de 16.12.71 que define 
a Po lítica  N acional de Coope­
ra tiv ism o  e a rre s to s  do Suprem o 
T ribuna l F ed e ra l (R E  70.149 e 
72.413, de 1972) consulta-nos esta  
ob rigadâ  a e fe tuar recolhim ento  
do ICM ao G DF, pelas suas 
operações no rm ais.
É o re la tó rio .
M ais um a C ooperativa form ula 
consu lta  quanto  à  incicencia de 
ICM sobre as sa ídas - ou, com o 
querem , sobre a  en treg a , d is­
tribu ição  ou cessão  de gêneros ou 
bens - a seus associados.
Se requ in tados floreios verb a is  
tem  entendido que o a to  coope­
ra tivo , não im plicando operação  
de m ercado  nem  con tra to  de 
com pra  e venda de produtos ou 
m ercad o ria s , nao se su je itá ria  a 
um im posto sobre operações 
re la tiv a s  à c ircu laçao  de m e r­
cado rias, ninguém  poderá  ocul­
ta r , a inda  que as  fina lidades das 
coopera tivas se jam  das m ais 
m eritó ria s , que isso conduziria à 
Votai subversão  daquele princípio 
b a s ila r , da C onstituição, de que 
iodos são iguais p eran te  a  lei. A 
tan to  leva, c e rtam en te , o en ten ­
dim ento  de que o cooperado - que, 
nessa condição ja  se evade da in­
te rm ed iação  lu c ra tiv a  - deve ser, 
ainda  tr ib u ta riam en te  p riv ile ­
giado, não sofrendo a rep e rcu s­
são do im posto no m esm o nivel 
que os dem ais  consum idores.
É sabido que a c ircu lação  e a

operação  in te rm ed iá ria  en tre  a 
p rodução  e o consum o, não ne- 
cesitando  nenhum  esforço de 
raciocín io  p a ra  com preender que 
a coopera tiva  - que ev iden tem en­
te não consom e o bem  que for­
nece ao associado • p ra tic a  um a 
operação  de circu lação .
O nde o c o r r a  t r a n s m is s ã o  de 
p r o p r ie d a d e ,  a f i r m a r  que a 
operação  en tre  a coopera tiva  e o 
seu  associado  não a e n ce rra , e 
com o opina o M inistro  X avier de 
A lbuquerque, re la to r do R E n°. 
74.377/SP/1972, no E grég io  STF - 
“ u m a fan tasia , um a in te rp re ­
tação  algo lírica  dos fa tos ju r í­
dicos que ocorrem  na vida da 
coopera tiva  e nas operações que 
e s ta  rea liza  com  seus a sso c ia ­
dos” , pois - na p a lav ra  do M inis­
tro  A m a ra l  S an to s , no RE 
70.149/ES/1971, obviam ente “ há 
t r a n s m is s ã o  d a  p ro p r ie d a d e  
quando a cooperativa vende a 
seus associados, que nao sao 
donos das m ercado rias , m as con­
dôm inos, tao só, e quando m uito, 
porque, na  rea lidade , o domínio 
das m e rcad o ria s  e da coopera­
tiv a ” .
A filosofia b as ilà r, a ltam en te  
elqgiável, cooperativ ism o o é a 
de an tagon ista  o à especulação, 
ao lucro  da in term ed iação , des­
tinando1 aos partic ip an tes  do ente 
cooperativo . O ra, esse lucro, 
com o tal, por nao ser ineren te  ao 
fenôm eno da circu lação , ja m a is  
se constitu i em  condição legal 
p a ra  que incida o ICM: p a ra  que 
haja  ICM a p ag a r (podendo 
h av er incidência sem  que isso 
corra)-, b as ta  que se configure 
um a d iferença  en tre  o valor 
tr ib u tá v e l da sa ída  e o da en trad a  
da m ercad o ria  (d iferença  que 
pode re s u lta r  de despesas de 
fre tes , sa lá rio s  etc. ou de fato res 
po lítico-tribu tários como d iferen­
ças de alíquotas, não incidência 
sobre o valo r do IP I  etc..).
O m esm o ocorre  com os órgãos 
públicos da adm in is ração  d ire ta  
ou ind ire ta , que, não podendo as­
sum ir a qualidade de com erc ian ­
te e não tendo fito de lucro, nem 
por isso deixam  de ser con tri­
bu in tes do im posto.
A  E m enda  C onstitucional n°. 1, 
de 17.10.69, hoje dispõe no p a ­
ra g ra fo  4o. do a r t . 23, que a “ lei 
com p lem en tar poderá in stru ir, 
a lém  das m encionadas no item  II 
(p rodu to res , industria is  e co m er­
c ian tes) , o u tra s  ca tego rias  de 
con tribu in tes daquele im posto. 
A ssim , a conceituaçao  nao e a 
econôm ica, m as ju ríd ica .
E o a r t .  60., p a rag ra fo  I o., I do 
D ecreto-lei 406/68, ex p ressam en ­
te d ec la ra  que “ as coopera tivas 
são con tribu in tes do ICM. ”  Não 
se r ia  a Lei 5.764/71 que ir ia  r e ­
vogar o DL 406, pois aquela  é a lei 
o rd in á ria  e este  tem  força de lei 
com p lem en tar.
E  ao d a r este tra tam en to  às 
coopera tivas , do DL 406 se r e ­
fe r iu  e v id e n te m e n te  à s  su a s  
p ecu lia res  c a rac te rís tic a s , isto é, 
venda a seus associados e ríao à 
excessão  (a liás  p erm itida  pelos 
artig o s 85, 86 e 88 da Lei 
5.764/71): venda a te rce iro s não 
associados.
P or todo o exposto, nos lerm os 
dos p rece ito s contidos no artigo
23, p a ra g ra fo  4o, da Constituição, 
a rtigo  6o., p arag rafo  I o. do 
D ecreto-lei 406/68 e artigo  19, 
p a rag ra fo  I o. do R egulam ento  do 
ICM, aprovado  pelo D ecreto n 0. 
1.697, de 27.05.71 e usando da 
com petência  a m im  delegada 
pela ORDEM  DE SERVIÇO N°. 
18 /75—D P R /S E F , de 06.05.75, 
respondo a firm a tiv am en te  à p e r­
gunta  fo rm ulada  na inicial pela 
COOPERATIVA DE CONSUMO 
DA U N IV E R S ID A D E  DE 
B R A SÍLIA
B rasília  ( D F ) , em 11 de se tem bro  
de 1975
B altaza r A m orim  da Silva 
D ivisão de T ribu tação  
D iretor

P rocesso  n 0 : 26.488/74 
I n te r e s s a d o :  SA N C O L— SA-

NEAM ENTO, CONSTRUÇÃO 
LTDA.
G ênero: C onsulta DT 08/75 ( 402) 
A ssunto: en tend im ento  sobre in­
cidência do ISS nos con tra to s de 
construção  civil firm ados com 
SHIS e VI COMAR

EM ENTA : As em p resas públicas 
im põe-se o m esm o reg im e tr i­
bu tá rio  ap licável às em p resas  
p rivadas.
Incide o ISS sobre o p reço  dos 
serv iços de construção  civil p re s ­
tados à SHIS, a  alíquota  de 2%. 
Na in icial, SA NCOL-SA NEA - 
MENTO, CONSTRUÇÃO LTD A  
solicita isenção do Im posto sobre 
Serviços (ISS) por ex ecu ta r s e r ­
viços de construções civis p a ra  a 
S o c ied ad e  de H a b ita ç õ e s  de 
In te resse  Social L tda. (SHIS) e 
Sexto Com ando Aéreo (V I CO­
M AR).
É re lató rio .

O artigo  111 do CTN m anda: “ in- 
te rp re ta r-se  lite ra lm en te  a le- 
g islaçao  tr ib u ta r ia  que disponha 
sobre a ou torgada isenção” .
E n tre  nós, o assun to  cen tra liza-se  
no a rtigo  8o do R egulam ento  do 
Im posto sobre Serviços ap ro ­
vado pelo D ecreto  1.603, de
08.02.71, que reza:
“ A rt. 8o - O Im posto sobre Ser­
viços não incide sobre a execu­
ção, por adm in is tração  ou em ­
p re itad a , de ob ras h id rau licas ou 
de construção  civil con tra tados 
com  a União, E stados, D istrito  
F ed e ra l e M unicípios, “ A u tar­
qu ias e em p resas  concessioná­
ria s  de serviços públicos” , assim  
com o a s  r e s p e c t iv a s  su b em - 
p re ita d a s” . (G rifo nosso)

R e s s a l ta ,  p o r ta n to , p e rq u i r ir  
sobre o reg im e ju ríd ico  de cons­
titu ição  da SHIS e do VI COMAR. 
A p rim e ira  é um a entidade do­
tad a  de personalidade ju ríd ica  de 
“ d ireito  p riv ad o ” , com  p a tr i­
m ônio próprio, c riad a  pelo GDF 
p a r a  d e s e m p e n h a r  a t iv id a d e s  
econôm icas no Setor social. Vale 
d izer, é um a E m p resa  Pública 
das quais o p a rag ra fo  3o do a r ­
tigo 170 da C onstituição F edera l 
s u je ito u  ao  m esm o  “ re g im e  
tr ib u tá rio  ap licável às em p resas 
p r iv a d a s” .
O m a n d a m e n to  c o n s t i tu c io n a l 
teve e tem com o escopo im pedir 
que a União, os E stados e 
M u n ic íp io s e s ta b e le ç a m , em  
favor de suas em p resas públicas, 
qualquer privilegio fiscal, em 
detrim en to  das em p resas p r i­
vadas que a tuam  na m esm a a re a  
econôm ica.

A ssim , fo rço so  c o n c lu ir  que 
SOCIEDADE DE HABITAÇÕES 
DE IN TER ESSE SOCIAL LTDA. 
(SH IS), p a ra  os efeitos tribu ­
tário s não d iferencia  de qualquer 
em p resa  p rivada , pessoa física 
ou ju ríd ica .
E s te  r a c io c ín io  p u lv e r iz a  a 
p re tenção  da req u eren te  no con­
cernen te  a isenção de ISS nos se r­
viços de construções civis apenas 
porque p res tad o s p a ra  a SHIS. O 
fato  g e rad o r ocorreu  e o reco ­
lh im ento  se im põe.
Q uantos aos serviços p restados 
ao SEXTO COMANDO A ÉREO
— VI COMAR a conclusão é d i­
vergen te .

E is que e um  órgão com ponente 
do M inistério  da A eronáutica, en ­
te publico que se confunde com a 
U n ião , go zan d o , a s s im  de 
im unidade de ISS os serv iços de 
construção  civil e o b ras  hi­
d ráu licas  com  ele con tra tados . 
D esta fo rm a, respondida a con­
su lta  à SANCOL- Saneam ento , 
C onstrução L tda ., fica concedido
o p razo  de 30 (tr in ta )  d ias p a ra  
que a m esm a proceda ao reco ­
lh im ento do im posto fluido deste 
en tendim ento , com as van tagens 
e s ta tu íd a s  no a r t ig o  145 do 
D ecreto-lei n 0 82/66.
B rasília  (D F ), em 18 de julho de 
1975
BALTAZAR AMORIM DA SILVA 
D ivisão de T ribu lação  
D iretor

P rocesso  n°: 7.108/75 
In te ressado : CONSTRUTORA
RABELLO S/A
G ênero: C onsulta DT 05/75 ( 405) 
Assunto: D ispensa da e sc r itu ­
ração  do R eg istro  de Saída de 
M ercadorias , R eg istro  de Inven­
tário , G uias M ensais de ICM e 
G uia an u a l de A puração e In fo r­
m ação  do ICM.

EM EN TA : Se ainda  quando não 
su jeitos ao reco lh im en to  do im ­
posto o con tribu in te  está  o b ri­
g ad o  ao  c u m p r im e n to  d as 
obrigações tr ib u tá r ia s  acessó ­
ria s , por m a io r razão  o e s t a r á  
quando titu la r da obigação de 
recolhê-lo (a r t .  137do D ecreto-lei 
n° 82/66).
Incide o ICM sobre o fo rnecim en­
to de m erc a d o ria s  produzidas por 
e m p re sa s  de construção  civil 
quando fab ric ad as  fora da obra. 
Dec. lei 834/69 (a r t .  3o, V III, 19) 
R egim e de consu lta . Não ap li­
cação  do d isposto  no a r t .  144 do 
D ecreto-lei 82/66 quando o con­
sulente  encon tra-se  sob ação  fis­
cal, in s ta u ra d a  an te s  da a p re ­
sen tação  da consu lta .
N a in ic ia l ,  C O N ST R U T O R A  
RABELLO  S /A  após d ec la ra r ela 
m esm a e s ta r  beneficiada pela 
“ não incidência  do ICM sobre a 
p a rce la  de m a te r ia is  fornecidos 
p a ra  o b ras a seu  c a rg o ” (s ic), 
consulta-nos se lhe é lícito - com a 
finalidade ap en as  de m en su ra r o 
valor dos m a te r ia is  a ser abatido  

do to ta l do p reço  dos serv iços 
fa tu rad o s  - de ixar de u tiliza r o 
liv ro  reg is tro  de sa ída  de m e r­
cad o rias , reg is tro  de inven tario , 
gu ias m en sa is  de recolhim ento  
do ICM e gu ia  an u a l de ap u ração  
e in fo rm ação  e re lação  de sa ídas 
de m ercad o ria s .
P a ra  tan to  se com prom ete  a em ­
p re sa  a fazer consta r, em se­
parado , nas no tas de tran sação  
e m i t id a s  “ v a lo r e s  t r ib u tá v e is  
(m ão-de-obra) e não tr ib u táv e is  
(m a te r ia is ) . ”
U ltim a sua petição  revelando  - 
sem  fazer p rova  - que ta l p ro ­
ced im en to  ja  foi aceito  sem  con­
te s tação  por ou tros E stados en tre  
os quais São P au lo  e Goias.
É re la tó rio .
A consu lta  causa-nos especie 
m orm en te  pelo fato  de se o ri­
g in ar por u m a  em p resa  de ex ­
celen te  e renom ado conceito  
público. E is que em  31.08.72 foi a 
m esm a  au tu ad a  (processo  n 0 
19.417/72 a reco lher aos cofres da 
F azenda do D istrito  F ed e ra l o 
valor de Cr$ 1.346.561,40 (um  
m ilhão , trezen tos e qu a ren ta  e 
seis m il, qu inhentos e sessen ta  e 
um c ruze iro s e qu a ren ta  cen- 

'tavos) ex a ta m en te  a título de 
ICM inciden te  sobre suas ope­
raçõ es  de fab ricação  e fo rneci­
m ento  de pre-m oldados, tubos, 
m an ilhas , postes, m eios-fios, et- 
c ., e fe tuados fora do local das 
o b ra s  a que se destinam .
Que a m a té r ia  fosse de na tu reza  
co n trovertida  nao desconhece e s ­
ta  D ir e to r ia .  R e a lm e n te ,  na  
v igência do a r t .  52 da Lei 5.172/66 
não e ra  tribu tado  o “ fo rnecim en­
to de m a te r ia is  pelos em p re i­
te iros de construção  civil e hi­
d ráu lico s “ condicionado a que 
ta is  m a te r ia is  ’’fossem  ad q u i­
ridos de te rc e iro s” . 
P o ste rio rm en te , em 31.12.68, o 
D ec. lei 406, a r t .  8o. d ispunha: 
“ A rt. 8o - O im posto , - de com- 
p etenc ia  dos M unicípios, sobre 
serv iços de qualquer na tu reza , 
tem  com o fa to  gerador a p re s­
tação , por em p resa  ou p ro fis­
sional autônom o, com ou sem  e s­
tabelec im en to  fixo. de serviço 
co n stan te  da lista  anexa. 
P a rá g ra fo  1“ - Os serv iços in­
c luídos na lista  ficam  sujeitos 
ap en as  ao im posto prev isto  neste 
a rtig o , " a in d a  que sua p res tação  
envolva fo rnecim ento  de m e r­
c a d o ria ” .
“ L ista de Serviços

VI - Serviços de te rrap lan ag em , 
dem olição, conservação  e re ­
p a ração  de edifícios, estradas.



P á g in a  18 BRASILIA, quarta-feira, 19 de novembro de 19?5 D IS T R IT O  F E D E R A L
pon tes e o u tra s  “ o b ras de en ­
g en h a ria , e su as con g en eres” . 
(g rifo  nosso)
T al p rece ito  n asceu  em  01.01.69 e 
m o rreu  em  13.10.69, d a ta  de v i­
gência  do D ecreto-lei 834/69, que 
em  sua  L ista de Serviços e s ta ­
beleceu :
“ 19 - E xecução , por adm in is­
tra ção , em p re itad a  ou subem - 
p re ita d a , de construção  civil, de 
o b ra s  h id rau licas  e ou tras  ob ras 
sem elh an tes , inclusive serv iços 
au x ilia re s  ou com plem en tares  
(exceto  o fornecim en to  de m e r­
c ad o ria s  p roduzidas pelo p re s ­
tad o r dos serv iços, fo ra  do local 
da  p re s ta ç ã o  dos serv iços, que 
ficam  su je itos ao ICM ” . (G ri­
fam os)
P o r sua vez, local da p res tação  
dos se rv iços ja  foi definido pela 
S e c re ta r ia  de F inanças com o 
sendo  o próprio  espaço  ocupado 
pe la  obra.
A ssim , forçoso concluir que à 
req u e ren te  não se pode d ispen­
s a r , por absu rdo  e incoeren te , a 
o b rigação  de e sc r itu ra r  um im ­
posto que o próprio  G overno esta  
a lhe ex ig ir, v ia lide fiscal. 
Com o as obrigações decorrem  da 
leg is lação  tr ib u tá r ia  e tem  por 
ob jeto  au p res taçõ es, positivas ou 
n eg a tiv a s  nela p rev is ta s  no in ­
te re sse  da a rre c a d a ç ã o  ou da fis­
ca lização  dos tributos, conver­
tendo-se, pelo sim ples fato  de sua 
in o b s e rv â n c ia ,  em  o b r ig a ç ã o  
p rin c ip a l re la tiv am en te  à s  pe­
n a lid ad es  p ecun iá rias , c rem o s se 
oportuno  re s sa lta r  a ausência  do 
re sg u a rd o  prev isto  no a rtig o  144 
do D ecreto-lei 82/66 à p resen te  
co n su lta , po rquan to  form ulada 
após in s tau raç ão  de ação  fiscal 
a in d a  não decidida.
B rasília  (D F ), em 7 de ju lho de 
1975
BALTAZAR AMORIM DA SILVA 
D ivisão de T ribu tação  
D ire to r

P rocesso  n 0.: 30.925/74 
In te ressad o : CONSTRUTORA
MAR A JA  S/A
G ênero : C onsulta DT 01/75 ( 402) 
A ssunto: incidência de ISS sobre 
execução  de ob ras de construção  
civil.

Na in icial, CONSTRUTORA 
M ARAJA S /A  in scrita  no C adas­
tro  F isca l sob n°. 005580—3 com 
sede no E stad o  do Rio de 
Ja n e iro , à  R ua B eneditinos, n°. 
16, 1 0 /lla . an d ares , consulta-nos 
se e s tá  ob rigada  a reco lher o ISS 
inciden te  sobre o valor do con­
tra to  de fls. refere-se  a execução 
de o b ra s  de construção  civ il em  
q u a tro  lo jas ea  C aixa E conôm ica 
F e d e ra l de B rasilia , no Conjunto 
N acional B rasília .

P a rece  que a dúvida se originou 
da in te rp re tação  d ada  ao artigo  
8o. do RISS, aprovado  pelo 
D ecre to  n°. 1.603/71, que reza :

■“ A rt. 8o. - O im posto sobre Ser­
viços não incide sobre a execução 
por ad m in is tração  ou em p re i­
tada , de ob ra  h id ráu lica  ou de 
construção  civ il co n tra tad as  com 
a U n ião . E s ta d o s , D is t r i to  
F e d e ra l e M unicípios. ‘“ A u ta r­
qu ias ’ e em p resas  concessio­
n á ria s  de serv iços públicos, a s ­
sim  com o as resp ec tiv as  subem - 
p re i ta d a s” . (g rifo  nosso).

A ssim , c  nucleo da consulta se 
r e s t r in g e  p r e l im in a r m e n te ,  a 
iden tificação  do reg im e ju ríd ico  
que rege  a C aixa E conôm ica 
F ed era l.

P elo  D ecreto-Lei 759/69 a  Caixa 
E conôm ica F ed e ra l de B rasília  
tornou-se E m p resa  Pública  com 
personalidade  ju r íd ica  de “ di­
re ito  p riv ad o ” , v incu lada  ao 
M inistério  da Fazenda.

Sua m o d if ic a ç ã o  fo rm a l,  de 
a u ta rq u ia  p a ra  em p re sa  pública, 
tirou-lhe o privilégio da “ im u­
n id ad e” a tr ib u íd a  pelo a r t .  20 da 
C onstituição de 67 que lhe e ra  ex­
tensivo por força do p a rag ra fo  I o. 
do m esm o p receito , hoje contido 
no a r t . 19, p a rag ra fo  I o. da 
E m enda C onstitucional 1/69.

O fato da Lei C om plem en tar n°.
6, de 30.06.70, a tribu ir-lhe  “ isen ­
ção ” de im postos federa is , e s­
tadua is e m un ic ipais no que se 
re fe re  “ às  a tiv idades m onopo­
lizadas ao patrim ônio , à ren d a  e 
aos serv iços v incu lados às suas 
fina lidades essencia is ou dela 
d e c o rre n te s” não alterou- com o é 
óbvio - seu  reg im e constitucio­
nal. P or ou tro  lado, não se in fira  
d a í que em  sendo e la  isen ta  dos 
tribu tos fed era is , es tad u a is  e 
m unicipais- com  as re s triçõ es  da 
lei- e s ta  qualidade se tran slad e  
àque las  pessoas que a e la  p re s ­
tem  serv iços em c a rá te r  con­
tra tu a l. Assim  a LC não dispôs.

A ssim , com  observância  do a rt.
111 do CTN re s sa lta  evidente que 
a m a té r ia  consu ltada  não se en ­
q u ad ra  no p rece ito  do a rtig o  8o. 
do RISS porquan to  não se arro lou  
as  E m p resa s  Públicas.

P or e s ta s  razões respondo a con­
su lta :

1 - O ISS incide sobre os Serviços
iden tificados no co n tra to  de fls.
2/4.

2 - A a liquo ta  ap licave l e de 2% e 
a base  de cálculo, salvo rea ju s te , 
C r$ 2.790,137.90 (c lausu la  3a.) ex ­

cluído o valo r dos m a te r ia is  
com provadam en te  aplicados, vez 
que o co n tra to  é de em p re itad a  
global.

A) a m a té r ia  não e ra  de n a tu reza  
con trovertida
b) o co n tra to  foi assinado  em
10.03.74 e só em  13.12.74 foi for­
m ad a  a consu lta  o que, de confor­
m idade com o a rt. 218 do CTDF, 
com binado com  o a r t . 161, p a ­
rag ra fo  2o. do CTN não exim e a 
consulente dos ac résc im os le­
gais.

É o p a rece r.

B rasília  (D F ), em  9 de junho de 
1975.

B a ltaza r A m orim  da Silva 
DIVISÃO DE TRIBUTAÇAO 
D IR ETO R.

P rocesso  n 0.: 44.245/73 
In te r e s s a d o :  E N C O L — E N ­
GENHARIA, COMÉRCIO E IN­
DUSTRIA
G ênero: C onsulta DT 18/75— 
(405)
A ssunto: Isenção de T axa de F is­
calização  de O bras (solicita)

“ E M E N T A ” :

T axas, D efinição, São cob ranças 
ju s tificad as  por um a ativ idade 
e s ta ta l onde se m an ifesta  p rin ­
c ip a lm e n te  o in te r e s s e  do 
E stado , m as  considerando  que 
d essa  a tiv idade  decorre  p a ra  o 
p a r t i c u l a r ,  d ir e ta m e n te ,  u m a  
van tagem  específica.

TAXA DE FISCALIZAÇAO DE 
OBRAS. Sua hipótese de incidên­
cia é a  fiscalização  dos serv iços 
re la tivos a construção  e a tos 
co rre la to s . É devida pelos p ro ­
p rie tá r io s , por quem  re q u e re r a 
construção  ou qualquer pessoa 
in te r e s s a d a  d i r e ta m e n te  n a  
execução da obra  e a tos a e las 
re lacionados.

ISENÇÃO, A penas as ob ras de 
h ab itações consideradas de in­
te resse  social (D ecreto  n°. 983, de 
22.04.69) se benefic iarão  da isen­
ção p rev is ta  no a rtig o  120 do 
D ecreto-lei n°. 82/66.

Na in icial ENCOL S/A  - E nge­
n h a ria , C om ercio e Industria  
consulta-nos se se encon tra  
ab ran g id a  pelo m anto  da Isenção 
à  T axa de F isca lização  de O bras 
in c id e n te  so b re  c o n s tru ç õ e s  
fe itas p a ra  s i p ró p ria  e p a ra  o 
B anco C en tra l do B rasil.

É o re la tó rio .

T axa é defin ida com o a a tiv idade  
da A dm in istração  P úb lica  que, 
l im i ta n d o  ou d is c ip l in a n d o  o 
d ireito , in te resse  ou liberdade, 
reg u la  a p ra tic a  de a to  ou a ab s­
tenção de fato, em  razão  de in ­
te re sse  público concernen te  à 
seg u ran ça , à higiene, à  o rdem , 
aos costum es, à d iscip lina da 
produção  e do m ercado , ao ex e r­
cício de a tiv idades econôm icas 
dependen tes de concessão ou 
au to rização  do Poder Público, à 
tranqu ilidade  pública , ou ao re s ­
peito à p rop riedade  e aos d ire ito s 
individuais ou coletivos.

No D istrito  F ed e ra l o a rtig o  120 
do D ecreto-lei n°. 82/66 m erece  
isenção de T axa de F isca lização  
de O bras às ob ras de hab itações 
co nsideradas de in te resse  social.

0  D ecreto  983, de 22.04.69 con­
ceituou h ab itação  de in teresse  
social, a construção :

1 - de ap a rtam en to , hab itaçao  
co le tiva  ou vila cu ja  á re a  to tal, 
sem  exclusão  das p ared es e p a r ­
tes com uns, não au ltrap a sse  a 100 
(cem ) m e tro s  quadrados;

II - de qualquer tipo de res idênc ia

iso lada cujo preço de edificação  
não u ltrap asse  200 ( duzentos) 
vezes o m aio r salário -m ín im o 
vigente no P a is ;

III - de asilos p ara  am p a ro  de 
m enores e velhos desvalidos.

E videnciado está , na in strução  
dos autos, que as obras p a ra  as 
quais se pleitea  a isenção não 
ap resen tam  as ca ra c te r ís tic a s  
essencia is à concessão de ta l 
favor.

E is que os ap artam en to s a serem  
constru ídos no G uará bem  com o 
os de p ropriedade do Banco Cen­
tra l do B rasil não se enquadram  
no conceito  de obras de in teresse  
social.

P or e s ta s  razões, nos te rm o s do 
a rt. 111 do CTN, inexiste no rm a 
legal que conceda a isenção 
solicitada.

B rasília  (D F ), em 4 de se tem bro  
de 1975

B altazar A m orim  da Silva 
DIVISÃO DE TRIBUTAÇAO 
D IRETO R.

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS
R ecurso  V oluntário  n° 163/75 
R eco rren te : COFIBA - Conser- 
tado ra  F ie l de B alanças L tda. 
R e c o r r id o : D e p a r ta m e n to  da 
R eceita

DESPACHO DO JU IZ  P R E S I­
DEN TE

COFIBA - C onsertadora  F iel de 
B alanças L tda: ir re s ig n ad a  com 
a sen tença  de P rim e ira  Ins tanc ia  
p ro f e r id a  no p ro c e s so  n° 
021.925/75, pertinen te  ao au to  de 
in fração  "  n° 32.409, o fereceu  
recu rso  a e s ta  eg rég ia  Ju n ta  em 
10 de se tem bro  de 1975 (R eg is tro  
do P rotocolo G era l de fls. 15). 
R ecurso  tem pestivo , eis que a in­
tim ação  da decisão  condenató ria  
oco rreu  em 22 de agosto de 1975 
(R ecibo de fls 73), evidenciando- 
se, a ss im , a observância  do prazo 
D revisto no a r t .  257 da Lei n° 
4.191/62, com binado com os a rts . 
34 e 35 do R egim ento  In te rno  d es­
te T ribunal.
R ecebo, pois, o recurso . 
A u d iê n c ia  p ré v ia  d a  d o u ta  
R ep resen tação  da F azenda. 
Publique-se e D istribua-se. 
B rasília , 10 de novem bro de 1975 
AMAURY U B IRA JA RA  DA SIL­
VA RAMOS 
P res iden te

R ecurso  V oluntário  n" 176/75 
R eco rren te : José  R odrigues de 
C arvalho
R ecorrido : Serviço Autônom o de 
L im peza U rbana

DESPACHO DO JU IZ  P R E S I­
DENTE

José R odrigues de C arvalho, 
irresignado  com a sen tença  de 
P rim e ira  Instância  p ro ferida  no 
processo  no° 143.647/75 p e rtin en ­
te ao au to  de infração  n° 3886/75, 
o fereceu  recu rso  a esta  eg reg ia  
Ju n ta  em  30 de outubro de 1975 
(R eg is tro  do Protocolo G era l de 
fls. 6)
R ecurso  tem pestivo, eis que a in­
tim ação  da decisão condenatória  
ocorreu  em  21 de outubro de 1975 
( Recibo de fls. 5), evidenciando- 
se, assim  a observância  do prazo 
p rev isto  no a r t . 257 da Lei n° 
4.191/62, com binado  com os a rts . 
34 e 35 do R egim ento  In terno  des­
te T ribunal.
Recebo, pois, o recurso . 
A u d iê n c ia  p r í v i a  da  d o u ta  
R ep resen tação  da Fazenda. 
Publique-se-se e D istribua-se. 
B rasília , 10 de novem bro de 1975 
AMAURY U BIRA JA RA  DA SIL­
VA RAMOS 
Pres iden te

SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
ATOS D O  SECRETÁRIO

PO RTA RIA  DE 13 DE NOVEM­
BRO DE 1975
O SECR ETA R IO  DE SERVIÇOS 
P Ú B L IC O S  DO D IS T R IT O  
FE D E R A L , no uso da a 'r ib u ição  
que lhe é conferida pelo a rtig o  13, 
do D ecre o " N ” n°. 618. de 12 de

junho de 1967, e tendo em v is ta  a 
au  orização  do E xcelen tíssim o 
Senhor G overnador, ex a rad a  no 
p rocesso  n°. 43.630/73,

RESO LVE:
d e te rm in a r, nos term os do artigo

n ° . l0., do D ecreto  " N ” n°. 618, de
12 de junho de 1967, o R egim e de 
Tem po In teg ra l e D edicação 
E xclusiva ao serv idor ENOK DE 
ANDRADE BARROS, Chefe da 
Seção de Pessoal da D ivisão de 
A d m in is t ra ç ã o  G e ra l  d e s ta

S e c r e ta r i a ,  s ím b o lo  FC-08, 
m a trícu la  n°. 10.697, no valo r de 
Cr$ 1.255,00 (hum  m il duzentos e 
c in q u e n ta  e c in co  c ru z e iro s )  
co rresponden te  a 85% (o iten ta  e 
cinco por cento) do respectivo  
sím bolo, a té  31 de dezem bro de

1975.
D istrito  F ed era l, 13 de novem bro 
de 1975
JO SÉ GERALDO MACIEL 
S ecre tá rio  de Serviços Públicos 
do D istrito  F ed e ra l

ATAS, CONTRATOS E CONVÉNIOS

CONTRATO DE COM PRA E VENDA DE CARROCE RIAS QUÉ E N T R E  SI 
FAZEM  A SOCIEDADE DE T R A N PO R T ES COLETIVOS DE BRASILIA LI 
MITADA T .C.B ., E A IN DU STRIA  DE CARROCE RIAS DA BAHIA S /A  - IN- 
CABASA.

P or este co n tra to  p a rtic u la r  de com pra  e venda de c a rro ce ria s , de um  lado a 
SOCIEDADE DE TRA N SPO R TES COLETIVOS DE BRASILIA LIM ITA DA — 
T.C .B ., e stab e lec id a  no Setor de G aragens O ficias - EAA — em  B rasília , D istrito  
F ed e ra l, neste a to  re p re sen tad a  pelo seu D ire to r S uperin tendente , engenheiro  
DALMO P IM E N T E L  DOS SANTOS, B rasile iro , casado , res id en te  e dom iciliado 
nest£  C apita l F ed era l, d aqu i por d ian te , denom inada ap en as  “ TCB” e, de outro  
lado  a INDUSTRIA DE CARROCERIAS DA BAHIA S /A  firm a estabe lec ida  no

C entro In d u stria l de A ratu  na B ahia - Vila P e rifé rica  I - neste  a to  re p re sen tad a  
pelo seu D ire to r P res id en te  Sr. U LISSES BARBOSA TOURINHO, b ras ile iro , 
casado , industria l, res id en te  e dom iciliado em  S alvador, B ahia , do rav an te  de­
nom inada ap en as  “ INCABASA” , firm am  o p resen te  in s trum en to  de co n tra to  de 
com pra  e venda, de conform idade com as c láu su las  seguintes:

C L A U S U L A  P R I M E I R A— D A S  ESPECIFICAÇÕES

A INCABASA se obriga a re a liz a r a substitu ição  de trHo bloco e s tru tu a l de 24 (v in­
te e quatro) ônibus M ercedes Bens, m odelos monobWco, c a rro c e ria s  u rb a n a s  de 
duas po rtas , sendo 14 (quato rze) de fab ricação  1966^10 (dez) de fab ricação  1967, 
tran sfo rm an d o  os 14 ( quatorze) de fab ricação  1966 em m odelos subu rbanos e os 10
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(dez) de fab ricação  1967 em  m odelos rodoviários, am bos com  40 (q u a ren ta ) lu­
g a res . m odelos 1975, rea lizando , p a ra  ta l, a s  segu in tes e ta p a s  com o uso do m a ­
te r ia l a segu ir descrito s :

a) desm ontagem  g e ra l de toda a  c a rro c e ria  a té  a  p la ta fo rm a  com ja team en to  de 
are ia  a 100lib ras  de p ressão , p a ra  a e lim inação  de possíveis focos de co rrosão ; b)
- substitu ição  de todo o bloco e s tru tu a l; c) tra ta m e n to  do novo bloco e s tru tu a l 
aplicando p in tu ra  de p ro teção  à base de zinco; d) ch ap eam en to  la te ra l todo em 
alum ínio  com p ro teção  an ti-ru ído  an tico rro sivo  nos postos de con ta to  com  p re ­
paros espec ia is de fab ric ação  3M; e ) 'f r e n te  e tr a se ira  fab ric ad as  com fib ra  de 
vidro  re fo rçad a ; f) ap licação  de revestim en to  b o rrach a  (u n d ersea l) , com pistola 
de p ressão  n as p a rte s  in te rn a s , ex te rn a s  e p la ta fo rm a  com o tra ta m e n to  antívi- 
b ra tó rio : g) piso de com pensado  naval de 20 m m  revestido  de un d ersea l na p a rte  
inferio r e fo rrado  com p assad e ira  p re ta  lisa ap licada  em toda ex tensão  do co r­
red o r: h) p in tu ra  nas co res  da TCB, ex ecu tad a  em  cab ine  especia l de v ilb is com 
ap licação  de p in tu ra  e quente " h o t s p ra y ” ; i) rev es tim en to  in terno  em durap lac  
ja c a ra n d á  nas la ta r ia s  e novoplac no te to ; j) e s tru tu ra  com perfis  de fe rro  g a l­
vanizado; po ltronas com  assen to s e encostos com p laca s de p iu riu re tan o  espum a 
ríg ida , rev es tid o s em  p lásticos cu rv im .

CLAUSULA SEGU ND A — DO PR EÇ O

A TCB p a g a rá  à INCABASA o valor líquido to ta l de Cr$ 2.780.560,40 ( dois m ilhões 
se tecen tos e o iten ta  m il, quinhentos e sessen ta  c ruzeiro s e q u a ren ta  centavos) a s ­
sim d iscrim inado : C arro ce ria s  u rb an as  362 de valor u n itá rio  de Cr$ 91.834,00 
(noventa  um m il o itocentos e tr in ta  qu a tro  cruzeiros) m ais  Cr$ 4.591,70 (qu a tro  
m il quinhentos e noventa  um  cruzeiros e se ten ta  centavos) de IP I; c a rro c e ria s  
ro dov iária s  362, de valo r u n itá rio  de Cr$ 122.219,05 (cen to  e vinte e dois m il, duzen­
tos e dezenove c ruze iro s  e cinco centavos) m ais  Cr$ 6.110,95 (se is m il, cento  e dez 
cruzeiro s e noventa e cinco centavos) de IP I; ja team en to , re cu p eraçao  e reali- 
nham en to  da p la ta fo rm a  dos veículos de fab ricação  1966 - Cr$ 10.595,55 (dez m il, 
qu inhentos e noventa e cinco c ruzeiro s c inquen ta  e cinco centavos) por un idade e 
os de fab ricação  1967 — Cr$ 9.496,29 (nove m il, quatrocen to s noventa e seis 
c ruze iro s  e v in te e nove centavos) por unidade.

A INCABASA reem b o lsa rá  a TCB da im portânc ia  de Cr$ 4.000,00 (q u a tro  m il 
c ruzeiros) por c a rro c e ria  o rig inal desm on tada , corresponden te  à suca ta  do 
m a te ria l, ab a tendo  o re spec tivo  valo r das fa tu ra s .

O pagam en to  farse-à  à v is ta , con tra  a en treg a  das un idades após a execução dos 
serv iços e ap rovação  pela TCB.

O p reço  su p ra  é líquido ou se ja  nele já  estão  incluidos todos os encargos fiscais, 
p a ra f isca is  e d em ais  que possam  o n era r a p resen te  tran sação .

E ste  p reço  é fixo. ir re a ju s tá v e l e ir re tr a tá v e l portan to .

P a rá g ra fo  P rim eiro - A INCABASA. poderá em itir N ota F isca l, descontando em 
B anco as  d u p lica tas , desde que com^o seu av a l e endosso, re fe ren tes  à operação , 
quando da en treg a  dos veículos da TCB no C ircuito  In dustria l da INCABASA

P a rá g ra fo  Segundo- A TCB, não se responsabiliza  pelos ju ro s ou quaisquer outros 
encargos financeiros que possam  o n era r a operação  em período an te r io r ao efetivo
receb im en to  dos veículos.

P a rá g ra fo  T erceiro- A TCB d a rá  com o p a rte  do pagam en to , estando  incluido no 
p reço  líquido su p ra , a s  c a rro c e ria s  dos m onoblocos a serem  trocados e se com ­
p rom ete  a e n tre g a r  seus veículos à INCABASA em condições e tráfego , com todos 
os seus com ponentes, inclusive po ltronas, jan e la s  e v idros. Na fa lta  de quaisquer 
e lem en tos, reconhece a TCB o d ireito  da INCABASA de fa tu ra r  o valo r adicional 
dos re fe ridos itens não receb idos, conform e preços de tab e la  do concessionário  
M ercedes Bens do B rasil.

P a rá g ra fo  Q uarto- O p resen te  con tra to  te rá  p a ra  efeito  fiscal e de m u lta , o valor

CONVÊNIO QUE, ENTRE S I , CELEBRAM O 

BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO, O GO 

VERNO DO DISTRITO FEDERAIr» O BANCO 

REGIONAL DE BRASlLIA S /A , e a COM 

PANHIA DE ÃGUAS E ESGOTOS DE BP.ASl_ 

LIA,' COM O OBJETIVO DE FIXAR CON 

DIÇSES PARA A REALIZAÇÃO DO PROGRA 

MA' DE ABASTECIMENTO DE ÃGUA DO DIS3 

TRITO FEDERAL.

O BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO , 

empresa pública, instituída nos terr.os <3a Lei n<? 5 .7 6 2 , de 14 de de 

zeisbro de 1971, inscrito no.CGCMF sob o n<? 3 3 .633 .686 , com sede no 

Distrito Federal, também funcionando na cidade do Rio de Jan-siro, ã 

Avenida Chile, n9 230, Estado do Rio áe Janeiro, daqui por diante * 

designado BNH, o GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, o BANCO REGIONAL DE 

3PASILIA S/A, com sede em Brasília , Distrito Federal, inscrito no 

CCCMF sob o n9 0 0 .00 0 .2 0 8 /00 1 , na qualidade de Mutuário do BííH, e 

a COMPANHIA DE XSUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA - CAESB -, empresa públi­

ca insituída nos termos do Decreto-Lei n<? 524, de 08 de abril de 

1 9 6 9 ,  inscrita no CGCMF sob o nO 00 .08 2 .0 2 4 /00 1 , representados ne£ 

te ato na forma legal ou estatutária, pelos abaixo assinados, ajus­

tar: as condições gerais para a realização do Programa de Abasteci—* 

mento de “í.gua na área do Distrito Federal, mediante as seguintes * 

.cláusulas: I - FINALIDADSS DO CONVÊNIO - CLÃUSÜLA PRIMEIRA - O

presente CONVÊNIO destins-se a estabelecer as condições gerais para

a. realização de nroorama íntearado. no âmhi t-n dn Distrito Federal .

de Cr$ 2.000.000,00 (dois m ilhões de c ruzeiros).

CLAUSULA T E R C E IR A — DA E N T R E G A  E MULTA

A INCABASA, se com prom ete a fazer a en treg a  dos veículos, após a rea lização  do 
serv iço  de substitu ição  d as c a rro ce ria s , m encionadas na c lausu la  p rim e ira , den­
tro  de 60 ( sessen ta) d ias ú te is , entendidos com o ta is  os que não envolvam  sábados, 
dom ingos e feriados federa is, sendo o dia in icial o da en trad a  dos veículos no c ir ­
cuito  industria l da INCABASA.

A TCB en tre g a rá  todas a s  un idades à INCABASA, em sua fáb rica  em  A ra tu  na 
B ahia.

P a g a rá  a INCABASA, à TCB, um a m u lta  de 0,3 ( trê s  décim os por cento) do valo r 
to ta l do fcontrato por dia de a tra so  na rea lização  dos serv iços p roporc ional ao 
núm ero  de veículos em a tra so , ac resc id a  de qualquer despesa n ece ssá ria  p a ra  a 
cob rança  am igáve l ou jud ic ia l, re ssa lv ad o  a favor da INCABASA os a tra so s  de­
co rren te s  de g raves , convulsões e ca lam id ad es , casos em  que o p razo  se rá  a c re s ­
cido de tan to s d ias  quantos forem  os da p a ra lisa ç ã o  da indústria .

CLAUSULA QUARTA— DAS GARANTIAS

Os serv iços constan tes da c láusu la  p rim e ira  se rão  ga ran tid o s pela INCABASA por 
seis m eses contados da en treg a  dos ônibus à TCB, ou os 10.000 (dez m il) quilô­
m etro s de funcionam ento , o que an tes  ocorrer.

CLAUSULA QUINTA— DAS DISPOSIÇOES D IVERSAS

F ica  convencionado que: a) os veículos serão  tran sp o rtad o s pela TCB, ida e volta, 
à fáb rica  da INCABASA; b) - a  INCABASA não co locará  nom e de em p re sa  ou pano 
de v is ta ; c) - INCABASA não rea liz a rá  quaisquer serv iços m ecânicos nos ve ícu ­
los; d) havendo necessidade im periosa e m útuo  acordo  a INCABASA poderá  
co locar peças ou re p a ra r  defeitos nos veículos cu jas  despesas c o rre rão  por conta 
da TCB; ej - a INCABASA fo rnecerá  aTCB, quando da en treg a  dos veículos, após a 
rea lização  dos serviços, catá logo  de peças d as c a rro c e ria s ; f)- a INCABASA se 
com prom ete fo rnecer a TCB, im ed ia tam en te  após a so lic itação , den tro  das p rax es  
com ercia is , p eças de reposição  das c a rro c e ria s ; g)- passam  a in te g ra r  o p resen te  
con tra to  a s  seguintes correspondências; C arta  055/75/DS—TCB, d a ta d a  de 27 de 
agosto de 1975; C arta  DV 767/75—INCABASA, d a tad a  de 29 de agosto de 1975; C ar­
ta 072/75/DS— TCB, d a tad a  de 10 de outubro  de 1975; C arta  DV 970/75— INCA­
BASA, d a tad a  de 13 de outubro de 1975.

CLAUSULA SEXTA— DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O p resen te  con tra to  te rá  com o te rm o  inicial de v igência  a da ta  de sua a ss in a tu ra  e 
o te rm o  final coincidente com o térm ino  da g a ra n tia  dos ônibus.

CLAUSULA SÉTIM A DO FORO DO CONTRATO

F ica  eleito o Foro  de B rasília- D istrito  F ed e ra l, com renúncia  ex p ressa  de q u a l­
quer outro, por m ais  priv ileg iado  que se ja , p a ra  d irim ir quaisquer questões p o r­
v en tu ra  deco rren tes  do p resen te  con trato .

E , por e s ta rem  assim  ju s to s e co n tra tad o s ass inam  o p resen te  em  06 (seis) v ias 
d a tilo g ra fad as de igual teor e form a, p a ra  um só efeito  legal, na p resen ça  d as te s ­
tem unhas nom eadas e a todo o a to  p resen tes.

B rasília , 08 de novem bro de 1975

SOCIEDADE DE TRA N SPO RTES COLETIVOS DE BRASILIA LTD A — TCB.

INDUSTRIA DE CARROCERIAS DA BAHIA S/A- INCABASA 
TESTEM UNHAS:

que vise ao equacionamento global e permanente do problema de abas­

tecimento de água, na área desse Distrito Federal, nos moldes preco 

nizados pelo PLANO NACIONAL DE SANEAMENTO - PLANASA. 2 - IMPLEMEN­

TAÇÃO DO CONVÊNIO - CLÁUSULA SEGUNDA - O presente CONVÊNIO será im 

pleir.entado através do Programa de Financiamento para Saneamento - 

FINAXSA -, e seus Subprogramas. 3 - EXECUÇÃO DO CONVÊNIO - CLÃUSULA 

TERCEI?A - O presente CONVÊNIO será executado através de contratos 

de financiamento, nas condições aqui ajustadas, observada a regula­

mentação competente do BNH. 4 - VIGÊNCIA DO CONVÊNIO - CLÁUSULA 

QUARTA - O presente CONVÊNIO terá vigência por um período de 04

(QUATRO) anos, a contar da data de sua publicação. 5 - PROGRAMA ES 

TADUAL DE ABSTECIMENTO DE ÁGUA - PFAG - CLÃUStTLA QUINTA - O Pro-1 

grama de Abastecimento de Ãgu£ do Distrito Federal, doravante deno­

minado PROGRAMA e que, rubricado pelos signatários, faz parte in­

tegrante do presente CONVÊNIO, para todos os fins de direito , cara£ 

teriza-se, em especial, pelos seguintes elementos constantes do ANE 

XO: a) a definição dos objetivos; b) o prazo previsto para o aba^

tecimento de água a pelo menos 30% de sua população urbana; c) as 

metas a serem alcançadas^ ano a ano, em termos de população abaste­

cida em valores absolutos e referentes ã população urbana do Distri 

to Federal; d) o cronograma de desembolso, na forma do item 7 da 

RD n9 1 6 /71 ; e) a evolução prevista para o ativo e para os retor-’ 

nos do Fundo de Financiamento para Ãgua e Esgotos do Distrito Fede 

ral - FAE-DF; f) a listagem dos núcleos urbanos a serem beneficia­

dos, ordenada segundo critério de população urbana. CLÃUSULA SEXTA 

Deverá ser apresentado pelo AGENTE PROMOTOR o Estudo Global de Via 

bilidade Econômico-Financeira do MUTUÍRIO FINAL, doravante denomina 

do ESTUDO DE VIABILIDADE, e que passará a fazer parte integrante 1 

deste ; CONVÊNIO, quando aceito pelo BNH. PARÃGRAFO PRIMEIRO - O 

ESTUDO DE VIABILIDADE devera apresentar uma avaliação do PROGRAMA ,
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explicitando os elementos referidos na Cláusula Anterior, e deverá* 

conter, necessariamente, os principais elementos para efeito de exe 

cução do PROGRAMA, que atenda aos objetivos do PLANASA e estabeleça

0  qrau de prioridade dos núcleos urbanos a serem atendidos. PARÁGRA 

FO SEGUNDO - O ESTUDO DE VIABILIDADE deverá ser apresentado ao BNH 

,no prazo de 180 (CENTO E ^OITENTA) d ias , contados, a partir da assina 

tura deste CONVÊNIO. PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese da o ESTÜDO *

DE VIABILIDADE apresentado ser recusado, no todo ou em parte, pelo 

BNH, será concedido novo prazo para a reformulação. PARÁGRAFO QPAR- 

TO - Os estímulos de que trata a CLÁUSULA DÉCIMA, poderão ser sus-* 

pensos quando ocorrerem e permanecerão suspensos enquanto perdura-* 

rem os seguintes motivos: a) não observância dos prazos estipula-'

dos nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO desta Cláusula; e /ou b) veri­

ficação de inviabilidade do PROGRAMA; ou c) não aceitação pelo BNH 

a seu critério , do PROGRAMA revisto. CLÁUSULA SÉTIMA - Se o ESTUDO*

DE VIABILIDADE aceito pelo BNH implicar em modificação do PROGRAMA* 

e , em especial, dos elemento^ referidos na CLÁUSULA QUINTA, o PRO-* 

GRAMA revisto, se aceito pelo BNH, a seu critério, com destaque da 

queles elementos, passará a vigorar em substituição ao original, a- 

través do documento que contenha a concordância, por escrito, de to 

dos que são parte neste CONVÊNIO. CLÁUSULA OITAVA - Anualmente será 

•avaliada a evolução do PP.OGRAMA, e em função dessa avaliação serão 

revistos o PROGRAMA e, em especial, os valores referidos na CLÁUSU­

LA QUINTA, observado o disposto no subitem 7 .4  da RD n9 16 /71 . PARÁ 

GRAFO PRIMEIRO - Dentro dos primeiros noventa (90) dias de cada e- 

xercício financeiro, deverá ser encaminhada ao BNH uma atualização* 

do ESTUDO DE VIABILIDADE, contendo, explicitamente, as alterações so 

fridas pelo PROGRAMA e pelo MUTUÁRIO FINAL, para que, a exclusivo • 

juízo do BNH, se promova a revisão referida nesta cláusula.' PARÁGRA­

FO SEGUNDO - O PROGRAMA revisto, bem como a respectiva atualização' 

do ESTUDO DE VIABILIDADE, passarão a fazer parte integrante do pre 

sente CONVÊNIO, através de documento que contenha a concordância,por 

escrito , de todos que são partes neste CONVÊNIO. PARÁGRAFO TERCEIR0- 

Todas as obrigações pactuadas no presente CONVÊNIO em relação ao 

PROGRAMA inicial e ao ESTUDO DE VIABILIDADE in ic ia l , passarão, auto­

maticamente, a vigir em relação ao PROGRAMA revisto e à respectiva a 

tualização do ESTUDO DE VIABILIDADE, na hipótese da revisão previs­

ta nesta Cláusula, e desde que cumprido o disposto no Parágrafo Ante 

rior. PARÁGRAFO QUARTO - Na hipótese de não aceitação pelo BNH do 

PPOGRAMA revisto e respectiva atualização do ESTUDO DE VIABILIDADE , 

continuarão em pleno vigor o PROGRAMA e ESTUDO DE VIABILIDADE ante-* 

riormente vigentes. 6 - DESIGNAÇÃO DAS ENTIDADES PARTICIPANTES -CLÃU 

SULA NONA - Para os fins previstos no presente CONVÊNIO, e nós contra 

tos dele decorrentes ou vinculados, são designados como: a) ENTIDADE 

FINANCIADORA: GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL; b) AGENTE FINANCEIRO: BAN 

CO REGIONAL DE BRASÍLIA S /A ; c) AGENTE PROMOTOR* COMPANHIA DE ÁGUAS 

E ESGOTOS DE BRASILIA - CAESB; d) ÕRGÃO GESTOR: BANCO REGIONAL DE 

BRASILIA S /A ; e) MUTUÁRIO FINAL: COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE BRA 

SÍLIA - CAESB; f) FAE-DF: FUNDO DE FINANCIAMENTO PARA ÁGUAS E ESGO-* 

TOS DO DISTRITO FEDERAL. 7 - COMPROMISSOS - CLÁUSULA DÉCIMA - O 

BNH compromete-se a conceder os estímulos de que trata o subitem 1 .2  

da RD n<? 1 6 /71 , de forma a atingir os objetivos do presente CONVÊNIO, 

desde que sejam satisfeitas as condições básicas previstas no ítem 2 

da RD n9 16/71 e as demais disposições deste CONVÊNIO, bem como comu 

nicar as Entidades convenentes a regulamentação baixada relativa ao 

Sistema Financeiro de Saneamento. PARÁGRAFO OnicQ - Os estímulos de 

que trata esta cláusula poderão ser suspensos a qualquer tempo, a 

juízo do BNH e independentemente de qualquer outra penalidade cabível 

desde que seja constatada a infrigência de qualquer norma do BNH, e , 

em especial,' as disposições previstas no item 2 da RD n<? 1 6 /71 . CLÁU 

SULA DÉCIMA PRIMEIRA - A ENTIDADE FINANCIADORA compromete-se a res 

peitar e/ou fazer respeitar a regulamentação do BNH no âmbito de sua 

competência, e , em especial: a) a cumprir o que estabelece o Convê-* 

nio de Constituição do FAE-DF e suas eventuais alterações; b) a cum 

prir e/ou fazer cumprir as condições básicas de que trata o item 2 

da RD n9 1 6 /71 ; c) a promover as garantias necessárias que, se a-' 

ceitas pelo BNH, assegurarão o estrito cumprimento das obrigações a£ 

sumidas nos empréstimos decorrentes do presente CONVÊNIO que vierem* 

a ser concedidos pelo BNH ao AGENTE FINANCEIRO; d) a consignar,anua]L 

mente, em seu orçamento, liberar e depositar no FAE-DF os valores , 

constantes do ANEXO, referidos na alínea c do cronograma de que* 

tratao item 7 da RD n9 16 /71 , com as alterações que venham a ser a- 

cordadas na forma deste Convênio e da Regulamentação em vigor; e) a 

proporcionar todos os recursos financeiros necessários ã conclusão * 

dos Projetos, além dos concedidos e previstos nos contratos de finan 

ciamento que vierem a ser firmados pelo BNH como decorrência do pre 

sente CONVÊNIO; f) a arcar, sob a forma de integralaização do FAE-DF 

com as eventuais perdas nele ocorridas por efeitos inflacionários
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sempre que não for utilizadas a faculdade concedida na ID /S F S /02 /71 , 

de depositar o saldo do FAE-DF no BNH; g) a providenciar, em tempo' 

hábil, os atos legais e administrativos qué 'se tornarem indispensã-' 

veis ã validade e ao cumprimento dos compromissos assumidos, neste' 

CONVÊNIO, quer diretamente pela ENTIDADE FINANCIADORA, quer os que 

forem através das entidades designadas na CLÁUSULA NONA ou outras su 

bordinadas, cujo concurso se torne indispensã ve}, ao cumprimento do 

PROGRAMA sob os pontos de vista de viabilidade econômico-flnanceira, 

técnica, administrativa e juridica; h) a enviar ao BNH, quando do en 

cerramento de cada exercício financeiro, o balanço do Distrito Fede­

ral, bem como a previsão da evolução da Receita Tributária do Distri 

to Federal, acompanhada da respectiva justificativa . CLÁUSULA DÉCIMA 

SEGUNDA - O AGENTE FINANCEIRO comprrimete-se, a respeitar e/ou fazer' 

respeitar a regulamentação do BNH, no âmbito de sua competência, e , 

em especial, a cumprir, por conta de cada financiamento que vier a 

contratar com o BNH, em decorrência do presente Convênio, as seguin­

tes condições: a) responsabilizar-se, como Mutuário do BNH e Mutuan­

te dos beneficiários finais , pela boa formalização das.operações, as 

sim como pela correta aplicação dos recursos e pontual cumprimento ' 

das obrigações assumidas até a integral quitação da dívida com aque­

le contraída, respondendo por quaisquer irregularidades, deficiên- ' 

cias ou omissões apuradas; b) pagar ao BNH, os prêmios de seguros re 

lativos a operação, porventura exigidos; as taxas de administração e 

de servifcos técnicos, na base de 1% (hum por cento) cada uma, calcu­

ladas sobre o valor mutuado e pagas à medida do levantamento de cada 

parcela; e, ainda, a taxa de compromisso igual à taxa de juros dos ' 

recurso s contratados do BNH, que incidirá sobre as parcelas não u t il i  

zadas, na conformidade do cronograma de desembolso, acrescida de 1%' 

(hum por cento) se a não utilização ultrapassar o prazo de 60 (ses-' 

senta) dias, podendo o BNH, se julgár conveniente, descontar a impor 

tância a elas correspondentes do valor dos desembolsos,salvo se, por 

motivo de força maior,a pedido do AGENTE FINANCEIRO, for aprovado pe

lo BNH novo cronograma de desembolso; c) fazer o registro independen . 

te da utilização dos recursos recebidos do BNH,para o fie l  controle' 

da sua aplicação e comprovação de desenvolvimento da obra; d)permi-' 

tir e facilitar , a qualquer tempo, a fiscalização por funcionários do 

BNH ou peritos por ele contratados, facultando-lhes o livre acesso a 

quaisquer documentos ou arquivos pertinentes ao presente CONVÊNIO , 

sem que esta fiscalização importe, a qualquer título, em responsabi­

lidade por parte do BNH; e) apresentar, ao BNH, dentro de '30 (trinta) 

dias do encerramento de cada trimestre c iv il , relatório referente ã 

aplicação dos recursos recebidos do BNH; f) apresentar, ao BNH, don 

tro de 120 (cento e vinte) dias do encerramento financèiro de cada e 

xercício, exemplares do balanço do aludido exercício, com as informa 

ções relativas às receitas e despesas, que serão certificados por 

auditores independentes, aceitáveis peio BNH; g) ceder, ao BNH, os 

direitos relativos às garantias constituídas para o integral impie-' 

mento das obrigações contraídas pelo MUTUÁRIO FINAL em contratos pre 

vistos neste CONVÊNIO e que vierem a ser firmados com o AGENTE FINAN 

CEIRO; h) fazer integrar nos demais atos de que participe, vincula-' 

dos e/ou decorrentes do presente CONVÊNIO, assim como, de cada con 

trato de financiamento firmado com o BNH, as resoluções neles expres^ 

samente citadas e as demais normas em vigor do BNH relativas ao Si£  

tema Financèiro do Saneamento; i) apresentar, ao BNH, ã satisfação' 

deste e de comum acordo com o AGENTE PROMOTOR, as propostas de alte­

rações ou retificações que se fizerem necessárias nos cronogramas fi_ 

sico e/ou de desembolso, seja por iniciativa própria ou em atendimen 

to às solicitações do BNH; j) cumprir e/ou fazer cumprir, no âmbito' 

de sua atuação, as condições básicas de que trata o item 2 da RD n<? 

16/71 ; 1) apresentar, a qualquer tempo, dados, informações e elemen*
tos que se tornarem necessários, a critério do BNH e quando por este 

forem exigidos, pertinentes ou decorrentes do presente CONVÊNIO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - 0 MUTUÁRIO FINAL compromete-se a respèi-' 

tar e/ou fazer respeitar a regulamentação do BNH, no âmbito de sua 

competência e, em especialr a cumprir, por conta de cada financiamen 

to quer vier a contratar em decorrência' do presente CONVÊNIO, as se 

guintes condições: a) abrir e manter, em estabelecimento do AGENTE

FINANCEIRO ou èm outro aceito pelo BNH, conta de depósito bloqueada 

até o valor correspondente a 1 ,2  (hum vírgula dois) da prestação vin 

cenda, constituída de amortização e juros, corrigida monetariamente' 

e, no período de carência 1 ,2  (hum vírgula dois) do valor dos juros 

que o AGENTE FINANCEIRO for obrigado a pagar ao BNH nas condições en 

tre estes contratadas, facultando ao BNH dela se utilizar  para o in­

tegral implemento das obrigações assumidas pelo AGENTE FINANCEIRO,pe 

rante ao BNH, conferindo a este os poderes necessários ã movimenta­

ção da referida conta, nos quais, assim que outorgados, ficará o BNH 

automaticamente substabelecido, independente^de qualquer outro ato, 

paca, se necessário, fazer saques, passar recibo e dar quitação em'
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ome do MUTUÁRIO PÍNAL, e , enfim praticar todos os atos necessários' 

execução dos poderes substabelecidos; b) retom ar ao FAE-DF os re- 

ursos dele provenientes, sob a forma de financiamento, nas condições 

■nas datas fixadas nos contratos pertinentes; c) apresentar ao AGEN- 

E FINANCEIRO, à satisfação deste, as propostas de alterações ou reti 

icações que se fizerem necessárias nos cronogramas físico e de desem 

olso , seja por iniciativa própria ou em atendimento ãs solicitações* 

o AGENTE FINANCEIRO; d) contribuir, se for o caso, com recursos sufi^ 

ientes para a conclusão dos Projetos; e) fazer prova, junto ao BNH e

0 AGENTE FINANCEIRO, no prazo de 3 (três) meses, a partir da data de 

ssinatura de cada contrato.entre estes celebrado, prorrogável, a cri^ • 

ério do BNH, de haver instituído o sistema de tarifas ou taxás remu- 

eratõrias atualizãveis pela aplicação obrigatória de índices pré-es- 

abelecidos, aprovados pelo BNH; f) fazer prova, junto ao BNH e ao A- 

ENTE FINANCEIRO, no prazo de 3 (três) meses, a contar da data da as- 

inatura de cada contrato entre estes celebrado,, de haver organizado1 

contabilidade apropriada e independente, considerada satisfatória pe- 

.0 BNH, g) assegurar o bom funcionamento dos sistemas financiados ã 

-onta de recursos provenientes do BNH; h) utilizar  os bens e serviços 

idquiridos ^om os recursos provenientes do BNH, exclusivamente para 

>s fins estipulados em cada contrato firmado entre o BNH e o AGENTE ’ 

•INANCEIRO, salvo prévia autorização do BNH; i) permitir e facilitar ,

1 qualquer tempo, a fiscalização da execução dos Projetos por funcio- 

:ios do 3ï!H ou peritos por ele contratados, e a facultar-lhes o livre 

icesso ãs obras e instalações, bem como a quaisquer documentos ou ar- 

[uivos pertinentes, sem que çesa fiscalização, importe, a qualquer tí- 

:ulo, err. responsabilidade por parte do BNH; j) promover a contratação 

los Projetos de acordo com a ordenação prioritária aprovada pelo BNH;

.) apresentar, dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias do encerra 

nento financeiro de cada exercício, exemplares do balanço do aludido' 

•xercício, com as informações relativas ãs receitas e despesas,que se 

:ão certificados por auditores independentes, aceitáveis pelo BNH; m) 

jxigir das firmas projetistas a elaboração de projetos técnicos que o 

jedeçais as normas aprovadas pelo BNH; n) elaborar o ESTUDO DE VIABILI^ 

3ADE a que se refere a CLÁUSULA SEXTA, no prazo a li indicado, bem co- 

no as atualizações que se fizerem necessárias, de acordo com a CLÁUSU

C,A OITAVA; o) cumprir e/ou fazer cumprir, no âmbito de sua atuação,as 

rondições básicas de que trata o item 2 da RD n<? 1 6 /71 ; p) apresentar, 

a qualquer tempo, dados, informações e*elementos que se tornarem neces 

sários a critério do BNH e que por este forem exigidos. CLÁUSULA DÉCI 

S!A QUAP.TA - O AGENTE PROMOTOR compromete-se a respeitar e/ou fazer res 

peitar a regulamentação do BNH, no âmbito de sua competência, e , em 

especial, a cumprir por conta do desenvolvimènto do PROGRAMA e de ca­

da contrato de financiamento em que intervier, decorrente do presente 

CONVÊNIO, as seguintes condições: a) apresentar ao BNH o ESTUDO DE 

VIABILIDADE a que se refere a CLÁUSULA SEXTA, no prazo ali indicado > 

bem como as atualizações que se fizerem necessárias, de acordo com a 

CLÁUSULA OITAVA; B) levantar os dados necessários ao conhecimento per 

manente da evolução do saneamento básico no DISTRITO FEDERAL, de 

forma a possibilitar a elaboração s  o ajustamento dos projetos ten 

do em vista otimizar os resultados previstos no PROGRAMA bem como ' 

permitir sua avaliação, segundo normas estabelecidas pelo BNH; c) 

manter anualmente atualizado o levantamento mencionado na átír.eá an 

terior, mediante relatório que deverá ser enviado dentro dos primei^ 

ros 90 (noventa) dias de cada exercício financeiro; d) promover a e 

laboração de estudos e projetos, em função das necessidades do PRO­

GRAMA; e) assumir, a -responsabilidade técnica pela ^execução dos Pro 

jetos, observados os cronogramas físico e de desembolsô; f) permi—'
~ * mm

tir  e fac ilitar , a qualquer tempo, a fiscalizaçao da execução do 

Projeto por funcionários do Hffl ou peritos por ele contratados e 

facultar-lhes o livre acesso âsobras e instalações, bem como a

quaisquer documentos ou arquivos pertinentes, sem que esta fiscali­

zação importe, a qualquer título , em responsabilidade por parte do 

BNH; g) analisar as propostas de alterações ou retificações relati-’ 

vas aos cronogramas físico e de desembolso, verificando, em especi­

a l , sua compatibilidade*com a execução de cada Projeto e com o

Programa; h) cumprir e/ou fazer cumprir, no âmbito de sua atuação , 

as condições básicas, d e ‘que trata o item 2 da RD nO 1 6 /71 ; i)

apresentar, a qualquer tempo, dados informações, relatórios e de­

mais elementos que se tornarem necessários a critério do BNH e

quando por este forem exigidos. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - O ÔRGÁO • 

GESTOR compromete-se a respeitar e/ou fazer respeitar a regulamenta 

ção do BNH, no âmbito de sua competência e , em especial, a cumprir' 

â conta do desgpvolvimento do PROGRAMA e de cada contrato ile finan­

ciamento decorrente do presente CONVÊNIO, as seguintes condições :

a) assessorar a ENTIDADE FINANCIADORA e /ou outras entidades cujo ' 

concurso se tom e indispensável na mobilização de recursos - tanto 

orçamentários como externos ao DISTRITO FEDERAL - visando ao cumpri^

mento dos cronogramas de integralização, contratação e aplicação 

dos recursos dò FAE-DF de acordo com o desenvolvihento do PROGRAMA;

b) firmar os contratos de empréstimos, em nome da ENTIDADE FINANCIA 

DORA, com o AGENTE FINANCEIRO, à conta dos recursos do FAE-DF, que 

os repassará ao MUTUÁRIO FINAL; c) aplicar os recursos do FAE-DF, 

a uma taxa de juros não inferior à taxa anual de crescimento demo-’ 

gráfico urbano do DISTRITO FEDERAL; d) programar, controlar e apli­

car, sob a forma.de empréstimo, os recursos dO FAE-DF, em função ' 

das programações financeiras ajustadas para o desenvolvimento do ’ 

PROGRAMA; e) gerir com proficiência o FAE-DF e diligenciar para que 

os seus recursos sejam bem^apliçados, providenciando para que os 

retornos de suas aplicações se efetuem regularmente e , promovendo ' 

as medidas necessárias â efetiva saúde financeira do FAE-DF, obser­

vada sempre a regulamentação para tanto baixada pelo BNH; f) permi­

tir e fac ilitar , a qualquer t ^ ^ o ,  a inspeção e auditagem das contas 

relativas ao PROGRAMA pelo' »épresentantes do BNH; g) enviar ao BNH, 

com frequência que este-' x ig ir , balaftcetes que demonstrem a posição' 

e movimentação do T f  JF, além dos demais dados de programação,acom­

panhamento e ccr.tVjle que forem solicitados; h) cumprir e/ou fazer 

cumprir, no áirjito de sua atuação, as condições l^ásicas de que tra 

ta o i t e .1 2 da RD n<? 16 /71 . 8 - CONDIÇÕES GERAIS DOS EMPRÉSTIMOS A

&F.REM CONCEDIDOS PELO BNH - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Os empréstimos • 

a sc r rr '  pilo BNH para a execução do presente CONVÊNIO se

rão concedidos através do Programa e Subprogramas referidos na CLÁU- 

SULA SEGUNDA. CLÁUSULA DÉCIMA SËTIMA - A correção monetária do saldo 

devedor de cada empréstimo a ser concedido pelo BNH decorrente do 

presente CONVÊNIO, será feita  de acordo com o artigo 10 da Instrução 

nP 5 /6 6 , do BNH, e o reajustamento das prestações far-se-á pelo Pla­

no de Correção Monetária da mesma Instrução, adotado o índice vigen­

te â época do seu efetivo pagamento. PARÁGRAFO OnICQ - No caso da 

suspensão dos índices que servem de base ao cálculo da correção mone 

tãria da Unidade Padrão de Capital do BNH e das Obrigações Reajustá­

veis do Tesouro Nacional, os cálculos da correção monetária e do 

reajustamento das prestações previstas em cada empréstimo do BNH, re 

ferido nesta Cláusula, serão feitos, com bases em índices com eles 

coerentes e elaborados pelo Orgão legalmente competente, indicado pe
lo Conselho de Administração do BNH. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - O pra 

zo de carência sobre o principal de cada empréstimo a ser concedido' 

pelo BNH na forma do presente CONVÊNIO será de: a) -nó máximo de 36 

(trinta e seis) meses para cada Projeto, não excedendo porém , de 6 

(seis) meses do término do prazo previsto para a execução das obras' 

e serviços, no caso de se tratar dos empréstimos previstos na alínea 

"a " do subitem 1 .2  da RD n<? 1 6 /71 ; b) no máximo’ de 6 (seis) meses a 

lém do período de desembolso, no caso de se tratar dos empréstimos ' 

previstos na alínea ”b" do subitem 1 .2  da RD n<? 16 /71 . CLÁUSULA DÉ­

CIMA NONA - As taxas de juros aplicáveis aos empréstimos, a que se 

refere a Cláusula Anterior, serão estipuladas nos Contratos referi- ' ■ 

dos nas CLÁUSULAS TERCEIRA E ^TRIGÉSIMA e obedecerão â regulamenta-' 

ção do BNH sobre a matéria. PARÁGRAFO On i c o  - Durante os prazos de 

carência referidos na Cláusula Anterior serão pagos, mensalmente,os 

juros pactuados de acordo com esta Cláusula. CLÁUSULA VIGÉSIMA - A 

amortização de cada empréstimo a ser concedido pelo BNH na forma ,do 

presente CONVÊNIO será realizada por meio de prestações mensais, de 

igual valor em UPC, de capital e juros, observado o prazo de até 

18 (dezoito) anos após o período de carência para os empréstimos ' 

previstos nas alíneas a e b da CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. CLÁUSULA 

VldÉSIMA PRIMEIRA - Ocorrendo atraso no pagamento de qualquer quantia 

devida ao BNH, por força de cada Contrato de Empréstimo decorrente ou

vinculado ao presente CONVÊNIO, compreendido o principal, os juros e

todos os demais encargos legais*e contratuais, ficará o AGENTE FINAN­

CEIRO sujeito a juros moratórios de 1% (hum por cento) ao ano, calcu­

lados sobre o saldo devedor corrigido na forma da instrução n9 5/66 ' 

do BNH. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - 0 empréstimo suplementar, a que 

se refere a alínea b do subitem 1 .2  da RD n9 16 /71 , será suspenso e 

os juros dos' empréstimos concedidos pelo BNH serão automaticamente a- 

crescidos de 1% (hum por cento), se e enquanto perdurar atraso na con

tribuição do GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, como a ENTIDADE FINANCIADO­

RA, em relação ao compromisso assumido na forma da alínea d da CLÁUSU 

LA DÉCIMA PRIMEIRA, se o BNH não preferir aplicar o disposto, no PARÁ­

GRAFO Cn ICO DA CLÁUSULA DÉCIMA. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Indepen­

dentemente da incidência e do pagamento dos juros moratórios fixados’ 

na CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIÍEIRA, poderá o BNH proceder â imediata sus­

pensão dos desembolsos, se não preferir denunciar o contrato de em­

préstimo em que ocorra qualquer dos seguintes fatos ou circunstâncias;

a) atraso no pagamento de qualquer quantia devida pelo AGENTE FINAN - 

CEIRO ao BNH, por força de qualquer contrato firmado entre ambos,com­

preendendo o principal, os juros e os demais encargos legais e contra 

tuais; b) falência, concordata, insolvência, intervenção, liquidação’
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ou qualquer outro fato ou circunstância que possa acarretar a perda * 

ou redução da capacidade de livre administração do AGENTE FINANCEIRO;

c) alteração de qualquer das disposições vigentes que, a critério do 

BNH, afete desfavoravelmente o desenvolvimento do PROGRAMA, o funcio­

namento dos sistemas e o ajustado neste Convênio e/ou nos contratos * 

dele decorrentes; d) não cumprimento, pela ENTIDADE FINANCIADORA,pelo 

AGENTE FINANCEIRO, pelo MUTUÃRIO FINAL, pelo AGENTE PROMOTOR, e pelo 

ORGÃO GESTOR, das obrigações estabelecidas neste CONVÊNIO; e) inadim- 

plenento, pela ENTIDADE FINANCIADORA e/ou pelo MUTUÃRIO FINAL, da O- 

brigação de participar com recursos para a execução dos Projetos, na 

forna que vier a ser estabelecida em cada contrato de empréstimo, de 

acordo con os respectivos cronogramas de desembolso; f) atraso ou p£ 

ralização da execução dos Proj,etos que prejudique os cronogramas fí­

sicos, a critério do BNH, ressalvados os casos fortuitos e/ou de for 

ça maior; e g) inadimplemento de qualquer das disposições ajustadas* 

no presente CONVÊNIO e/ou nos contratos dele decorrentes. CLÃUSULA ' 

VIGÉSIMA QUARTA - Poderá o BNH considerar vencidas as dívidas e res­

cindido de pleno direito o presente CONVÊNIO e/ou os contratos dele 

decorrentes, ou a ele vinculados, independente de notificação ou inter 

pelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da incidência dos ju 

ros moratórios e da suspensão dos desembolsos, caso o AGENTE FINANCEI­

RO, no prazo de 30 (trinta) dias da data de recebimento de aviso por * 

escrito , não promova o cumprimento de exigência a ele formulada com ba 

se em qualquer dos fatos ou circunstâncias previstos na Cláusula Ante­

rior. CLÃUSULA VIGÉSIMA QUINTA - No caso de cobrança judicial de qual­

quer importância que for por ele devida, ficara o AGENTE FINANCEIRO su 

jeito  ã multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o total da dívi­

da e independentemente dos juros moratórios estipulados na CLÃUSULA VI 

CÉSIMA PRIMEIRA. CLÃUSULA VIGÉSIMA SEXTA - O inadimplemento de qualquer 

das obrigações ajustadas no presente CONVÊNIO e/ou nos contratos de­

le decorrentes, ou a ele vinculados, enquanto estes subsistirem, pode­

rá implicar na proibição de transacionar, o inadimplente, com o BNH . 

CLÃUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - 0 atraso ou omissão, por parte do BNH, no 

exercício dos direitos que lhe assistem na forma do presente CONVÊNIO’ 

e/ou dos contratos dele decorrentes ou, a ele vinculados, não poderá * 

ser interpretado como renúncia a tais direitos nem como aceitação das 

circunstâncias que lhe permitiriam exercitiã-los. CLÃUSULA VIGÉSIMA OI­

TAVA - Independentemente das garantias que forem dadas ao BNH por for­

ça de contratos de financiamento firmado com o AGENTE FINANCEIRO e das

• rantias que forem sub-rogadas ao BNH nos termos da alínea <j da CLÃU 

SU. 1 PÊCIMA SEGUNDA, que poderão ser excutidas pelo BNH, a seu exclusi^ 

vo c r it 'r io , sem que o exercício de qualquer delas impeça a oportuna u 

»»tilizscão da outra, e não obstante o disposto na CLÃUSULA VIGÉSJMA QUBR 

TA, poderS ser promovida, por via executiva, a cobrança das prestações 

vencidas e não pagas. CLÃUSULA VIGÉSIMA NONA - 0 inadimplemento de qual^ 

quer das obrigações pactuadas no presente CONVÊNIO poderá acarretar, a 

\ exclusivo juízo do BNH, a sua rescisão de pleno direito, e/ou a dos * 

contratos dele decorrentes e/ou a ele vincúlados, direta ou indireta-* 

mente, com o consequente vencimento antecipado das respectivas dívidas.

9 - CONTRATOS DECORRENTES OU VINCULADOS AO PRESENTE CONVÊNIO - CLÃUSU­

LA TRIGÉSIMA - Serãoos seguintes os Contratos decorrentes ou vincula­

dos ao presente CONVÊNIO; a) relativamente aos empréstimos referidos * 

ria alínea "a " da CLÃUSULA DÉCIMA OITAVA; I) Contrato de Financiamen 

to e Refinanciamento a ser firmado eíntre o BNH e o AGENTE FINANCEIRO, 

na qualidade de Mutuário do BNH, com a interveniência, necessária, do 

AGENTE PROMOTOR, do FIADOR e do MUTÜÃRIO FINAL; II) Contrato de Finan 

ciamento a ser firmado entre o AGENTE FINANCEIRO e o MUTUÃRIO FINAL * 

con a interveniência, necessária, do AGENTE PROMOTOR, para empréstimo' 

dos recursos provenientes do BNH; I I I )  Contrato de Financiamento e Re­

financiamento a ser firmado entre o ÕRGÃO GESTOR e o AGENTE FINANCEIRO, 

ã conta dos recursos do FAE-DF, com a interveniência necessária do 

AGENTE PROMOTOR, e do M.UTUÃRIO FINAL; IV) Contrato de Empréstimo entre

o AGENTE FINANCEIRO e o MUTUÃRIO FINAL, com a interveniência nece3sã-* 

ria do AGENTE PROMOTOR, para empréstimo dos recursos provenientes do 

FAE-DF; b) relativamente aos empréstimos referidos na alínea "b " da 

CLÃUSULA DÉCIMA OITAVA: I) Contrato de Empréstimo a ser firmado en-' 

tre o BNH e o AGENTE FINANCEIRO de que conste, explicitamente, a ce£ 

são ao BNH, das garantias que forem dadas ao AGENTE FINANCEIRO pela 

ENTIDADE FINANCIADORA no Contrato referido no subitem a seguir quan­

do for o caso; I I )  Contrato de Empréstimo entre o AGENTE FINANCEIRO* 

e a ENTIDADE FINANCIADORA para empréstimo dos recursos provenientes * 

do BNH. PARÃGPÃFO PRIMEIRO - No caso de O ÕRGÃO GESTOR e O AGENTE FI 

NANCEIRO coincidirem, torna-se desnecessário, o contrato citado no 

subitem I I I  da alínea "a " desta CLÃUSULA. PARÃGRAFO SEGUNDO - Os con 

tratos citados no subitem II  e IV da alínea "a " desta Cláusula pode­

rão ser substituídos por um único contrato para empréstimo dos recur 

sos, tanto provenientes do BNH como do FAE-DF, desde que sejam asse­

gurados os compromissos financeiros previstos para esses recursos

nos contratos citados nos subitens I  e I I I  ou I  e IV , todos da alí-*

nea a desta Cláusula. PARÃGRAFO TERCEIRO - Os prazos de desembolsos,

de carência e de amortização de todos os contratos mencionados nesta

Cláusula, relativos a um mesmo objetivo, assim como, a data a partir

da qual os citados prazos estarão referidos, serão todos os expressa

mente citados no contrató a que se refere o subitem I da alínea a

desta CLÃUSULA, a não ser que, por solicitação do AGENTE FINANCEIHO*

e de acordo com o AGENTE PROMOTOR e com o ÕRGSo GESTOR, o BNH venha*

a aprovar outros prazos e datas a que se refere este parágrafo. PARÃ

GRAFO QUARTO - A forma ou tipo de garantia a ser exigidos pelo ÕRGÃO

GESTOR e AGENTE FINANCEIRO ao MUTUÃRIO FINAL será decidido, em cada*

caso, a critério dessas entidades. PARÃGRAFO QUINTO - Ò BNH exigirá*

as garantias previstas na legislação em vigor e em sua regulamenta-*

ção. 10 - CONDIÇÕES DOS FINANCIAMENTOS E REFINANCIAMENTOS A SEREM

CONCEDIDOS COM RECURSOS PROVENIENTES DO FAE-DF - CLÃUSULA TRIGÉSIMA' ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------j ----------------------------------------------------------------------------------- .--------------------------------- -------------------------------------------------------------------------------------------

PRIMEIRA - Os contratos de financiamento e refinanciamento dos proje 

tos a serem celebrados à conta de recursos do FAE-DF, subordinar-se 

-ão às condiçõés básicas fixadas nos financiamentos a serem concedi­

dos pelo BNH exceto quanto ã taxa de juros que será igual à taxa a- 

nual de crescimento demográfico urbano do Distrito Federal, e exceto, 

também, quanto â taxa de serviços técnicos que não poderá ser cobra­

da, permanecendo, porém, a tajia de administração na base de 1% (hum' 

por cento) e a taxa de compromisso em valor igual ao dos juros fixa­

dos para cada operação de financiamento através de recursos do FAE-* 

DF. PARÃGRAFO Cn ICO - A taxa anual de crescimento demográfico urbano 

do Distrito Federal será apresentada em estudo,aceitável pelo BNH e 

encaminhada a este pelo ÕRGÃO GESTOR. 11 - CONDIÇÕES DE EMPRÉSTIMO* 

DE RECURSOS PELO AGENTE FINANCEIRO - CLÃUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - O ' 

AGENTE FINANCEIRO emprestará os recursos oriundos do BNH e os prove­

nientes do FAE-DF, nas mesmas condições recebidas, exceto quanto ã 

taxa de juros que não poderá exceder a 1% (hum por. cento) ao ano so-
 ̂ A - I ».

bre a taxa cobrada em cada um desses emprestimos recebidos. 12 - EXA 
ME DOS PROJETOS E FISCALIZAÇÃO DE SUA EXECUÇÃO - CLÃUSULA TRIGÉSIMA 

TERCEIRA - O exame dos projetos técnicos e a fiscalização de sua exe 

cução serão realizados por ÕRGÃO TÉCNICO credenciado pelo BNH, ou, 

em caráter excepcional, pelo próprio BNH, sempre que julgar conveni­

ente, sendo que as despesas decorrentes da contratação do ÕRGÃO TÉC­

NICO ficarão a cargo do Mutuário Final, as quais não deverão ultra-* 

passar de 2% (dois por cento) das parcelas efetivamente desembolsa-* 

das pelo BNH. CLÃUSULA TRIGÉSIMA QUÁRTA — Os projetos que venham a 

se tom ar inaceitáveis por parte do BNH, no todo ou em parte, não se 

rão objeto de financiamento, e este fato não implicará em objeção ou 

direito adquirido por parte dos signatários deste Convênio, ficando* 

os mesmos sem direito a qualquer protesto ou reclamação judicial ou 

extrajudicial. 13 - ATOS NORMATIVOS - CLÃUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - In 

tegram o presente CONVÊNIO, como parte complementar a RC n9 6 1 /6 7  e 

suas alterações, a RC n<? 0 3 / 7 1 ,  a RC n<? 1 3 / 7 3 ,  a RC nO’ 05 /7 4  a RD n9 

10 /68  e suas alterações a RDtnO 21 /6 9  e suas alterações a RD nO 16/- 

71 e auas alterações, a RD n? 4 2 / 7 3 ,  a RD n9 41 /75  e demais normas * ' 

em '-igor do BNH referentes ao Sistema de Financeiro do Saneamento,cu 

jas disposições os convenentes declaram conhecer e aceitar. CLÃUSU­

LA TRIGÉSIMA SEXTA - Integra, também, o presente CONVÊNIO, para to 

dos OS fins de direito, O CONVÊNIO DE CONSTITUIÇÃO DO FUNDO DE FINAN 

CIAMENTO PARA ÃGUA E ESGOTOS DO DISTRITp FEDERAL - FAE-DF, e suas e 

ventuais alterações. 14 - DISPOSIÇÕES FINAIS - CLÃUSULA TRIGÉSIMA Sfl 

TI MA - O presente CONVÊNIO deverá fazer parte integrante, para todos 

os fins de direito, de todos os contratos dele decorrentes, ou a ele 

vinculados, durante todo o prazo de validade de tais contratos.'CLÃU­

SULA TPIC-ÉSIMA OITAVA - No caso de se tornar necessária a substitui-' 

ção da entidade designada como ÕRGÃO GESTOR, a nova entidade deverá' 

firmar termos de compromisso, que atenda ao disposto na CLÃUSULA DÉ­

CIMA. QUINTA, passando o referido termo dé compromisso a integrar-se, 

para todos os fins de direito , ao presente Convênio. CLÃUSULA TRIGÉ­

SIMA NONA - Os signatários deste Convênio concordam, desde logo que 

parte do 7P0GRAMA poderá ser financiada pelo BNH com recursos oriun­

dos 'de Entidades Internacionais. PARÃGRAFO Onico - Os Contratos em 

se pactuar a aplicação dos recursos, de que trata esta Cláusula, 

deverão observar as condições de empréstimo estabelecidas neste Con­

vênio as normas especiais que porventura se fizerem necessárias 

CLÃUSULA. QUADRAGÉSIMA - Os empréstimos suplementares, que se refere' 

a alínea b do subitem 1 .2  da RD nO 16/71 , subordinar—se—ão âs normas 

baixadas pelo ID /S F S /02 /71 , e , em especial, só serão concedidos em 

condições que garantam ao BNH proporcionalidade entjre os seus desem­

bolsos e os constantes do cronograma a que se refere a alínea e dó 

item 7 da RD nP 16 /71 , na forma do que dispoê o subitem 7 . 4  daquela* 

RD e su a  regulamantação. CLÃUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - Para a
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solução de qualquer questão decorrente do presente CONVÊriO, fica e 

leito , pelas partes, o foro do Rio c - i  Janeiro, Estado do Hio de Ja­

neiro, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que se­

ja . E, assim, estando justos e contratados, assinam, cor as ’.estemu

nhas, o presente, em 7 (sete) vias, para um só efeito lec;al.

vitalitd . 31 -’̂ NeiítuUso nc 1972,
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A N E X O

PROGRAMA ESTADUAL DE ABASTECIMENTO D' ÂGUA -  (PEAG)
ESTADO s DISTRITO FEDERAL

1) Prazo p re v is to  para o abastecim ento de água a 90% da popula 

ção do D is t r i t o  Fed e ra l 

4 anos
Período : 1975 a 1978

Pres^dentè' do BNH

Di retour do BNP-

Coverhadorxtíef" Distrito 

Federal

-Óiretcr-Presidente do Bancc regional 

de Brasília S.A.

•Superiíitea3ehtD, da CAESB Direjtor^Jo B'anco Çç.'gi;;aal de 

Bras^lxa S .? ,

TESTE.VUNHAS :

2) Metas a serem a lca n ça d a s , ano a ano, em termos de população  

a b a ste c id a , em v a lo re s  ab so lu to s e r e la t iv o s  a urbana do 

D is t r i t o  F e d e ra l :

(1 .000 HABITANTES )

C r: 7  T  I D A O

ANO
POPULAÇÃO

UBBANA
POPULAÇÃO
ABASTECIDA *

75 683 410 60,0

76 710 497 70,0

77 735 625 85,0

78 759 683 •90,0

C * f  ItfJ«« ■ rr*Mt* «4yi. CM««,' ;.a> • 3) Cronograma de desembolso (1 .000 UPC)

» M n M U  4*

rtm U * BI.»

ï.in» 4. ( iiM n  CWntM , C.»-
1ô irn 1,  Svfepr». Desemb. T;otal BNH FAE F .  P . Fed e r a l

i*  ÏWriWt» M » ,
ANO

Sim ples Acumul. Sim ples ,Acumul. Simples fccumul. Sim ples Acumul .

E i t L U L ^ /  /  t O  f  I-. '• 'T 75 292 293 292 292 - - - -

76 2.401 2.693 .773 1.865 899 899 729 729

77 1.259 3.992 400 1.465 506 L .405 393 1.122

5IABCO3 'ANTQNIO BARBC ï  
Scçio de * A

Contrato* *' ''dü*Í*Hí1
O&A/l* SPJK3 - Cl»»»

78 197 1.199 63 1.525 120 1.525 17 1.139

3.1 - Composição dos recurso9 formadores doo desembolsos anuais FAE (1.000 UPC)

A1I0

Intc£r.p/parte 
dç> Estado

Recursos
Suplementares

RETORNO TOTAL

Simples Acumul. Simples Acumul. Simples Acumul-. Simples Acumul.

75

76 487 487 412 412 899

1
—  1

1
899

77 506 993 - 412 - - 506 1.405

78

1

48

!

1.041 - 412 72 72 120 1.525

3 . 2  -  D i s c r i m i n a ç ã o  d a s  c o n t r i b u i ç õ e s  do G o ve rn o  do DF n a ^ i n t e g r a l i z a ç ã o  do FAE e no c u m p r i m e n t o . d o s  ejn 
c a r g o s  f i n a n c e i r o s  a s s u m i d o s  e d e t e r m i n a ç ã o ' d o  e m p r é s t i m o .

3 . 2 . 1  — D e t e r m i n a ç ã o  do e m p r é s t i m o  s u p l e m e n t a r  do BNH ( 1 . 0 0 0  UPC)
r ....................

ANO
DESEMBOLSO D0 

PAE (1)

RETORNO

FAE

D0

(2)

COMPROMISSOS 

ASSUMIDOS (3)

5# da RTE 

(4)

Empréstimo Su 
plemontar ” 

(1J-(2)+(3)—(4)

Simples Acunrul'. Simples Acumul. Simples Acumul. Simples 1Acumul. Simples Acumul.

75 - - -■ - - - 426 426 - -

76 899 899 - - 1 - - 487 913 412 412

77 506 1.405
® - 36 36 558 1.471

***.
412

COC
-M

______

120*

'

LÍ525

k

72 72 72 108 638 2.109

1

- 412
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3 * 2 . 2  -  C o n t r i b u i ç õ e s  d e v i d a s  p e l o  G o v e r n o  do D i s t r i t o  F e d e r a l .  •

( 1 . 0 0 0  UPC

ANO
Contribuições devidas pelo Governo do Estado

V x « uuu uri/

Receita Tributa 
ria - EotaduaX 

(RTE)

Integralizaçãò 
Direta do FAE

Compromissos
Assumidos TOTAL £  RTE

Simples Acumul. Simples Acumul. Simples Acumul. Simples Acumul.

75 - - - - - - 8.523 8.523 •

76'

M

487 487 - - 487 487 9.751 18.274 5,0

77 506 .993 36 36 542 1.029 11.155 29.429 4,9

78 48 1.041 72 108 120 1.149 12.761 42.190 0,9

4) Evolução prevista para o ativo e para 03 rstornos do FAE

(1.000 UPC)

AîîO

Programação da 
Integrali:: ação

/  U >

Programação do 

Retorno do FAE  

( 2 )

Di -ponibilidade 
para aplicação 

( 3 )
Ativo do F A :' 

( 4 )

75 mm - - -

76 899 - 899 899

77 506 506 1.405

78 48 72 120 1.496

EDITAIS E AVISOS

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL D0 DISTRITO FEDERAL 

COMISSÃO PARA LOTAÇÃO E REMOÇÃO DE PROFESSORES 

EDITAL 00/175- CLRP

Pelo presente E d ita l , a Comissão para Lotação e 

smoçao de Professores faz saber a o s finteressados, que estarao 
^ *

>ertas, no período de 17 a 25 de novembro de 1 975, das 09 ãs

l e das 15 as 17 horas, nas sedes dos Complexos Escolares, as 

iscrições para remoção e lotação de Professores de 19 e 29

aus, da Rede O fic ia l  de Ensino do Distrito  Federal.

I - DA INSCRIÇÃO

1 .1  - Poderá inscrever-se o Professor do En

io de 19 e 29 Graus contratado pela FEDF, dos Quadros de Pesso

do GDF e de outros Estados ã disposição da FEDF.

1 .2  - Ê vedada a inscrição ao Professor de

e 29 Graus que contar com menos de um (1) ano de exercício na

/FEDF.

1-3 - A inscrição será feita  na sede da Co-

enaçao do Complexo Escolar em que o Professor estiver lotado.

1 .3 .1  — O Professor com apenas um vinculo , 

calhando em regime de horas' excedentes em Complexo Escolar di 

inte daquele em que estiver lotado, deverá inscrever-se no 

>lexo Escolar d"e sua lotação.

1 .3 .2  - 0 professor que possuir mais de um v in ­

culo poderá inscrever-se tantas vezes quantas forem os seus vlncu 

lo s .

1 .4  - A inscrição será fe ita  através do preen­

chimento de formulário próprio« pelo professor ou p r o c u r a d o r m e ­

diante apresentação de:

1 .4 .1  - carteira de identidade ou instrumento '

procuratorio ;

1 .4 .2  - documento que o h ab ilite  a lecionar a 

disciplina  ou a área pretendida;

1 .4 .3  - Carteira Profissional para os professo­

res contratados e o ultimo contracheque para o professor estatutã

r i o ;

1 .4 .4  - Certidão de Nascimento dos dependentes' 

menores de 7 anos ( para as professoras ) .

I I  - DA CLASSIFICAÇÃO

2 .1  - /. classificação será fe ita  em ordem de­

crescente de pontos obtidos, levando-se em consideraçao o Tempo ' 

de Serviço prestado pelo Professor i  Administração Direta e/ou In 

direta do GDF. •*
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2 .2  - Sera computado 1 (um ) ponto para cada 

mês de serviço e fração igual ou superior a 15 d ias .

2 .2 .1  — Nao sera descontado do Tempo de Serviço 

nenhum afastamento ocorrido por qualquer motivo.

2 .3  - Em caso de empate, terá prioridade:

2 .3 .1  - A Professora com maior número de filhos 

menores de 07 (sete) anos;

2 .3 .2  - O Professor mais idoso;

2 .3 .3  - 0 Professor que resida mais próximo

da vaga pretendida.

2 .4  - A lista  de classificação será afixada 

nos õrgaos Central e Regionais da FEDF, bem como publicada no 

Cr gao O fic ia l  de divulgação do GDF.

2 .5  - O Professor que se julgar prejudicado 

na classificaçã o , poderá encaminhar recurso ao Presidente da Co 

missão, no prazo de 03 ( três ) dias ú te is , a contar da data de 

publicaçao da lista  de classificação .

2 .6  - A classificação terã validade por 01 

( um ) ano a contar da data de sua homologação.

I I I  - DAS VAGAS

3 .1  - Serão consideradas abertas as vagas '

decorrentes de:

3 .1 .1  - Criação de novas unidades escolares 

e de novas turmas de alunos;

r
3 .1 .2  - Licença para trato de interesse pa£

t ic u la r :

3 .1 .3  - Requisição para outros órgãos, exce

to SEC do GDF;

3 .1 .4  - Suspensão de contrato de trabalho;

3 .1 .5  - Rescisão de contrato de trabalho ,exo­

neração ou retorno do Professor ao Estado de origem;

3 .1 .6  - Alteração do contrato de trabalho;

3 .1 .7  - Remoção do Professor;

3 .1 .8  - Reclassificação do Professor para ou

tro cargo;

3 .1 .9  - Aposentadoria;

3 .1 .10-  Falecimento.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DA RECEITA 

DIVISÃO DA RECEITA DE SOBRADINHO 

EDITAL N°- 02/75
O D IR ET O R  DA DIVISÃO DA R EC E IT A  DE SOBRADINHO, to rna  pública a 
ia v ra tu ra  do Auto de In fração  n°. 26744, de 06.11.75, do seguinte teor: Aos seis d ias 
do m ês de novem bro  (9,00h.) do ano de 1975, na D ivisão da R eceita  de Sobradinho 
onde m e ach av a  no exerc íc io  da F isca lização  de T ribu tos do D istrito  F ed era l, 
verifique i que a firm a  COM ERCIAL PLAN A LTIN EN SE LIMITADA, inscrição  
07054173-6, e stab e lec id a  na Q uadra  5, Conj. H, Lote 20 — PLANALTINA, com o 
negócio de G êneros A lim entícios, infringiu  o disposto  no a rtig o  16, item  II, le tra  
" a ” do R egu lam en to  ba ixado  pelo D ecreto  n°. 1.697/71, pela  consta tação  da(s) 
seguinte( s) ir reg u la rid ad e ! s ) : Deixou de reco lher o I.C.M . no valor de Cr$ 4.100,00 
( gu a tro  m il e cem  c ru z e iro s ) , co rrespoüén te  a  e s tim a tiv a  fixa m ensa l de Cr$820,00 
(o itocentos e v in te cruzeiros) no período de m aio  a se tem bro  de 1975. Pelo que 
lav re i o p resen te  Auto de In fração  á  A preensão  em 4 (quatro ) v ias, assinado  por 
m im , au tu an te . O utrossim , fica o in fra to r c ien tificado  de que dev e rá  a p re sen ta r 
defesa e sc r ita  a co m p an h ad a  d as p rovas que en ten d e r n ecessá ria s , no p razo  de 20 
(v in te) d ias , com o dispõe o a rtig o  247, inciso  II I  e a rtig o  252, da Lei n". 4.191, de 
24.12.62, a co n ta r d es ta  d a ta , sob pena  de R EV E LIA .
D istrito  F ed e ra l. 06 de novem bro  de 1975.
José Boitone de C arvalho  Silva, agen te  fisca l de tribu tos.
Ju ra c y  C ardoso F a r ia s
divisão, da R ece ita  de Sobradinho
D IR ETO R

IV - DO EXERCÍCIO

4 .1  - O exercício do Professor em Unidade do

Complexo Escolar escolhido tera validade enquanto atender aos in ­

teresses da FEDF. ,

4 .2  - 0 nao preenchimento da vaga pelo Profes 

sor, à época da convocação, implicará em perda do direito  de esco 

lha naquela área ou d is c ip lin a , até nova classificação .

4 .3  - O Professor concursado e convocado, bem 

como o Professor requisitado e o do GDF colocado ã disposição da 

FEDF, após a homologação da classificação de que fala  o item 2 .1 ,  

será designado p^ara ter exercício provisório em Unidades dos Com­

plexos Escolares, até a próxima classificação a ser realizada .

4 .3 .1  - Entende-se como exercício provisório 

aquele para o qual o Professor e encaminhado em substituição, nos 

casos previstos no item 3 .1  deste Ed ital.

V - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

5 .1  - 0 Professor lotado por força de partici 

pação em Concurso de Lotação e Remoção anteriormente realizado,tem  

assegurada essa lotaçao, desde que tenha sido formalizada por ato 

da Presidência da FEDF.

5 .2  -  0 P ro fe s s o r  que e s t iv e r  exercendo empre­
go ou função em co m issão , te rá  sua lo ta ç ã o  a sseg u rad a  no Complexo' 

E s c o la r  onde teve seu Ú ltim o  e x e r c íc io ,  exceto  os ca so s p r e v is to s  
no item  a n t e r io r .

5 .3  - Nos casos de Licença Gestante« Licença ' 

Especial "Prêm io", Licença para Tratamento de Saúde, bem'como exer 

cicio de Emprego ou Função em Comissão na SEC/FEDF, afastamento pa 

ra frequentar cursos de interesse da SEC/FEDF, encaminhamento a 

outros órgãos por força de convênio e suspensão de contrato de tra 

balho em decorrencia do exercício do Emprego ou Função em Comis - 

são na SEC/FEDF,. o Professor será considerado lotado no Complexo ' 

Escolar onde teve seu último exercício .

5 .4  - Os casos omissos serão resolvidos pela 

Comissão, de cuja decisão não caberá recurso.

5 .5  - Integram o presente Edital as NORMAS PA­

RA REMOÇÃO E LOTAÇÃO DE PROFESSORES DO ENSINO DÊ 19 E 29 GRAUS DA 

REDE DE ENSINO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL.

B ras ilia—DF, \ 2  de novembro de 1975«

MARIA DE LOURDES SEIXAS PRATA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO

LEGISLAÇÃO
DO

DISTRITO FEDERAL

Treze volumes contendo 
decretos de 1960 a 1973

Para assinatura 
dirigir-se à Procuradoria Geral - 

4a. Subprocuradoria Geral - 
Edifício Brasília, 8? a n d a r-D.F. - 70.000.
Informações:Divisão de Legislação e As­suntos da Administração Indireta

Tel 23-5047



P a g in a  -W BRASILIA, quarta-feira, 19 de novembro de 1975 DISTRITO FEDERAL

DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE PESSOAL 

EDITAL N °. 011/75 - CSP

Classificação dos candidatos à transposição de car , 

gos para as Categorias Funcionais de Motorista Oficial e Agen 

te de Portaria do Grupo - Serviços de Transporte Oficial e 

Portaria, Código TP-600, habilitados no processo seletivo con 

forme critérlot estabelecidos no artigo 89 do Decreto n9 

2.390, de 8 de outubro de 1973, com a nova redação dada pelo 

artigo 19 do Decreto n9 3.016, de 7 de outubro de 1975.

MOTORISTA OFICIAL AGENTE DE PORTARIA

CLASSE CÖDIG0 LOTAÇÃO CLASSE • CÖDIG0 LOTAÇÃO

B TP-601.5 232 -

4

-

- - - C TP-602.4 315

A TP-601.3 544 - - -

- - - B TP-602.2 441

- - - A TP-602.1 505

T 0 T A L 776 T O T A L 1.261

M O T O R I S T A  O F I C I A L

c r o e * N --1 N ] M ■ 1 N 0 M E I I I III IV V VI VII VIII IX

o ? ? t1 w 1 ? r JOSfc GOMES DA SILVA S N N N N 945 2548 2 548 2548
' 1 >■ * ' — 3 c?- 11 12 C ? ̂-1 «LU 'ÁFJNSO M E N O G N C A S N N N N 945 2489 2489 24 39

ooo 3212-5 1 2 C f F p. A M CISC ü • P OH TES D A SILVA S N h N N 898 2498 2498 24 9 8

n m 3 2115 12C F R A N C I S C O  OK ASSIS PIN H E I R O S N N N N 862 2452 24 52 4038
0005 01302 -L2C F LOR ENT I NO P E R KIRA DE SOtJZA S N N N N 548 4667 4667 49 50

CO 06 1596C 1,2 C S £ 8 A S T IA I G O H FS AMADOR N N N N N 6 5 4 2 6542 6542 6542

000 7 1 5 9 4 2 J2C JOSE D OMINGOS F IL Hl N N N N N 6538 6538 6533 65 33

oo o y 1 5 S 16 1 2 C C AFT ANU VIE l'R A DE R E S ENOh ' N N N N - N 6 514 6514 6514 6514

000 J- 1594] 12 C JOSE ÜE SO HZ A E S It VA N N N N N 6461 6461 6461 64 61

r 1 5 9 h 3 12 C R M  MON DU RHDR IGUES M ESCÜ M A N N N N N 6452 6452 6452 6452
0 >1 i 1500b 12 C ALDEVINÜ P I N T U  P A I X A O N N N N N 6388 6388 6388 63 88

00 12 1 5 9 2 f 12C F R A N C I S C O  P E R E I R A  DA SILV4 ’ N' N N N N 6383 6383 6333 6383

00.1 3 15953 12 C NI COL AU ANTON 10 ALVES N N N N N 6371 6371 6371 63 7 1

0014 15 c 6 2 12 C R A I M U N D O  N O N A T O  ALVES N N N N N 6356 6356 6356 63 5 6

001 5 0 e: J9 1 12 C R E O E L V I N O  P I N T O  DE ARAUJO N N N N N 6353 6353 6 353 6353

CO 16 159 34 12 C. JCAO R I B EIRO 00 N A S C I M E N T O N N N N N 6 315* 6315 6315 6315

0017 1 5 929 12 C G FRA L* DO ROO ft I GUES PEREIRA N N N N N 6310 6310 6310 63 1 0
0013 15-23 12 C ELIAS MOREIRA B A R R E T O N N N N N 6296 6296 6296 71 54
CO 19 1 5954 120 M A N O E L  EM 1010 DA COSTA N N N N N 6221 6221 6221 62 21
002 0 15 9 í 4 1.2 C J n> F FR ANC I SCO P . CA S I L VA N N N N N 61 9 2 6192 6 192 6192

00? 1 1 :3 9 15 12C A R L I N D O  KAV I E R  OE 8ARRÜS N N N N N 6185 6185 6185 6185

002 2 159 1 1 12 C A N T O N I O  PEDRO DA SILVA N N N N N 6162 6162 6162 6162

0023 128 10 12 C R I V A L I N O  R O D R I G U F S N N N N N 6150 6150 6150 6150
002 4 10003 12 C P O M P I L 10 P A R A I 8A TE OL T V E IRA N N N N N 61 3 0 6130 6130 6130
002 5 15913 12C A N T O N I O  TAVARES DE SOUZA N N N N N 6086 6086 6086 60 86
0026 159 10 12 C A N T O N I O  LU 11 G O N Z A G A ' N - N N N a N 6 062 6062 6062 60 62
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ORDEM MAT NIVEL N O M E I II III IV V VI VII VIII IX

0027 15969 12C Z E N O N  B R Z O Z W S K I N N N N N 6049 6049 6049 6049
0028 15932 12C J O A O  A U G U S T O  B A R B O S A N W ~ N N N 6 036 6036 6036 60 36
002 9 15936 12C J O A Q U I M  A N T O N I O  DA SILVA N N N N N 60 1 3 6013 6C13 60 1 3
0030 09 183 12C E D M U N D O  F E R N A N D E S  LIMA N N N N N 5999 5999 5999 59 99
0031 15937 12C J O A O U I M  Dl A Si DA S ILVA 

P E D R O  V I E I R A  C A Ç N E I R O
N N N N N 5973 5978 5978 5978

0032 10256 12C N N N N N 5975 5975 5975 5975
0033 15925 12C E T E V A L D O  F E R R E I R A  DA ROCHA N N N N N 5960 5960 5960 5960
C034 15949 12C JUST INI ANO P E DREIRA BATISTA N N N N N 5958 5958 5958 59 58
003 5 15S5tf 12C N I C E F O R O  L O U R E N C O  DA C UNHA N N K N N 5950 5950 5950 59 50
003 6 09192 12C JOSE G A B R I E L  M O R EIRA FILHO N N H N N 5944 5944 5944 59 4 4
003 7 15959* 12C O L A V O  V I E I R A N N N N N. 5940 5940 59 4 0’ 5940
0038 13 530 12C LUIZ ALVES DA SILVA N N. N N N 5934 5934 5934 59 34
0039 11202 12C J AIME RIRES N N Is N N 5917 5909 5917 5917
0040 15920 12C D1 V I N U  AJ.VES DA SILVA N N N N N 5916 5916 5916 5916
0041 15939 12C JOSE C A M I L O  DE A L E NCAR N N N N N 5915 5915 5915 5915
0042 15967 12C S E 8 A S T I A 0  R O S A N N N N N 5914 5914 5914 5914
0043 15940 12C JOSE C A S S I M I R O  CO E L H O N N N N N 5904 5904 5904 5904
0044 11177 12C M A N O E L  J U V E N A L  DA SILVA N N N N N 5895 58^5 5895 5895
0045 15945 12C JOSE L E O N I D I O  LOPES N N N N N 5395 5895 5895 5895
0046 15908 12C A N T O N I O  A P O L O N I O  DE SOUZA N N N N N 5891 5091 5891 5891
C04 7 15917 12C BUCK JONES LASSIE N N N N N 5889 5889 5889 58 89
0048 15960 l*£c O R I P E S  A L V E S ' ü E  SOUZA N N N N N 5889 5839 5889 5389
0049 15909 12 C AN T O N I O  B O N F I M  ROSA DOS SANTOS N N N N N 5883 5383 5833 5883
0050 15951 12C LEONEL ARRUDA N N N N N 58 82 5882 5882 5882
0051 15933 12C JOAO FELISBERTO DA SILVA N N N N N 5874 5874 5874 5874
0052 1 5 9 C 7 12 C A N I S I C  F E R N A N D E S  CE CASTRO N N N N N 58 71 5871 ^671 «»871
0053 15953 12C LUIZ TEIXEIRA REZENDE N N N N N 5 8 5 4 5854 5854 58 54
0054 15964 12C RENATO FÄALES FRAGA N N N N N 5 8  34 5834 5E34 76870 0 5 5 00 392 12 C JOSE LOPES OA SILVA i\i N N N N 5 8 3 1 5331 5 8 3 1 53310 0 5 6 1* iO? 12C APUILSON FERRF IRA CHAGA $ N N !\ N .N 5 8 2 7 5 8 2 7 5 8 2 7 5327
0 0 5  7 1 1 2 1 6 12C WALDECI PEREIRA DOS SANTOS N N N N N 5 8 2 4 5824 5 3 2 4 58 24
0 0 5  8 1 3 9 4 7 12C WARNER PROVAS I N N N N N 5 8 2 4 5824 5 3 2 4 58 2 4
0 0 5 9 .1 5 9 6 b 12C Sr- I ICHI  SIJDA •N N N N N 5 7 S3 5 7 8 8 5 7 8 3 5 7 8 8
0 0 6 0 ' 0 9 4 2 4 12C H E N R I Q U E  D A N T A S N N N N N 5785 5785 5785 5785
0 0 6 1 1 0 2 6 3 12C 3 ENEDl TO NEVES CORRÊA N M N N N 5776 5776 5 7 7 6 5776
0 0 6 2 1 5 9 2 2 12 C EOU-lMO ALVES DE OLIVEIRA N N N N N 5753 5753 5753 57 53
0 0 6 3 1 ? 9 4 7 12C J ÜSUE CLEMENT I NO OA Cti îHA N N N N N 5744 9744 5 7 4 4 57 44
0 0 6 4 10  3 14 12C MGACIR DUTRA. N N N N N 5467 5487 5487 5 4 8 7
006 5 1 5 54 €• 12 C JUR AC IDE RAMOS OE OLIVEIRA N N N N N 5475 5475 5 4 7 5 5 4 7 5
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0264 15770 08 A JOSE AIR T O N  S O A R E S N N N N N 4 9 4 8 4948 4948 49 4 8
0265 0 9 808 08 A G A S T A O  M E S Q U I T A N N N N N 4946 4 9 4 6 4946 5463
C266 01364 08 A V A L D E M A R  P A U L I N O  OOS SANTOS N N N N N 4931 4931 4931 49 3 1
0267 12367 08 A M O I S E S  N U N E S  G O N Ç A L V E S N N N N N 4 9 1 8 4918 4918 4918
0268 15738 08A ' M A N O E L  M I R A N D A  DE O L I V E I R A N N N N ■N 4912 4912 4912 4912
0269 1246*3 08 A F R A N C I S C O  P A U L I N O  DE ARA U J O N N N N N 4 8 9 9 4899 4899 6772
02 70 12944 0 3 A *‘PA U L O  DE O L I V E I R A  SARAIVA N N N N N 48 9 3 4 8 9 3 4893 4893
0271 CS187 08 A G E R A R D O  V A S C O N C E L O S  PARENTE N N N N N 4 8 9 1 4891 4891 4891
0272 15781 OSA JOSE SILVIO N N N N N 4 8 8 9 48 89- 4889 48 89
0273 15743 08 A A N T O N I O  C A R L O S  *DE LIMA N • N N N N 4 8 8 5 4885 4885 48 85
0274 13093 03A F R A N C I S C O  D O M I N G O S  DA SILVA N N N H N 4 8 8 2 4882 4882 48 82
0275 13024 08 A ENOK A Z E R E D O  C O R R E I A N N N N N 4 8 6 1 4861 4861 4861
0276 15774 08 A JG S E  DOS P A S S O S  LIMA N N N N N 4 8 4 2 4842 4842 4 8 4 2
0277 00733 03 A JOSE A N T O N I O  DA S I L V A N N N N N 4 8 3 6 4836 4836 % 48 3 6
0273 13761 08A JOAO NUNES DE MELO N N N N N 4 8 2 7 4827 4827 4827
0279 133S9 OSA N E L S O N  DOS S A N T O S  B I T E N C O U R T N , N N N N 4 7 9 5 4795 4795 4795
C280 157 79 08 A J O S * ‘LOPES DOS S A N T O S N N N N N 4 7 9 5 4795 4795 4 7 9 5
0281 15 763 03 A JOAO B A T ISTA B E R N A R D O N N N N N 47 7 3 4773 4773 47 7 3
028 2 13703 08A A L D O V I N O  G O N Ç A L V E S  VIEIRA N N N N N 4 7 3 6 4736 4736 * 4736
0283 1 5 764 08A JO A O  B A T I S T A  DA SILVA N N N N N 4 7 0 9 4709 4709 4709
0284 12827 08 A LUIZ A U G U S T O  DE C E R Q U E IRA N N N N N 4 7 0 7 4707 4707 47 0 7
0285 12375 08A LUIZ V I E I R A  R O C H A N N N N N 46 90 4690 4690 46 90
0286 13856 08 A G I L B E R T O  DO N A S C I M E N T O H N N N N 46 77 4677 4677 4 6 7 7
0237 13357 03 A JONAS A D R IANO Dft MATA N N N N . N 4 6 7 6 4676 4676 46 76
0283 15737 •0 3 A AD A O  SAB A R R O S  M A R T I N S N N N N N 4 6 6 2 4662 4662 46 62
0289 09173 08 A JOSE MARTINS LIMA N N N - N N 4661 4661 4661 46 6 1
0290 15787 03A MA N O E L  D O M I N G O S  V E S P A N N N N N 4651 4651 4651 7382
C291 012 53 08 A FRANC INO DE O L I V E I R A  CHA G A S N N N N N 46 4 3 4643 4643 4 6 4 3
0292 OS 1 96 08 A MA N O E L  A N T U N E S  DE OL I V E I R A N N N N N 46 3 3 4633 4633 47 87
0293 10674 OSA JOSE R O D R I G U E S  P E R EIRA N N N N N 4631 4631 4631 4631
0294 15752 08 A E D V A L D O  V A S C O N C E L C S N N N N N 4 6 2 6 4626 4626 46 26
G295 13 E 60 03 A ELCI R U F 1NO DE SOUZA N N N N N 4 6 2 5 4625 4625 46 25
0296 126 52 08/5 8 A S I L I Ü  ALVES TU R R E S N N N N N 4 6 2 2 4622 46^2 46 22
029 7 15773 OSA JQSE DA S I L V A  LIMA N N N N N 46 0 9 4609 4609 46 09
0293 1 5 7 A 9 08 A BEN J A M I M  E C H E B A R R I E N N N N N 4 6 0 8 4608 4608 4608
C299 15 8 C 1 03 A W A L D E M I R O  C A R O L I N G  DANTAS N N' N N N 46 0 6 4606 4606 46 06
3300 €9378 08 A R I C A R D O  P O RTO PRACA N N N N N 4 5 9 8 4593 4598 5422
030 1 15 741 08 A A L E N C A R  N O G U E I R A N N N N N 4597 4597 4597 45 97
0302 15797 03 A S F V E R I N O  L E I T E  OA SILVA N N N N N 4 5 9 7 4597 4 597 4 5 9 7
0303 15785 08A M A N O E L  A L V E S  OA CRUZ N N N N N 4581 4581 4531 63 76
C304 15 738 08 A ACF M A R  F R A N C E L INO LOFES N N N N N 4 5 8 0 4550 4580 45 80
030 5 15765 03A JO A O  B A T I S T A  FROTA N N N N N 45 7 8 4578 4578 4 5 7 8
0306. 12862 08 A J O R G E  BOA V E N T U R A N N N N N 45 6 6 4566 4566 45 66
0307 10713 USA R A I M U N D O  B A T I S T A  FILHO N N N N N 4 5 5 8 4558 4558 45 58
0308 10 7 C 6 08 A JOSE FIRMO DE ARAUJO N N N N N , 4 5 4 6 4546 4546 4546
0309 12721 08 A S E B A S T I A O  A U G U S T O  R I B E I R O N N N N N 4 5 4 2 4542 4542 4542
0310 12766 03 A R A I M U N D O  G O N Ç A L V E S  DCS REIS N N N N N 4 5 3 6 4536 4536 45 36
0311 12774 08 A GDI C A R N E I R O  DA SILVA N N N N N 4530 4530 4530 45 30
0312 01278 08 A A N T O N I O  R O D R I G U E S  DA SILVA N N N N N 45 2 5 4525 4525 8320
0313 01346 08 A M O A C I R  P E R E I R A  BARBOSA N N N N N 4 5 2 4 4524 4524 5 1 1 3
0314 10i>73 08 A Jf S E  W F I N O  P E R E I R A N N N N N 4 5 1 2 4512 4512 4512
0315 12 747 OSA J O S E -AURELIANS E SILVA N N N N N 45 1 0 4510 4510 45 1 0
0316 157 39 08 A A G O S T I N H O  DE P A U L A  S I LVEIRA N N N N N 4 5 0 3 4503 4503 4 5 0 3
0317 157 53 0 8 A E LO I CAMPOS N N N N N 4 5 0 2 4502 4502 4502
0318 12756 OSA S E B A S T I A O  LUIZ V I N H A L N N N N N 4436 4486 4436 44 86
031 9 15 78-4 08 A JU V E N I L  DE O L I V E I R A N N N N N 4 4 8 5 4485 4435 4435
0320 01267 08 A ALO I S 10 A N Í S I O  P E R E I R A N N N N N 44 7 5 4475 4475 49 01
032 1 0 1231 03 A A R C H I M E D E S  JOSE OE AGUIAR N N' N N . N 4475 4475 4475 46 73
0322 0 1 2 8 6 08 A C E L E S T I N O  F U R T A D O N N N N N 4 4 7 5 4475 4475 46 55
032 3 0 6 316 OSA LUIZ F R A N C I S C O  OA SILVA N N N N N 4 4 7 5 4475 4475 4 5 4 4
0324 0 1 250 03A A N T O N I O  A D E L A I 00 P E R EIRA N N N N N 4 4 7 5 4475 4475 4475
0325 02683 OSA JOSE C E L E S T I N O  F ERREIRA N N N N N 44 7 4 4474 4474 4 4 7 4
032 6 01287 OSA C I C E R O  8 A R B 0 Z A  DA SILVA N N N N N 4473 4473 4473 46 99
032 7 02081 08 A IZAIAS CkUZ OE SOUZA N N N N N 4473 4473 4473 4473
0 328 01357 08 A R A I M U N D O  M O R E I R A  CA COSTA N N N N N 4 4 7 0 4470 4470 44 70
0329 01257 03 A V E N A N C l Ó  X A V I E R  OA SILVA N N N N N 4 4 6 9 4469 4469 46 59
C330 013C5 03 A F R A N C I S C O  R O Ü R I G U F S  GOMES N N K N N 4 4 6 6 4466 4466 4392
0331 13 765 08 A JCSE ALVES P E R E I R A N N N N N 44 6 6 4466 4466 4 4 6 6
0332 013 5 4 OSA PR I S C C  JuSE DAS N E VES N N N N N 44 6 4 4464 4464 44 64
0333 013 09 OSA F R A N C I S C O  V A L E N T E  LIMA FILHO N N N N N 4 4 6 3 4463 4463 4 4 6 3
0 334 023 3 8 OS A MISA EL ME N D E S  LUCAS N N N N N 4458 4453 4453 46 7 0
033 5 0126C 0 3 A AR 1STAC 10 P E R E I R A  Dê O L I V E I R A N ’ N N N N 4455 4455 4"455 4823
0336 13666 0 8 A R E O R G N  DE M A T T O S N* N N N N 4452 4452 4452 44 52
0337 15777 OSA JO S E  A N C H I E T A  C R I S P I M N N N N N 4447 4447 4447 4447
033 3 013 €4 OSA F R A N C I S C O  A R A U J O  CA SILVA N N N N N 4403 4403 4403 4821



ORDEM M I  NIVEL

0339 0 1 X 2 2 08 A
0 3 4 0 . 0 2 5 3 9 08 A
0341 06 503 08 A
0342 0 2 1 4 5 08A
0343 01252 08 A
0344 00151. 08A
0345 15756 08 A
0346 02320 08 A
0347 0C021 08 A
0348 15792 08 A
0349 15744 08 A
0350 01274' 08 A
0351 01263 08 A
03^.2 0 1314 08 A
0353 01320 08 A
0354 01340 08 A
0355 Cl 306 08 A
0356 01361 08 A
0357 0 1 342 08 A
0358 01319 08A
’0359 01259 08 A
0360 0 1 260 08 A
0361 0 1 2 7 7 08A
0362 0 1 275 08 A
0363 11262 08A
C364 J0932 08 A

036 5 0 1 2 9 6 08A
0366 0 1 3 2 3 08 A
0367 0 1 3 5 2 08 A
0363 0 1 3 0 7 03 A
0369 0 1 3 3 3 08A
0370 01341 08 A
0371 15780 03A
0372 01325 08 A
0373 0 0 9 « 08 A
0374 01356 08 A
0375 0 2096 08 A
0376 01360 08 A
0377 00395 08 A
0378 15745 08 A
0379 0 1 315 08 A
0380 01251 08 A
0381 01261 08 A
0382 01290 03A
0383 01363 08 A

• 0384 15742 08 A
0385 01288 08 A
0386 01330 08 A
0387 01335 08A
038 8 06677 08 A
0389 01781 08 A
0390 15762 -08 A
0391 0 6 2 0 7 03 A
0392 0 1 042 08 A
0393 01328 08 A
0394 01258 08A
0395 06678 08 A
0396 00930 08A
0397 01324 08 A
0398 0 0 8 7 0 08 A
0399 12494 08A
0400 01272 08 A
0401 0 1 2 6 5 08 A
0402 0 1 092 08 A
0403 00659 08 A
0404 01805 08A
0405 í 6143 08A
0406 0 2 0 5 9 08 A
0 4 0 7 0 6374 08A
0408 09256 08 A
0 4 0 9 0 9402 08 A
0410 09363 08A
0411 12301 08 A
0412 15264 08A
0413 15257 08 A
0414 14267 08A
0415 12209 08A
0416 15261 08A

J O A O  B A T I S T A  L U N A  , /
F R A N C I S C O  R I B E I R O  DA Si 
F R A N C I S C O  A N A R O  DA SILVA 
JOSE S E V E R I N O  D U A R T E  _ 
F R A N C I S C O  C L A R I M  ÒE OLI V E I R A  
S I N H O  C O R R E A  C 0 R T E 5  
F R A N C I S C O  A L V E S  R O D R I G U E S  
A D E L I O  DE A L M E I D A  MATOS 
JOSE FELIPE DA ^ I LVA 
O R E S T E  DOS PA S S O S  LIMA 
A N T O N I O  P E R E I R A  D O  N A S C I M E N T O  
A N T O N I O  E M I N E R G l b l O  
M A N O E L  ROSA D E  O L I V E I R A  
H E R M A N  R I B E I R O  
J O A Q U I M  M E I R E L E S  DE ALME I D A  
LUIZ P L A C I D O  N A S C I M E N T O  
F R A N C I S C O  DE A S S I S  SILVA 
S E B A S T I A O  DOS SANTOS 
M A R C E L INO LUIZ DE OLIVEIRA 
J O A Q U I M  C I R I N Q  DE ANDRADE 
JOSE MA N O E L  DA SILVA 
JO S E  MARTINS DIAS 
A N T O N I O  P E R E I R A  
A N T O N I O  M A R C E L I N O  OE S.LIMA 
J U V E N A L  ALVES P E R E I R A  
R O D O L F O  DE S O USA 
E P I T A C I O  JOSE DE LIRA 
JOAO C L I M A C O  A L VES DA SILVA 
O SIAS PAULO DE N O R O N H A  
F R A N C I S C O  P E R E I R A  LIMA 
J O S E  LOPES DA SILVA 
M ANOEL FARIAS 
JOSE O L I V E I R A  DE SOUZA 
J O A O  JORGE 
J O S E  NUNES P A T R I O T A  
R A I M U N D O * M A G A L H A E S  SANTOS 
J O A O  JOFFRE M O N T E I R O  
S A T U R N I N O  R A MOS 
O S V A L D O  A N D R A D E  P E I X O T O 
A N T O N I O  R O D R I G U E S  DE O L I V E I R A  
H O R A C I O  P E I X O T O  DE O L I V E I R A  
O T Á V I O  DOS SANTOS 
JOSE M I R A N D A  G O M E S  
C L E M E N T I N O  B A T ISTA VIEIRA 
S I L V I O  OE F R A N C A  BARBOSA 
A N D R E  C O E L H O  TA B O S A 
C I C E R O  F E R R E I R A  LEITE 
JOSE MARIA DE CA R V A L H O  
JOSE MENDES DE M E D E I R O S  
A N T H E R O  G O MES RA B E L O  
J O A O  M A C H A D O  S 0 8 R I N H 0  
JOSE T R A J A N O  DA S I L V A  - 
F R A N C I S C O  DE A SSIS F.DA COSTA 
A R G E M I R O  B A R B O S A  CE LIMA 
JOSE E U G E N I O  DA S I LVA 
JOAO FAUST I NO DE O LIVEIRA 
B E N E D I T O  C H A V I T A  DE SOUZA 
S E B A S T I A O  L I M A  DE SOUJA 
J O A O  F E RREIRA DE A L M EIDA 
F R A N C I S C O  A U R É L I O  R A I M U N D O  
P E D R O  DIAS MORAES 
A N T O N I O  B A T I S T A  DE O L I V E I R A  
A D A U T O  B R A N D I N O  
F R A N C I S C O  A L V E S  B E Z E R R A  
R A I M U N D O  R O B E R T O  DE O L IVEIRA  
N I L D O  F E R R E I R A  DA SILVA 
G E R A L D O  S O A R E S  DE O L I V E I R A  
G E T U L I O  DE P A U L O  C OSTA 
J O S E  DE A L E N C A R  
R A I M U N D O  L O P E S  DA S ILVA 
F R A N C I S C O  P E R E I R A  DE SOUZA 
J O S E  CARLOS B A R R O S  
F R A N C I S C O  SANTOS 
F E R N A N D O  A N T O N I O  DE NORONHA 
C I C E R O  P E R E I R A  DA SILVA 
V E R S I A N E  J O A Q U I M  DE A L M E I D A  
JOSE F E R N A N D E S  DOS REIS 
E V A R I S T O  V I E I R A  DE "SOUZA

« n J L N N N 4 3 9 5 4 3 9 5  * 3 9 5 * 4 8 2 0
m N N N 4 3 9 4  4 3 f 4  4 X 9 4 4 7 3 »
w w ■N N N 4 3 3 9 4339 4339 ^3  39
N H N N N 4 3 1 1 4311 4311 48 32
N- N N N N 4301 4301 4301 * 4 6 4 3
N N N N N 4269» 4269 4269 *•4721
N N N N - N 4 2 4 7 4247 4247 4 9 1 4
N N N N N 4 2 2 9 4229 42*9 44 8 1
N N N N N 4 2 1 6 4216 4216 5657
N ‘ N N N N 4 1 8 7 4187 4187 5223
N N N -N N 4 1 8 0 4180 41 8 0 4 1 8 0
N N N N N 4172 4172 41 7 2 45 9 3
N N N N N 4 1 7 1 4 1 7 1 4171 4 7 1 8
N N N N N 4 1 7 0 4L70 4170 4 7 0 4
N N N N N 4 1 6 9 4 1 6 9 4169 47 6 1
N N N N N 41 6 8 4168 4168 4 6 4 8
N N N N N 4 1 6 6 4166 4166 49 i 6
N N N N N 4 1 6 5 4165 4165 5025
N N N N N 4 1 6 3 4163 4163 4 5 0 1
N N N N N 4 1 6 0 4 1 6 0 4160 4 8 5 7
N N N N N 4 1 5 9 4159 4159 4 8 6 9
N N N N N 4 1 5 9 4159 4159 48 5 9
N N N N N 4 1 5 3 4153 4153 4 9 7 4

,N N N N N 4 1 5 0 4150 4150 5009
N N. N N N 4 1 4 5 4145 4145 6430
N N N N N 4145 4145 4145 4 1 4 5
N N N N N 4 1 3 9 4139 4139 5 0 1 1
N N N N N 4137 4137 ■4137 4 9 9 4
N N N N N 4 1 3 5 4135 4135 4 7 8 9
N N N N N 4 1 3 0 4130 4130 4 9 1 0
N N , N N N 4 1 2 4 4124 4124 46 39
N N' N N N 4 1 0 7 4107 4107 5071
N N N N N 4 1 0 0 4100 4100 4 1 0 0
N N N N N 4 0 9 6 4096 4096 4 7 0 4
N N N N N 4081 4081 4081 4 6 9 5
N N N N N 4 0 7 9 4079 4079 49 39
N N N N N 40 7 7 4077 4077 40 77
N N M N N 4.045 4045 4045 6 2 2 3
N N N N N 40 3 5 4035 4035 40 35
N N N N N 4 0 1 3 4013 4C13 4 0 1 3
N N ' N N N 3987 3987 3987 48 59
N N N N N 3987 3987 3987 39 87
N N N N N 3983 3983 3983 4 8 4 6
N N N N N 3 9 4 8 3948 3948 4 6 1 4
N N N N N 3 9 4 7 3947 3947 4623
N N N N N 3 9 4 5 3945 3945 3945
N N N N N 3939 3939 3939 39 39

’ N N N N N 3891 3891 .3891 42 74
N N N N N 3 8 7 0 3870 3870 4 2 2 1
N N N N N 3863 3863 3863 3863
N N tr N N 38 6 1 3861 3861 45 70
N N N N N 38 52’3852 3852 38 52
N N N N N 3742 3742 3742 37 42
N N N N N 3688 3688 3688 36£8
N N N N N 3661 3661 3661 45 21
N N N N N 3392 3392 3392 42 55
N N N N N 32 7 0 3270 3270 4267
N N N N N 3198 3198 3198 41 0 3
N N N N N 3 1 7 9 3179 3179 4 0 5 1
N N N N N .3103 3103 3103 3103
N N N N N 3078 3078 3078 3078
N N N N N 2 8 9 3 2893 2893 3243
N N N N N 2 1 9 3 2193 2193 21 9 3
N N N N N 2 1 1 1 2 1 1 1 4501 53 01
N N N N N 2091 2091 4%55 4919
N N N N N 2061 2061 4060 46 37
N N N N N 2 0 4 0 2040 2040 20 40

N N N N N 2 0 3 8 2038 4460 4 4 6 0
N N N N -N 1782 3973 3236 32 3 6
N N N N N 1707 170,7 5512 55 1 2
N N N N N 1539 1539 5115 5115
N N N N N 1534 1534 4986 4 9 8 6
N N N N N 1481 1461 5002 50 02
N N N N N 1397 1397 4715 4715
N N N N N 13 6 0 1360 4859 48 59
N N N N N 1052 1052 4702 4 7 0 2
N N N N N 1037 1037 5132 5-132
N N N N N 1031 1031 4 £86 48 86



DISTRITO FEDERAL
ôrgào Oficial do Poder Executivo do Distrito Federal________________ .

N. C R O E M M T NIVPl N U .  M' E

041 7 07960 0B A M A R T I N H Ü  JOSE MiJNIZ

C41 8 07697 08 A JiJAREZ RO DR IG U ES CA SILVA

0419 1,2638 08 A JOSJ VALENT IM SOUZA NETO

042 0 15537 03 A JOSE EXPEDITO OF SOUZA

I I I I  I I IV V V I V I I V I I I I X

N N N N N 1028 1028 44Û5 44 05

N N N N N 1026 1026 4 805 4805

N N N N N 1016 1016 3936 3936

N N N N N 858 858 4476 4476

O presente edital está sendo republicado na parte referente a 

Motorista Oficial, por ter havido erro de montagem na publica 

jção anterior (DF de 18-11-75).

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CENTRO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 

AVISO N°- 80/75 - CEST

O D IRETO R DO CEN TRO  DE SELEÇÃO E TREIN A M ENTO, da S ec re ta ria  de 
A dm in istração , to rna pública a re lação  nom inal dos 16 (dezesseis) es tag iá rio s  do 
CEST que conclu íram  o II C urso de In trodução  à A nálise T ransacional, instituído 
pelo E d ita l n°. 041 /75-C E ST .

N". DK

ORD EM : NOME:

01 ANA ODETE BARRETO  DIAS
02 DAISY SEBASTIANA T E IX E IR A  ALVAREZ
03 D ALVA BAPTISTA  OBLIZIN ER
04 GERALDO LUIZ G U IM A R A E^
05 JOSÉ DIAS DE ALM EIDA
0« MARIA DO CARMO SILVA CREM A
07 MARIA DE LOU RDES FELIX. M EN EZES
08 MARIA LUCIA SILVA R IB EIR O
09 MARIA R EG IN A  DE MATTOS RINCON
10 MARIA VIDAL DE OLIVEIRA
11 • MASSIMO BERTOLO TTI
12 MAURO RIV ETTI
13 SALETTE FLORA  BIANCHINI RAMOS
14 SERG IO  AVILA
15 SOFIA ISM AIL OLLAIK CARDELINO
16 TALIS F E R R E IR A  DA PAIXAO

B rasília , 12 de novem bro de 1975 
JO SE ANTONIO AROCHA DA CUNHA 
D iretor

GOVERNO D0 DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

DER-DF

COMISSÃO PERMANENTE DE CONCORRÊNCIAS 

TOMADA DE PREÇOS N°- 00 N- 020/75

E dita l?  A disposição dos in teressados na C om issão P e rm an en te  de C oncorrências, 
no 2o an d a r do Edifício  Sede do D ER-D F - Setor de A reas Iso ladas N orte - Lote C, 
em  B rasília , D istrito  F e d e ra l - Fone: 23 3564.
O bjeto: E xecução  dos serv iços de pav im en tação  do A cesso à F á b ric a  de Cimento 
da C lPLA N , localizado na rodovia D F-2A num a ex tensão  ap rox im ada de 1 km , sob 
o reg im e de e m p re itad a  m ed ian te  ap licação  de T abela  de P reços U nitários. 
D ata do receb im en to  dos invólucros de “ D ocum entação” e “ P ro p o s ta” - 02 (dois) 
de dezem bro  de 1975 às 15:00 (quinze) horas.
B rasília , 13 de novem bro  de 1975 
ROBERTO  VITORIA P IN H E IR O  
P res id en te  da C om issão P erm an en te  
de C oncorrências - D ER -D F

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

DER-DF

COMISSÃO PERMANENTE DE CONCORRÊNCIAS

TOMADA DE PREÇOS N° - 021/75

E dita l < A disposição dos in te ressados na Com issão P erm an en te  de C oncorrências, 
no 2o an d ar do Edifício Sede do D ER-D F, Setor de A reas Iso ladas - N orte - Lote C, 
em  B rasília , D istrito  F e d e ra l - Fone: 23 3564.

O bjeto: E xecução  de trab a lh o s rodoviários com preendendo te rrap lèn ag em  e 
pav im en tação  do trevo  de in te rseção  E P T G /E P C T  em  T aguatinga-D F , sob o 
reg im e de em p re itad a  m ed ian te  ap licação  de T abela  de P reços U nitários.
D ata  do receb im en to  dos invólucros de “ D ocum entação” e “ P ro p o s ta” - 02 (dois) 
de dezem bro de 1975 às 16:00 (dezesseis) horas.
B rasília , 13 de novem bro de 1975 
ROBERTO VITORIA P IN H E IR O
P residen te  da C om issão de P e rm an en te  de C oncorrências - D E R —DF
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

DER-DF

COMISSÃO PERMANENTE DE CONCORRÊNCIAS 

CONCORRÊNCIA N°- 005/75
y

E d i t a l : - A  d isposição dos in te r^ s a d o s  n a 'd o m is sâ o  P e rm an en te  de C oncorrên­
c ias, no 2o an d a r  do E difício  Sede do D ER -D F - Setor de A reas Iso lad as N orte - 
Lote C, em  B rasília , D istrito  F e d e ra l - Fone: 23 3564.
O bjeto: E xecução  de trab a lh o s  rodov iários com preendendo  ev en tu a l te rrap le - 
nagem  e p av im en tação  da R odovia DFt 14 - trecho  BR-060/D ivisa D F /G O , num a 
ex tensão  ap ro x im ad a  de 11 km , sob o reg im e  de em p re itad a  m ed ian te  ap licação  
de T abela  de P reço s U nitários.
D ata do receb im en to  dos invólucros de “ D o cum en tação” e “ P ro p o s ta ” - 16 (dezes­
seis) de dezem bro  de 1975 à s  15:00 (quinze) horas.
B rasília , 13 de novem bro  de 1975 
ROBERTO  V ITORIA PIN H E IR O
P res id en te  da C om issão P e rm an en te  de C oncorrências - D ER -D F.

P R E O O  D E S T E  E X E M P L A R  - Cr$4,00


